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A presente dissertação aborda as Escolas Paroquiais do tíís-- 
tado de Santa. Catarina no período de .1890 à 1930 e suas relações 
com as mudanças e transformações ocorridas com a Igreja Católica 
A p o s t ó 1 i c a Fü o m a t t  a fi o s é c u 1 o XIX e c o m e ç o d o s é c u 1 o X X , p a i" fc i c u “  
larmente o processo de romanização do catolicismo brasileiro.
0 estabe 1 e;ciriiento de um catolicismo mais rotiiani.zado entra 
em conflito com o Estado na segunda metade do século KIX culmi­
nando no decrgíto de separação de 1890.. A partir deste momento a 
1- 9  r e j a b  o E:' s t a d o p a s s a rn a 1: e r' u m a c  o  n v i v ê n c i a c o n f 1 i 11, j o s a o b r ;i. ■ 
gando a Igreja Católica Apostólica Romana a buscar seus próprios 
rn e i o s de i n s ís r- ç a o n a s o c i e d a d e
Entre os meios que a Igreja mais investiu ern Santa C a t a r i ­
na estão as Escolas Paroquiais,. Corri estas escolas, a Igreja pre­
tendia combater o ensino leigo e educar o povo t'ios ensinamentos 
da fé„
As Escolas Paroquiais surgiram num rnodelo específico de 
Igreja - a Igreja como Sociedade Perfeita - e se tornaram desin­
teressantes para ela quando o EHstado permitiu o uso de seus esta- 
b e 1 e c i m e n t o a r~ a o e fi s i r i o c:l a R e 1 i g i a o .
REÍÍSUMO
This dissertation presents an approach to the Parochial 
Schools of Santa Catarina State within the period 1890-1930.
It attempts to relate such schools to the changes that 
took place within the; Roman Catholic Church in the 19th century 
and early 20th century, particularly in connection with the 
process of "romanization" of the Brazilian Catholicism.
T h e e s t a I:) 1 i s h m e i i I: o g a m o r e ' r o m a n i z e d ' C a t h o 1 i c i s m g a v e 
rise to a conflict between the Church and the State which 
resulted in a decree that separated one from the other in 1890. 
Henceforth both the Church and the State* came into a conflicting 
relationship which led the former to search for its own means of
i n f 1 u e f) c i n g s o c i e t y .
The Parochial Schools were included among the means used 
by the Church in Santa Ca.tarina. They were intended to fight the 
lay schoohing and educate people according to the teachings of 
the C a t tl o 1 i c f a i t h „
The Parochial Schools have arisen according to a specific 
model estat:>l ished l^ y the Church - the Church as a Perfect Society 
and then because uninteresting for this very same Church as the 
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V :i. 1 ;i.
INTRODUÇSO
A pesquisa em História Eclesiástica vem crescendo nestes
últimos anos em Santa Catarina e com ela desvenda.se cada vez
mais a ação da Igreja Católica Apostólica Romana no movimento da 
história,,
Com o intuito de contribuir e provocar a amplictção dos es­
tudos nesta área, lança mo-nos na tarefa de pesquisar sobr-e as EHs- 
colas Paroquiais no Estado de Santa Catarina. A principio, como 
ponto de partida tivemos o artigo do Pe. José Artulino Besen so­
bre as Escolas Paroquictis: "Idéias para uma História da Igreja em 
Santa C a t a r i n a " (  ^ . Em s e g u i d a , a s d i s s e r-1 a ç ões < J e É 1 i o C a n t a 1 i - 
cio Serpa < 2 ) e Ana Maria Martins Co e1ho Correa < ^ ) apresentadas 
na Universidade Federal de Santa Catarina.
As ducts dissertações afii'mavarn que o processo de romaniza- 
çâo do catolicismo no Brasil e Satrta Catarina a partir da segunda 
metade do século XIX transformou o panorama sócio-re.l igioso de
(1) José Artulino BESEN, Idéias para uma história da igre­
ja em Santa Catarina,: sobre a instrução religiosa (1889-1951),
Re vjt s ta Pa s tora I de Conj un to, A r q u i d i o c e* s e d e F 1 o r i a n ó [5 o 1 i s , 13 
(143), 19 77.
(2) Élio Cantai ici o SE;RPA,, Igreja e catolicismo popuiar no
planai to serrano ca tarinense (18'P.l.1 950), F 1 o r- i a rió|:x? 1 i s , UFSC ,
1989-
(3) Ana Maria Martins Coelho CORREIA, expansão da igreja 
em Santa Catari na, a reaçao anti '-clerical e a questão do clero 
nacional (IS92'~1920), Florianópol i s , UFSC, 1988,, p„18.
Santa Catarina,
0 artigo do Pe, José; Artulino Eiesen, indicava que no pe­
ríodo republicano de 1890 até 1930 a Igreja Católica teve que 
buscar um novo modo de inserção social, e um dos mecanismos no 
qual ela investiu consideravelmente foram as Escolas Paroquiais.
Estas leituras e uma pesquisa documental nos levaram ao 
seguinte questionamento: Em que intensidade existiram as Escolas 
l"*aroquiais em Santa Catarina e porque elas surgiram e desaparece­
ram em tempo (1890-1930) e espaço determinados?
Para respondesr esta pergunta, analisamos a situação da 
Igreja Católica no Brasil e em Santa Catat'ina no século XIX; os 
fatores que levaram á separação entre; o Estado e; a Igreja; e a 
reorganização da Igreja Ca tó 1 i ca a. pa r t i r <;Jo f i na 1 do séc u 1 o XIX 
mediante a c t' i a ç ã o d e rn e; c; a n i s m o ís d e; i n f 1 u ê n c i a n a soei e; d a d e ,
Depois desta análise;, tendo por basos os documentos Episco­
pais procurctmos e;sclarecer que as Escolas F’aroquiais são umas das 
p r i o r i d a d e s d o E p i s c o p a d o b r a s i 1 e i r o e; c a t a t' i n e n s e |:> a t ' a a c a t e ' 
quisação do povo e uma tentatiwi de cofnbater o Estado le;igo.. Por­
tanto, na concepção do Episcopado, uin meio privilegiado de inser­
ção social.
Diante desta perspectiva, fizemos um levantamejnto da evo­
lução das Escolas Paroquiais no Estado de Santa Catarina no perí­
odo de 1890 à 1930, reiacionando-as com os estabelecimentos de
I n s t r u ç ã o P ú b 1 i c a PH s t a d u a 1, d e ;s t a c a n d o a, 1 g u n s f a t o r e s q u e i. n ■- 
fluência r a m s e u d e s e n v o 1 v i rn e ri t o , M e r e c e t- a rn a t e n ç ã o a 1 g u t'i s a s p e c - 
tos pedagógicos como, o Currículo, o Professor Paroquial, o Esta­
tuto das Escolas P’aroquiais, a Associação de Santo Antônio e a 
Subvenção das Escolas Paroquiais-
E, finalmente:, na tentativa de explicar o ocaso dessas Es­
colas em torno da década de 1930 retomamos cts relações entre a 
Igreja e o Estado que são fundamentais para a compreensão do pro­
cesso de desaparecimento das Escolas Paroquiais.
Consideramos de fundamental importância para o nosso estu­
do o entendimento da n o ç ã o d e m o cJ e 1 o . S i t u a rn o s n o s s a a n á 1 i s e e rn 
relação a três modelos eclesiológicos„ Primeiro, o modela de 
Igreja da Cristandade, anterior à Primeira República onde a Igre­
ja e o Estado estavam integrados. Ou seja, a Igreja se articulava 
com o mundo através da estrutura do Estado. No segundo modelo, a 
Igreja como Sociedade Perfeita, ela se considera uma sociedade 
juridicamente perfeita com atribuições ssírnelhantes as do Estado, 
mas se articula com o mundo íitravés de seus próprios mecanismos 
de influência. E por último, o mode^lo de Igreja da Nejo-cristanda- 
de, onde ela re-assume as características do primeiro modelo num 
período diferente,.
Desta forma, passamos a trabalhar na perspectiva de que as 
Escolas Paroquiais em Santa Catarina estavam inseridas num modelo 
específico de Igreja, ou seja, a Igreja como Sociedade Perfeita. 
Este modelo se sobressaía com tal intensidade que a Igreja Cató­
lica passou a criar uma estrutura e mecanismos próprios com o in­
tento de maximizar sua influência na socievdíade de maneira parale­
la ao Estado e numa relação de conflito e competição.
B a s e a m o - nos, r i ti c; i |;> a 1 rn e r t t e , t t a o b r a <;J e J I t o rn a s B r u n e a u , 
Catolicismo Brasileiro em Época de Transição ( , onde o autor
(4) Thorna-s BRUNEAU, O catoJicismo .brasileiro em época de 
transiçao., São Paulo, L..oyo 1 a , 1974.
3
analisa as mudanças de posição da Igreja Católica ao longo de sua 
ra^etória no Brasil e a mane*ira que a mesma encontrou para man­
ter sua influência na sociedade. Contribui ram da mesma forma os 
artigos do Riolando Azzi (-'5) e Oscar Figueiredo Lustosa
0 levantamento dos dados, fizemos a partir de documentos 
do Arquivo A r q u i d i o c e s a n o d e F" 1 o r i a n ó p o 1 i s , c; o rn c o n s u 11 a s n a s 
p a s t as i n d i v i d uai s d a s P a r ó <1 u i a s d o o r í o d o , Res e n h a E c 1 e s i á s t i - 
o a. Ei o l e t i m^  E c 1 e s i á s t i c o , L i v r o s d e P r' o t o c o 1 o , R e 1 a t ó r- i o s P a r o - 
quiais e documentos avulsos. No Arquivo Público, ^ s  Relatórios 
dos Presidentes de F'’rovincia, Mensagem dos Gover nadores, Ofícios 
da Instrução Pública, Relatórios do Diretor Geral da Instrução 
Pública e os Documentos da Secretaria Gesral dos Negócios do Esta­
do. Pesquisamos, ainda, na ESiblioteca Pública os jornais catari- 
t'i e n s e s d o p e t' í o d o e d i t a d o s e m 1 í n g u a p o r t u g u e s a .
A c r e d i t a m o s q u e a p r e s e n t e p e s q i,.i i s a a n a 1 i s a u rn a t e m á t i c a 
importante da História Eclesiástica catarinense,, que aos poucos 
vai e s t e n d e fi d o sua c o m p r e e n s ã o d o f:> a s s a do. E n f r e n t a m o s d i f i c u 1 d a - 
des de ordem bibliográfica ern virtude da falta de publicação so­
bre o assunto e algumas limitações quanto ao universo de pesquisa 
documental- Ou seja, os jornais da época publicados em língua es­
trangeira, p r i t'i c i p a. 1 m e n t e e m a 1 e tii a o e i t a 1 i a t t o -
Desta forma, devemos encarar este estudo como um "começar"
(5) Riolando AZZI, 0 movimento brasileiro de reforma c a t ó ­
lica durante o século XIX- REB, Petrópolis, Vozes, 34 (135)- 
1974 ; Dom Manoel ,1 o a qui rn d a S i 1 v e i r - a , p r i m a z d a B a I t i a ( 18 6.1 - 
1874), e a luta pela liberdade da igreja- f?E'B, Petrópolis, Vozes, 
34 (134), 1974-
(6) Oscar de Figueiredo LUSTOSA, Pio IX. e o catolicismo no 
Brasil- f?EB, Petrópolis, Vozes, 40 (158). 1980; f?eformIsmo da 
Igraja no BrasíJ império; do cbJibato à caixa eclesiástica.. São 
Paulo, Loyola, s-d--
que aos poucos vai adquirindo novas intei~pretaç6es e novas con- 
t r i b u i ç õ e s . Nos s o o b j e I: i v o b á s i c o é a p t ' e s e t i t. a r u rn q u a d r o e v o 1 u t i 
vo das Escolas F>aroquiais e apontar alguns fatores fundamentais 
no seu desenvo1vi me nt o„
JGF?E::(A E o ESIADO:; TENSfíO E CRISE
A <1 ís. sage rn d o s s é c; u 1 o s X VIII p a r a o X IX a t'i u n c i a v a 11 o v o í 
rumos à sociedade brasi lei fa.
Enquanto o mundo ocidental estava experimentando os sabo­
res e dissabores da revolução liberal„ no Brasil definhava o pro­
jeto CO 1 o n i a 1 p o r t u g u ê í3 q i,! e s t i o n a t) c) <;l e s c! e c í s m e a d o s d o ís é c u 1 o 
anterior pelas idéias liberais, ern forma de conjuraçoes, revolu- 
ç Ões e mov i rne ntos pe 1 a i ndepe ndê nc i a
Na afirmação dessa nova conjuntura a Igreja Católica^* í já 
levara um duro golpe com a expulsão dos Jesuítas em 1759, enfra­
quecendo em muito sua atuação na sociedade. Com um número reduzi­
do de clero secular e regular, v a maioria destes embevecida no 
novo pensamento liberal, a Igreja começava a conviver com as di­
vergências internas em relação ao seu pos i c i o name nto nesta nova 
situação.
De um lado, a tendêrrcia conser vadora com o irituito de 
afirmar o caráter univer'sal ista da Igreja, e de outro, sua apro­
ximação com as idéias liberais se af i nava com os movimentos de 
independência, defendendo uma Igreja de caráter nacionalista-
Com a Proclamação da Independência em 1822, estas duas
(^) Qualquer refer-ência à palavra Igreja ou Igr'eja Católi­
ca, será sempre considerada neste trabalho, por Igreja Católica 
A p ó s t o 1 i c a R o m a n a -
tendências mantêm um relacionamento diverso com as forças políti- 
a s c o n s t i t u i d as no p o d et'., e v a o o r i g i n a r u m c o ti j u n t o de fatos 
deiterminantes para a vida da Igreja no século XI)(.
1-1 “ A situação da Igreja no Século XIX
A primeira metade do século XIX se inicia com a Igreja Ca­
tólica ti o B r a s i 1 a t r a v e s .s a n d o u m p e r i o d o d e [;> r' o f u 11 d a s c f' i, s 6> s e  
dando sinais v i s í v e i s d e d e c; a d ê n c; i a .,
A historiografia religiosa sobre a época é: unânime 6>m re­
gistrar o descalabro pastoral e institucional em que vivia a 
Igreja- L us tosai., estudando o período, afirma "que as cartas dos 
Nijncios Apostólicos, os relatcirios dos Presidentes de Província, 
as exposições dos Bispos,, as narr.ativas dos viajantes, põem ct nú 
o estado de calamidade pública a que estava reduzida a Igreja por 
razões e fatores diversos, dos quais as mais importantes se en-- 
raizavam na tática de ingerência progressiva do poder temporal 
nos ri e g ó c i o s e c; 1 e .s i á s t i c o s "  ^^
Eirnbora possa parec6;r parodoxal, a Independência do Brasil, 
em 1822, não tnudou a relação Igreja-Estado, ou seja, permaneceu o 
Sistema do F^adroado Régio instaurado desde o Período Colonial- A 
Constitui ç ã o d e .1824 a s s e g u r o u , a. :í. t i d a , q u e. a R e 1 i g i ã o C a t: ó 1 i c a 
Apostólica Romana continu,3.rá a ser a religião do Império (Artigo
(1) Oscar de Figueiredo LUSTOSA, Pio IX e o Catolicismo 
no Brasil. f?EB, Petrópolis, Vozes, 40 (158). 1980. p. 270-
5). Além disso o Imperador, antes de aclamado, jura mantê-la (Ar - 
t i g o 103).. Eí este j u r a m e n t. o é t a m b é in f:> r e s t a d o p e.; 1 o l i e r d e> i r o p r e - 
s u n t i V o ao com p 1 e t a t- a i d a d e d e 'q u a i: o t - z e a n o s ( A r t i g o 10 6 ) , bem 
como o Regente, a Regê ncia e o Conse 1ho de Es t a d o >
C C' m p e t i a t a m 1^ é m a o I m f:> e r a. d o r , i ti cJ e e n d e n t e m e n t e d o d i r e i t <:> 
do Padroado Imperial e de Concordata com a Santa Sé, "nomear bis­
pos e prover os benefícios eclesiásticos" (Artigo 102). Importan- 
te lembrar que estes poderes sào auferidos pelo Poder Executivo 
na Constituição como inerentes à soberania nacional e nao como 
uma c o n c: e s s ã o do p o d e r~ e c 1 e s i á s t i c o „ ( )
Portanto, tais direitos e o assim chamado "beneplácito ré­
gio" foram consagrados pela Constituição de 1824 como direitos 
soberanos da nação, ignorando o caráter universaiista da Igreja 
Católica. Foi por isso q ue a B u1a ' Praec1a ra Portuga11ia e" de 
Leão XII, de 27 de Maio de 1827, que anunciava a criação da Ordem 
d e Cristo no I tii p é r i o E3 r a s i 1 e i r o , e. c o n s t; i t u i n d o o s I m p e r a d o t' e s d o 
Brasil como Grão-Mestres perpétuos dessa Ordem, nao foi aprovada 
p e 1a Assemb1é i a Ge ra 1 .C 4)
O esta f o r m a o " b e n e p 1 á c i t o r é g i o ' s e c o n s t i t u i u n um a f i ~ 
gura tipicamente regaiista^**), que supõe a necessidade do con­
sentimento do Estado para que possam vigorar atos da autoridade 
eclesiástica. Rege o Artigo 102, §14: "Compete ao Poder EExecuti-
(2) José SCAMPIMI,,. A ISbercfa<fe rB.ljg.íosa nas constitui­
ções bra s i i ei ra s . P e t r ó p o 1 i s , V o >: e s , 1 9 7 8 p . 23.
(3) Ibid., p. 23„
(4) Ibid.,, p. 25.,
(**) Regaiismo é a teoria que dá ao Estado bodo poder s o ­
bre a I g t~ e j a e , c o t't s e q u e n t e m e n t; e , c o 1 o c a o s i n t e r e s s es do E- s 1: a d o 
acima dos da Igreja.
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V o : c o n c 6! d e f  o u n e g ci r !;> e n e |;> 1 á c i i: o a o s d e c; r e. t o s d o s c o t i c í  1 í  o s  b 
.1 e t r ct s a p o s t ó 1 icas e. q u a i s; q u e r o u t r- a s c o n s t i t u i ç Õ e s e c .1 e s i á s t. icas 
que não se opuserem à constituição; precedendo a aprovação da as­
sembléia, se contivessem disposição geral, e apt'ovação do poder 
executivo se contivessem disposiçoes p a r t i c u l a r e s ^ o p i n i ã o  
dos r e g a 1 i s t a s , e s s a a. p f o v a ç ã o t-'’ é v i a e r a i n d i s p e n s á v e 1 , p o i s a 
b u la ou q u a 1 u e r o u t r a 1 e g i s 1 a ç ã o (:> o d e i' i a c o n t e r a 1 g u m p r i ti c i p i o 
nocivo ao Estado.
Além dessas, haviam outras prescrições legais de que fazia 
uso o Estado, tais como: recurso à Coroa, que consistia numa ape­
lação contra o abuso ou improcedência dos tribunais eclc-isiásti- 
cos. Isto vinha a ser um direito que assistia a todo cidadão, in­
clusive aos c I é r i g o s;, d e a c: i.i d i r a o j u i. .z c; i v i 1 p a t' a q u e c o r r i g i s s e 
as sentenças do jui.z eclesiástico,, Esta desigualdade de direitos 
veio a ser amenizada pelo principio "ex informata conscientia" 
que veio restabelecer a reciprocidade do recurso, ou seja, recor­
rência ao juiz para protestar contra os excessos da autoridade 
temporal em relação às prerrogativas da Igreja.. 5
A circular de 19 de Maio de 1855 foi outro golpe que afe­
tou consideravelmente a vida da Igreja. Com esta nova determina­
ção, o Poder Civil intervinha na admissão dos noviços em todos os 
conventos do Império, até que fosse resolvida a Concordata que o 
governo iria propor à Santa Sé. Como porém, nunca se cogitou da 
propor essa Concordata, e tampouco de revogar a circular, os con-
(5) Ibid, p. 26.
(6 ) Ibid, p. 29.
ventos se foram aos poucos despovoando e eíxtinguit.se-iam de to­
do, não fosse; o decreto de 7 de Janeiro de 1890 do Governo Provi- 
s ó r i o d a R e p ú l;> 1 i c a , q u e r e s t: i t u i u a 1 i b e r d a à e d e c o t i s t i t u i r p o r 
parte da I g re j a ^ i nst i t u i çô'es e assoc i ações re .1 i g i osas „ ( ^
Esta ingerência do Estado nos neígócios da Igreja chegou a. 
tal ponto que os Bispos se manifestaram de maneira veemente:
"0 governo ingere-se em tudo, e quer decidir sobre tudo... e assini 
vão os avisos, os decretos, consultas dos magistrados seculares 
substituindo pouco a pouco os cânones da Igreja. A catequese, a re­
sidência dos párocos, o noviciado dos conventos, a administração das 
Igrejas, os estatutos das catedrais e dos seminários, a organização 
que se lhes deve dar, e até os nomes que lhes competem, as condições 
que se devem exigir para a admissão às Ordens, tudo isto julga o go­
verno ser de sua alçada".
Dessa forma, a Igreja Católica se estabeleceu no Brasi1, 
sem uma organização central que desse direção e coerência ao c o r ­
po, e com todas as estruturas integradas, de uma forma ou de ou­
tra, no Estado.(9)
Em virtude desta situação de dependência da Igreja em re­
lação ao Estado, e sendo este emi nentemernte r-egalista, as rela­
ções da Igreja local com a Cúria Romana eram conflituosas. Qual­
quer tentativa de afirmação e organização da tendência uriiversa- 
1 ista da Igreja Católica era obstaculisada pelo Estado que, por 
sua vez, tratava e resolvia os assuntos eclesiásticos à sua ma-
(7) Ibid, p. 31.
(8) Hugo FRAGOSO, A igreja na formação do Estado Liberal
(1840-1875)- Iri" História <ia igreja no Brasi 1 ; ensaio de inter.
pretação a partir do p o k-'t:k Petrcipolis, V'oz6;s, 1985. Tomo II/2, 
p. 185-
(9) Thomas BRUNEAU, O catolicismo brasileiro em época de 
tra ns i çâ'o. São P a u 1 o , L o y o 1 a , 19 7 4 . |;). 4 2 .
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nei r a -(1^ ^
0 r e 1 a c ion a tn e n t o s e t orn o u t a o d e 1 i c a d o a p o n t o d e D . Pe” 
dro I achar mais fácil, o Brasil separar.se de Roma, do que o Im­
perador deixar de exercer sua autoridade soberana em assuntos re- 
1igiosos. A idéia era compa rti1ha da também p e 1a maio r ia do c 1e r o , 
mesmo que a conseqüência fosse o estabelecimento de uma Igreja 
Nacional, (ii)
Esta autonomia do poder civil em assuntos religiosos, e a 
independência dos bispos com relação ao P a p a , com o qual se con- 
side>ravam em pé de igualdade na qualidade de sucessores diretos 
dos Apóstolos, eram defendidas com natural idade por bispos brasi-
1 e i r o s a n t e r i o r e s a o m o v i m e n t o d e r o rn a n i z a ç ã o . L i v r o s c o n d e n a d o s 
por Roma se admitiam como texto de ensino nos Seminários,
Basta ver que, no Brasil,, o reconhecimento formal do Con.
cí lio de Trento( 154.5-'.1.563) , aconteceu somente em 3 de Novembro de 
.1827, e o primeiro Núncio, Pedro Os ti ni, foi nomeado à 23 de Ju­
nho de 1829, mas chegando ao Brasil sentiu logo a resistência que 
a Câmara dos Deputados fazia contra suas faculdades de interme­
diário do Papa- 0 papel do Núncio, parecia, pois, meramente di­
plomático, uma vez que D. Pedro nao via uti1 idade na presença de 
um Núncio no Brasil como representante do P a p a .(^~^
A pouca atividade pastoral do Episcopado deve situai— se 
neste contexto, ou seja, nas limitações das funçÔes episcopais no
(10) João Fagundes HAUCK., A igreja nct emancipação (.1808- 
1840). In- Históría da igreja no Brasil; ensaio de interpretação 
a partir do povo.. Petrópolis, Vozes, 1985- p. 77-
(11) Ibid., p. 78 „
(12) Ibid-, p. 80.
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regime do Padroado, além do insuficiente número de dioceses no 
Brasil, que; constituíam uma única província eclesiástica, com o 
A r c e b i s p a d o d a B a h i a , m a i s s e i s D i o c e s e s : R i o d e J a n e i r o , 01 i n d a 
São Luiz do Maranhão, Pará, Mariana e Sao Paulo; e duas prela­
zias, as de Goiás e Cuiabá, também elevadas a dioceses neste pe-- 
ríodo-
Devido a esta escassez de dioceses e do controle do Esta- 
d o , t l a V i a mui t o p o u c o d o <;:| u e s e p o d e; r- i a c h a ni a t ' u m a 0 r' g a n i z a ç ã o 
Eclesiástica- As dioce,'ses do Pará e Mat-anhao estavam sujeitas à 
Sé de Lisboa até 1827, enquanto as outras sistavam sob a responsa­
bilidade do Arcebispado da Eiahia„ As comunicações eram extrema­
mente difíceis, e para a convocação de um Sínodo era necessária a
permissão da Coroa- Basta ver que o primeiro Sínodo foi convocado 1
em 1707 para atualizar as normas da Igreja, conforme o Concílio 
d e Tr ento; das quatro uni da des epi s copais no Bra s i1, só a a nfi- 
triã pode estar presente, acabando por reduzir--se, então, a um
S í nodo D i ocesa no -C i ^ )
Além destes problemas, não havia homogeneidade no episco­
pado brasileiro para desencadear uma açao conjunta e, as nomea-- 
ÇÕes de bispos atendiam muito mais aos interesses da Corte do que 
aos interesses pastorais,. A formação teológica dos Bispos era 
m a r c a d a p e 1 a rn e n t a 1 i d a d e r e g a 1 i s t. a v i g e n t e n a U n i v e r s i d a d e d e 
Coimbra, onde muitos deles estudaram, sendo comum entre eles a 
aceitação da autoridade absoluta do rei em assuntos religiosos, e
(13) T- BRUNEAU, O aato.I.icjsmo brasileiro em época c/e 
transIçao, p - 37-
J.2
da necessidade da aprovaçao prévia do rei para a validade de do­
cumentos emanados por Roma . (  ^ )
1-2 0 Clero
O C .1, ero Secu 1 at' se encon tr-ava numa si t uaçao di f ic i 1. As 
dificuldades se estendiam tanto a questões econômicas quanto pas­
torais- Pedro A- Ribeiro, analisa da seguinte; maneira:
"0 Clero estava pois, numa situação difícil. Por um lado , os padres 
eram funcionários do Estado, que arrecadava os dízimos para manter a 
religião; por outro lado, tinham que buscar fontes de rendimento pa­
ra viverem com certo conforto, Uma dessas fontes era o exercício de 
profissões nao-clericais. Embora proibidas pelo direito canônico, 
muitos padres tornavam-se fazendeiros , comerciantes, professores, e 
até mesmo proprietários de hospedarias. A outra fonte era a arreca­
dação de espórtulas por celebrações religiosas e distribuição dos 
sacramentos. Ambas, é claro, agravavam a indisciplina do clero, dan­
do lugar a muitos abusos: se o padre tinha ocupação profana, relaxa­
va os serviços religiosos; se pedia dinheiro pelos serviços religio­
sos, os pobres ficavam excluídos e praticava-se, de fato, a simo- 
n i a ". ( 15 )
A figura do sacerdote doméstico era ainda bastante comum 
nos engenhos e nas grandes fazendas. Encarregado das missas, dos 
bati.zados, das festas e; da catequese dos escrav^os,, tais capelães 
pareciam mais subordinados ao senhor do que à Igreja..
(14) J. F- HAUCK, A igreja na emancipação ('ISOS-1840),
p. 82.
(15) Pedro A - RIBEIF-?0 , Gênese e es trutura do ca tolicismo 
roma ni za do bra s i lei ro - P e t r o |:) ó 1 i s V  o z e s , s _ d „ , ^
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"A residência do proprietário da estância é uma vasta casa de vários 
andares, em cujo rés-do-chão, existe sempre um sacrário, servido por 
um capelão que vem aos sábados à noite e passa a manhã de domingo 
com a numerosa família do estancioneiro".C ^
Eí rn i g r- e j a s u r L) a n a s , o i:> a cJ i '(s r e (;> r e. s e ri t a v a u ni p a |;> e 1 <;J e c o n
tratado d a s i r m a n d a d e s p a r a f u n ç Ô e s d e f i n i d a s p o r ' ' c o n i p r o rn i s s o s " _
As igrejas paroquiais, menos importantes que as Irrnandades ricas,,
faziam parte d o f u ri c i o n a 1 i s m o , c a b e rt d o o s p á r o c o ís , p r i ri c i p a 1 rn e n ■
te, o encargo das desobrigas. Vejamos algumas anotações sobre o
clero no século XIX:
"Em São Pedro da Aldeia (RS), após a missa o padre acompanhou o povo 
nas comemorações das festas, "mas parecia tratavam-no não com muito 
respeito, exceto na Igreja" (Maximi1iano). 0 padre se igualava ao 
povo também na indumentária, e, como todos costumava levar à cintura 
um punhal ou uma faca".Ci7)
"Por falta de dinheiro não houve, certo ano, a celebração da Semana 
Santa, em Vila do Príncipe; e por falta de pagamento antecipado foi 
celebrada sem solenidade a missa de comemoração da coroação do Prín­
cipe Oom João VI. Mas, há também casos de dedicação ao ministério, 
como 0 padre de Boa Vista (MG), que viajou nove léguas para celebrar 
a Festa de Pentecostes".
Grande parte desta situação corrturbada em que vivia o cle­
ro, era devida à precariedade dos Seminários e sua respectiva 
formação, a n i q u i 1 a d a p e 1 a t - e f o r rt ia (:> o m b a 1 i r i a q u e , c o m a a u s ê n c; i a 
dos j e s u i t a s e r e 1 i g i o s o :s ri o E3 r a s i I , i m (:> o s s i b i 1 i t o u o a p r i m o t' a 
mento adequado do clero nacional,. Observemos este relato:
"A maioria dos padres, segundo o testemunho de Mons. Bruno, eram ig­
norantes e incapazes de paroquiar. As causas de tanta decadência não 
nos são ocultas: não havendo seminários bem disciplinados naqueles 
tempos idos, a formação sacerdotal era descurada. Havia em certas
(16) ,J. B- Oebret, apud .,J„ F ,. HAUCK, A igreja na emanai 
pação (1808"1840), p. 85,
(17) Ibid,., p„ 8 6 „
(18) Ibid-, p- 87.
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cidades do Ceará, como em Fortaleza, Crateús, Sobral, Aracaty e ou­
tras, professores de latim, encarregados de mandar para Olinda aque­
les que desejavam se ordenar. Iam para Pernambuco esses moços com um 
mínimo de preparo, e lá depois de poucos meses eram ordenados padres 
e vigários. Outros iam para o Maranhão e de lá voltavam padres com 
maior presteza ainda".
Não era necessário, portanto, para a ordenação que o can­
didato freqüentasse os seminários: bastava um exame de conheci­
mento,, que costumava ser bastante indulgente,, E os mesmos não se 
encontravam em situação privilegiada. 0 seminário de Mariana, foi 
fechado em 1811; o de Olinda, foi transformado em colégio prepa- 
r a t ó t' I o d a s a r t e s e d o c u r~ s o j u i~ í d i c o e m 1832. A 1 é m d e s t es, e x i s - 
tiam ainda,., o do Maranhão (1805), o da, ESahia (1816) e no r-^íio de 
Janeiro, o de Sao .José e de Sao .Joaquim; como os outros, também 
estes não se dedicavam exclusivamente à formação de sacerdotes, 
pois come r c i a, n t e s r i c o s o s f i n a n c i a v a m , p a r- a ri e 1 e s c o 1 o c a r e m s e u s 
filhos- (2 0 )
1. 3 - 0 s R e 1 i g i o s o s ( * * * )
O s r 6! 1 i g i o s o s r- e d i. j z i r a m e m m u i t o s b  u n í v e 1 d e i n f 1 u ê n c: i a 
desde a e x p u 1 s ã o d o s , J e s i,J í t a s p e 1 o M a r q u ê s d e P o m l;> a 1 - "Vi a m - s es 
por várias partes do litoral grandes conventos ctbandonados pelo.s
(19) Riolando A2.ZI, 0 movimento brasileiro de reforma ca­
tólica durante o século X.IX. Petrópolis, Vozes, 34 (135),. 
1974. p- 647-
(20) J- F- HAUCK., ,4 igreja na emancipação (J80S~J.840),
p- 89.
Entende-se por religiosos os Institutos de vida con­
sagrada masculinos ou femeninos-
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Jesuítas, cheios de morcegos; alguns tinham sido aproveitados por 
órgãos do g o v e r n o , rn a s a s b i b 1 i o t e c a s t i n li a m s i d o d e p r e d a d a s _ 
E (' a rn c o n s t r u ç õ e s s ó 1 i a s , 'd a n d o a i m t:> t - e s s ã o d e c o i s a s b e m f e i '■■ 
tas " .C 21)
l-lavia também o interesse; do governo em diminuir o poderio 
eco t'i ô rn i c o d a s o r d e t i s t' e 1 i g i o s a s , c: i,.i j o :3 l:> e n s c; o m e ç a v a m a d e s [;> e r t a r- 
:l n t e r e s s e p o r part e 'd o o d e t' p o 1 í t i, c o . A o m e s m o t e m p o , a M e 11' ó p o -
1 e temia s empre ma i s a p a r t i c i pa ça o , q ue s e f a z i a ma i s f i-e q üe n t e , 
nos levantes p r e c ti r s o r e s d a I n d e p e n d ê n c i a .(2 2 )
Alguns registros de observadores do século passado a t e s ­
tam :
"Numerosos também os enormes conventos, habitados por dois ou três 
religiosos, seja por falta de pessoal, seja pela liberdade em maté­
ria de residência. Os Beneditinos e os Carmelitas, eram considerados 
ricos; nos centros urbanos, suas maciças construções se destacavam, 
construídas nos lugares mais aprazíveis, contrastando com a pobreza 
generalizada". C23.)
"Lidley, comenta a mesa luxuosa dos Franscicanos e insinua vida lu­
xuosa. Tollinare, fala de um lauto banquete de religiosos, seguido 
de longa sesta e do banho; afirma que os religiosos são mais ins­
truídos do que os outros, e que talvez por isso ainda existam, ape­
sar da opinião geral que exige sua supressão; sua influência se 
exerce só sobre as classes mais baixas. Os Frades Mendicantes, dimi­
nuíram a consideração pela raça, humilhando-se a pedir esmolas aos 
negros. Os frades ricos e os cônegos observam pouco a castidade, têm 
filhos que conseguem legitimar com pouco escândalo".(24)
Este estado alarmante da Igreja. Católica no Brasil, foi 
percebido por seus membros, que 6;mpreenderam um vigoroso esforço
(21) Ibid, p- 9.1,,
(22) R. A.Z..ZI, O movimento brasileiro de reforma católica 
durante o século XIX, . 647 „
(23) J. P,. HAUCK, <4 igreja na emancipação (1808-1840),
p. 9.1-
(24) Lidley, apud. Ibid„ , p., 92.
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de r e d i m e n s i o n a r o s c o n fl i t o s d e s s a s i t u a ç ã o . N ao e t' a rn a i s p o s s :í. 
vel continuar com a maioria dos padres vivendo num estado de ig­
norância e imoralidade (25) ~ o governo regalista, ampliando sua.
i n f 1 u ê ti c i a n o s n e g ó c; i o s e c 1 e s i á s t i c; o s , nao '3 9 d e c e n t e m e ti t e c:> 
clero, e não dava condiçÕejs de funcionamento à Igreja;; vigiava os 
noviços, concedendo licísnças limitadas para o ingresso dos candi­
datos, dificultava a profissão das Ordens., ficava de olho nas fa­
zendas e bens próprios das Congregações; sob o ponto de vista o r ­
ganizacional, sentia-se a necessidcide de maior ampliação e reses- 
truturação das bases físicas da Igreja com a. criação de novas 
dioceses e p r o v í n c i a s e c 1 e s i á s t i c a s , n o m e a ç a o d e b i s p o s , i n c e n t; i - 
vo ao surgimento de vocações e estabelecimento de seminários.
.1 „ 4 - M o V i rn e n (; o s d e R e f o r ' m a s d o C; a t o 1 i c i s mo B r a s i J, e i t ■ o
Após a Independência, começou a e v i d e n c i a r s e  a urgência 
de urna reforma na Igreja Católica no Brasil, dada a situação con­
flitante em que se encontrava. Nesta tentativa de restaurar o Ca­
tolicismo no Brasil, "podemos destacar dois grupos e duas corren­
tes que, partindo de princípios opostos e aplicando métodos dife­
rentes, visavam, no futido, uma mesma e grande rneta: colocar um 
ponto fina 1 a t a n t o s m a e s p t ' o f u n d o s . ( 2 6 )
(25) Oscar de Figueiredo LUSTOSA, R'Bformi&mo ctó igr-ejí^ no 
Brasil império ; do celibato á caixa eclesiástica. São Paulo, Lo­
yola, s.d, p- 9.
(26) 0. F.. LUSTOSA, Pio JÁ' e o Catolicismo no Brasil,
p_ 270.
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1.4.1 ■" A R e f o r f (1 a R e g a. 11 s t. a
O p r i rn e i. r- o g r u p o e s p e c i a 1 rn e t i t.: 6! o c 1 e r- o p a u .1 ;i. s t a , 1 :i. d e i~ a d o 
pelo Padre Oiogo Antonio Feijo, político de projeção e influên­
cia nacionais, tentou, no período de 1826 a 1842, urn esquema re­
formista de fundo radicalmente regaiista, apoiando-se no Esta­
do. Abertos às idéias inovadoras e> de sentim6;ntos liberais então 
em voga na EEuropa, bait.iarn-se os ref orrnistcis regai istas por urn 
catolicismo de cora çã o, naciona1ista, distanciando-se das i n- 
fluências de Roma; era uma reforma que> buscava corno ponto de 
partida a realidade brasileira de um clero não celibatário e 
pouco d i st i nto dos 1 e i gos „ ( )
Lustosa, analisando a caminhada do grupo de padres refor- 
m i s t a s , d e s t a c a q u a fc r o m c:;i m e n t o s .
0 pri rn e i r o rn o rn e n fc o s i g n i f i c a t i v o n o p r o c e s s o r e f o r tii i s fc a , 
data de 1827 quando, sem muita |:)reparação, um de|:>utado pela 
Bahia, Ferreira França, apresentou uma indicação de projeto con­
tra a presença de religiosos no Brasil, e favorável à abolição do 
ce l i b a t o .
O s e g u n d o rn o m e n fc o n o p r o c e s s o r e f o r rn i s fc a o c o r r e e m 18 31, 
quando começam a decantar propostas que vêm sendo ventiladas, es- 
tudadas pelo grupo pa u1ista e , natura1menfce, p e 1os adeptos das 
mesmas idéias, espalhados ern pouco tempo por toda parte do terri- 
t ó r i o n a c i o n a 1 . A p r o p o s t ci. p r- i n c i p -a 1 f i c o u c o n s u b s fc a n c i a d a n o 
projeto apresentado à Assembléia Geral, em 1831, sob a responsa-
(27) Ibid., p. 27:
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bilidade da Comissão Eclesiástica, e que cobria três áreas: a de 
governo (com a proposta da criação do presbitério em substituição 
ao cabido), a financeira (com a proposta da criação da caixa 
eclesiástica que substituiria a prática do dízima), a canônico- 
d i s c i p 1 i t'i a r ( q u e d a r i a a o |:> o d e r c i v i 1 f a c u 1 d a d e d e d i s [:> e n s a r o ti 
promu 1 gar inipedirfient.os p a ra o mat r imônio )
0 terceiro momento, é um dos mais importantes, e de a l c a n ­
ce mais a m p l o „ Começa ern 1834 corn a Representação que o Conselho 
Geral de São Paulo entrega ao Bispo, pedindo que ele, no uso de 
s u a s f a c u 1 d a d e s e p i s c o t:> a i s , c; o n c e d a a d i s p e n s a d o c 6> 1 i b a t o c ]. e r i “ 
cal, no território de sua jurisdição, aos seus súditos, A referi-- 
da Representação, circulou corn muitas idas e vinda.s errtre as per-- 
s o n a 1 i d a 'd e s i n f 1 u e t i t e s d e S ã o P a u 1 o , rn a s a c a b o u s e n d o a r q u i v a d a 
nas gavetas d a b u r o c r a c: j. a
O q r.i a r to ri i o meti t o da es t r a t é g i a t' e f o r- m i s t a 1 o g o v i r á , e de 
uma maneira mais estudada e capciosa. A tática usada é bem d i f e ­
rente. Monta--se um esquema objetivamente razoável. Apoia-se o es­
quema em uma prescrição do Concílio de Trento, que ma tida aos Oi.
i n á r i o s a d a f:) t a r e rn a s n o r m as c o n c i 1 i a r- e s; às t'i e c e s s i d a d e; s de suas 
dioceses, através de constituições ou regimentos particulares. No 
Brasil, as dioceses se regiam pelas Constituições Primeiras, do 
Arcebispado da Bahia, promulgadas ern 1707, pelo Arcebispo Oom Se­
bastião Monteiro da Vide. A necessidade de ajustar as velhas 
constituições, tornou mais fácil ao Grupo de Padres Reformistas 
a p r e s e n t a r e m p r o p o s t a s p a t' a a ci i o c e s e d e S ã o P a u 1 o .
0 texto relativiza a questão do celibato clerical, não 
rnais reclamando a supressão pura e simples. Reconhece que é lei
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g e r a l , mas procura deixar algumas saídas em artigos que facultam 
ao diocesano regulamentar e dispensar na matéria. É sugestiva na 
preocupação pelct cultura do clero.. Eínfrerrta o problema financei"- 
ro, relembrando as Caixas Eclesiásticas, na linha do projeta 
a p r e s e n t. a d o n a A s s e m b ]. é i íh Q e r~ a 1 ( .18 31 ) I m p Õ e a o r g a n i z a ç ã o o i.i 
f o r m a ç ã o d o p r e s l:> i t é f ' i o , u m a e s id é c: i e d e S e n a d o d o B i s p o n o g o v e r -■ 
no cotidiano da diocese- Só que o projeto, apesar de contar com a 
simpatia de Dom M a no e1 Joaquim Gonça1ves de Andrade (São P a u 1o ), 
será mais uma vez engavetado, frustrando as últimas esperanças do 
G r upo Pa u 1i s ta .(28)
1.4.2 A R e f o r m a U 11 r a m o n t a n a
Este grupo caracteriza-se por um programa de reformas ba-- 
s e a d o n o e s p í r i t o d o C o n c í 1 i o d e T r e n t o f  o r fn a ç ã o d e u m cler o
i 1 u s t r a d o e s a n t o , v e r d a cJ e i t- o s t'i o m e n :3 d e I g r e j a , e i t i s t r u ç ã o r e --
1 igiosa do povo pela catequese.. A reforma do clero passou a ser a 
preocupação prioritária e, para isso, era preciso entrar em c h o ­
que com o poder civil, que considerava o assunto de sua exclusiva 
competência.
Já é uma orientação com as linhas mestras da mentalidade 
romana, dos princípios teológico™j uridicos em torno de uma con­
cepção societária da Igreja e das funções do Romano Pontífice.. A
(28) 0. F. LUSTOSA, .Raformlsmo ds .ígrí^Ja no BrasiJ Impé­
rio" do ce JI.ba to à caixa eclesiástica. p. 9--18..
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supervalorização dos quadros institucionais e a concentração de 
poderes, a uniformização pastoral, a intensificação da vida in­
terna da Igreja na expansão das devoções de cunlio sentimental e 
i'í o c u 11 i V o da pi e d a d e i n d i v i d u a I i t a , v ã o a g ]. u t i n a r o s e s f o i' ç o s 
para. fazer frente às mudanças que o século XIX i nci t a v a ^  2 9 )
0 p r o c e s s o d e re v i t a 1 i z a ç a o d o c a t o 1 i c i s m o p r o p o s t o p o r- 
este grupo, tem a década de vinte do século XIX como rnarco ini- 
ia 1 de seu moviment o . Para isso, f'oi mui to expressi va a nomeação 
destes três bispos: Dom Romualdo de Souza Coelfio (1819-1841),, que 
criou um circulo de influência do qual saíram também, seu sobri­
nho Dom F^omualdo Antônio de Seixas, Arcebispo da Bahia (1817- 
1860) e Dom Marcos Antônio de Souza, Bist:>o do Maranltao (1827- 
1 8 4 2 ) , Destes, a figura mais expressiva foi a do Metropolita 
do Bra.sil, Dom Romualdo de Souza Coelho, por sua inteligência e 
pela decidida luta empreendida em defesa dos direitos da Igr-eja, 
contra as pretensÕe;s e usurpaçÕes do governo rega lista.
Seguindo o exemplo de São Carlos E3orromeu, que é o mode 1.o 
dos bispos executores do C o n c í ] i o ci e T r e n t o , .0 b i s p o d a B a l'i i, a 
achou que o passo mais importante para a reforma era a cri,açao de 
um clero sábio, virtuoso e apostólico., Para modificar a imagem do 
clero secularizado e casado, pouco distinto do leigo, que era co­
mum no Brasil, passou a insistir no uso do hábito clerical como 
sinal de; .sua consagração e no funcionamento da.s conferência-s
(29) 0„ F., LUSTOSA, P.fo IX b o  CãtoJIcismo no Br.ssSJ,
p- 271.
(30) R_ AZZI, O movimento bra si lei ro de reforma católica 
durante o século ..VJ..V, 650.
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eclesiásticas. Estas entravam em todos os programas de rerforma do 
tempo, o que mostra a consciência da i:)Ouca formação teológica do 
clero
Um segundo passo decisivo para a revitalização do cato ii- 
cismo foi dado, também, pela escolha do padre Antônio Ferreira 
Viçoso, para bispo de Mariana (18-14) que vai encontrar na pessoa, 
nos gestos e na orientação de Pio IX, o respaldo de toda uma li­
nha de pensamento e de ação que marcará o tipo de catolicismo até 
nossos dias- 0 novo Bispo logo iniciou uma reforma do clero atra­
vés da formação intelectual e religiosa nos Seminários.(^2)
A característica mais forte desse processo é a ênfase no 
" ultramontanisme " : o que se convencionou cliamar, conforme Ferdi­
nand Azevedo, como "as posições oficiais e nao-oficiais do Vati­
cano em face do processo sócio-político, econômico e cultu­
ral. "(33)
Como termo, o ultramontanisme foi usado, itiicialmente, no 
s é c u 1 o XIII par a cJ 6í s i g n a. r P a a s e s < o 1 h i d o s 11 o i'i o C' t e d o s A 1 p e s . 
Seis séculos mais tarde, porém, o termo sofreu urna mudança radi­
cal - veio a significar as pessoas ou o partido que seguiam a li­
derança política e a orientação espiritual dos Papas na lutéi con- 
t r a os E s t a d o s 1 e v a d o s f;) e; I a s c o r- r e n t e s d o n a c i. o ri a 1 i s rii o e 1 i l:> e r' a - 
lismo, os quais olhavam a Igreja como uma agência governaiTiental a
(31) J. F. H A U C K , /4 igreja na emancSpação CJ808--I840),
p . 84.
(32) Ferdina nd AZEVEDO, A inespera da traj etó ria d o u1tra- 
montanismo no Brasil império. Perspectiva Teológica^ Belo Hori-
o n 16!, F a c u 1 d a d e d a C o m p a n h i a d e J e s u s , ( 20), 1988. p . 211.
(33) 0. F. LUSTOSA, Pio IX e o catolioismo no E^rasiJ,
p - 270.
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ser control a da, o u c o tn o i.i i n i n i rn i g o a s. e r d e s t f “ u i d o _ ( ^  )
0 s b i s p o s u 11 r a m o n t a n o s d e f e n d i a m u rn a I g r e :j a u n i v e r s a l , 
sob orientaçao exc 1 usi va da SatiI;a Sé , corn adesao i rtcofid i ciona 1 ao 
Sumo Pont if ice; „
Esta "revital iz a ç a o " ultramontana „ também d6;norninada de 
"romanização do catolicismo", se desenvolve na rnedida em que o 
e p i s c o p a d o b r a s i 1 e i r o s e i n t e g r a d e n t r o d e s s a c o n c e p ç ã o d e I g r e -- 
j a , ou s e j a , u m a f i d e 1 i d a d e i tr í:I i s c u t i v e 1 e u rn a a. (51 i c a ç ao r i g o ros a 
cl a s n o r m a s d a S a n t a S é C cí rn e; s s a c; o n v e r g ê t t c; i a d e a s; p i r a ç 6 e s , h o u - 
ve condiçoes de a Cúria Romana corresponder de maneira eficaz á 
reforma do cato 1 i c i smo b r as i 1 e i ro
Desta forma, foi atendido por parte de Roma algo que há 
muito era preconizado pelo episcopado brasileiro, a ereção de no­
vas Dioceses- Pio IX autorizou a criação das dioceses de Porto 
A 1 egre (1848) , For t a 1 e z a e D i a m a n t i n a (1864 ) T a 1 m e d i d a , d e s i 
m e s ríi a v á 1 i d a e s i rn [;) á t i c a , n ã o t r a t"' i a a s v a n t a g e n s a. I rn e j a d a s :s e , à 
frente; das dioceses, nao foss€;rn colocados eclesiásticos de forma­
ção acurada, zelo in di s cuti v e l , vis ã o rea 1ista e 11 a b i 1idade s a 
toda prova dos desafios pastorais e adminis trativos - ( 5
Torna-se, portanto, justificável a constante preocupação 
de Roma para a fundação do Colégio Pio Latino Americano (1858). 
Oe lá sairia grande número de bispos para o Br as il, entre eles: 
Pedro Maria de Lacerda, Sebastião Dias Laranjeira, Luiz Antônio
(34) F.. AZ EV ED O, A ínesperada trajetória do ultramontanis- 
mo no Brasi.1 império, p. 213,.
(35) 0- F. LUSTOSA, Pio IX e o catoJicismo no Brasil,
p . 274.
dos Santos. E outros teriam sua formação junto aos padres Sulpi- 
c; i a n o s e m P a r i s : V i t a 1 G o n ç a 1. v e s d e 0 1 i v e i r a , An t ô n i o d e M a c e d o 
Costa. 0 s e s colhi d o s e f' a m (5 e r- s o n a 1 i d a d e s m a r c a fi t e s , c a d a u m c o rn 
seu esti 1 o , mas ti fil'iani em comum a obediê 11cia i nquestionáve 1 às 
r e g r a s e rn a n a d a s d e R o m a ^
A palavra de ordem deste novo episcopado será a elevação 
do nível moral, cultural e espiritual do clero. Basta observar a 
carta que Pio IX escreveu ao bispo de São Paulo,, Dorn Antônio Joa- 
q u i m :
"Nesta tão grande calamidade dos tempos convém à Igreja ter bons mi­
nistros, 0 que se não pode conseguir senão de clérigos bem instruí­
dos, por isso deves ter todo o empenho, venerável Irmão, em aplicar 
todas as forças de teu cuidado, afim de que os moços que se dedicam 
ao estudo clerical sejam instruídos, desde os primeiros anos, segun­
do a mente do Concilio de Trento, em toda a virtude e disciplina ca­
nônica, em um seminário, por mestres de excelente probidade, doutri­
na e espírito eclesiástico, e sejam muito principalmente, instruídos 
nas letras e disciplinas sagradas, alheias de todo o perigo do erro 
e da novidade profana".
Na verdadeí, a preocupação do Sumo Pontífice tem razao de 
existir, pois a formação do clero encontt'ava--se em situação la­
mentável,, ao ponto do próprio Ministro do Império, em 1856, a n o ­
ta t~ e (Tl s e u r e 1 a t ó r i o :
"... a educação do clero ... não é possível senão com o internato 
mais rigoroso, para o qual a principal condição seja a mais tenra 
idade. Sem este internato, sem este muro de bronze, que separe o 
clero atual do clero futuro (grifo do original), a regeneração será 
uma idéia vã, a vocação do sacerdócio continuará a ser a hipocrisia, 
um cálculo, um meio de vida".C38)
(36) R. AZZI, O movimento brasileiro de reforma católica 
durante o século XIX, p. 650.
(37) 0. F. LUSTOSA, Pio IX e o catolicismo no Brasil,
p. 270.
(38) Ibid,,, p. 275..
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Lustosa analisa esta nova atitnde do episcopado da seguin­
te maneirei:
"estava lançada assim - com a seriedade do mecanismo de escolha dos 
bispos e com o novo estilo de formação eclesiástica - a ponta de 
lança do movimento que, apesar da cerrada artilharia de ataques e 
perseguições, apesar das barreiras e contradições levantadas pelos 
adversários encapuzados ou a descoberto, iria consolidar os alicer­
ces do catolicismo conservador e tradicionalista, voltado mais para 
os problemas internos da Igreja e para o espiritual do que para as 
questões vitais da sociedade e para o temporal, iria desenvolver um 
tipo de catolicismo social sob pretexto de defesa da ordem em peri­
go, iria montar uma estrutura mental de autodefesa de uma religião 
apologética e polemista muito diversa de uma visão ecumênica e plu­
ralista" . (39)
Na verdade, o que animou gíste movimento foi a necessidade 
de liberdade de ação que se impunha ao Episcopado Brasileiro, em 
relação ao regaiismo do Império. Isto sempre mais foi alcançado 
ná medida em que as prert-ogativas ultramontanas foram se estabe-
1 e c e ndo, p r i n c i p a 1 rn e n t e c o m o r e s p a 1 d o c o n c e d i d o p e 1 o s d o c u rn e n t o s 
pontifícios como o "Syllabus" e a "Quanta Cura" (1864), Estes do­
cumentos eram uma espécie de compêndio de erros proscritos que 
vinham respaldar as posições do catolicismo conservador contra os 
avanços de toda e qualquer espécie de liberalismo,, e contra as
i n V e s t i d a s d o m a ç o n i s m o f a n á t i c o e a n t i - c 1 e r i c a 1.
Outro fator que contribuiu fortemente para a "romanização"
do Catolicismo Brasileiro foi a participação dos Bispos Brasilei-
»■'OS no C o ti c í 1 i o d o V a t i c: a n o I (1869 ■ -1870).
"Os bispos trouxeram da grande assembléia a convicção de que o cris­
tianismo enfrentava, em todas as regiões do globo os desafios de unia 
sociedade laicizada cujas afirmações, posições e comportamentos com 
relação a problemática religiosa exigiam uma concentração de forças 
em torno do Sumo Pontífice. Por isso mesmo quando retornam às suas
(39) Ibid.,, p. 276.
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dioceses, ao darem conhecimento aos fiéis dos trabalhos, resultados 
e definições do Vaticano I, o tom e os destaques são reservados es­
pecialmente à infabilidade do Papa, à necessidade de fidelidade aos 
ensinamentos da Santa Sé, à postura de obediência intransigente às 
diretivas que perseguiam uma maior centralização a fim de arrostar 
as imensas ondas de laicização liberal que ameaçavam tragar a Igre­
ja".
Essa posição do Episcopado ISrasileiro se fortaleceu ainda 
mais com a "Questão Religiosa"^*  ^  ^ onde Pio IX estendeu seu 
inalterável apoio aos bispos anti-maçónicos» É o que o Papa de­
clara em seu breve "Quamquam dolores nostros" (29.05-1873), ao
bispo de Olinda, louvando o S6iu zelo no caso dos expurgos dos m a ­
çons, c o n f i r m a n d o q u e a m a ç o n a r i a b r a s i 1 e i r a e r a i d ê n t i c a à d a 
Europa e dando abjuração dos que desejassem reconciliai— se com a 
I g r e j a " _C4 1 ) g a vitória moral dos Bispos se constituia em prova 
nítida de que o catolicismo ultramontano era mais coeso e firme 
do que imaginavam os anti-clericais, e procurava uma saída para 
quebrar os sustentáculos que o tutelavam no Estado,. Tudo isso com 
a benção de Pio IX, que os "exortava a não fraquejar riem diante 
das ameaças nem diante das promessas dos potentados, mas conti­
nuar a manter sempre íntegros os direitos sagrados da 
Igreja.
Todo esse movimento de ' revitalização" ou " roniani zaçao" da
(40) Ibid.,, p. 279,.
( * * ) Conflito d e s e n c a d e a d o e rn 18 7 4 p elo j o v e m c a p u c l i i n h o 
Dom Vital Maria Gonçalves de Oliveira, no qual enfrentou a rela­
ção I g r e j a - E s t a d o - Rei n v i n d í c o u |:> a r a a I g t' e j a o c o n t r o 1 e d a s i r - 
m a n d a d e s e m d e t r i m e n t o d o s i n t e r- e s s e s rn a ç ô n i c o s .
(41) Ibid., p. 280..
(42) Riolando AZZI, Dom Manoel Joaquim da Silveira, primaz 
da Bahia (1861-1874), e a Luta pel.a liberdade da igreja. /7EB, Pe­
trópolis, Vozes, 34 (134), 1974,. p.. 368..
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Igreja Católica brasileira, de acordo com as diretrizes de Roma, 
resultou num processo esm que a Santa Sé se empenhavra em ser de 
direito e de fato a fonte de todos os movimentos intra-eclesiais 
(fluxo c e n t ralizador) e todas as manifestações católicas se vol­
tavam para as di retrizes romanas (contra~f1uxo de submissão)- A 
esse sentimento de fidelidade e veneração ao Papa, corrobora ain- 
dá o fato do Sumo Po ntífice se tornar "prisiorieiro do Vaticano”, 
que desperta no mundo católico a solidariedade que viria a inten­
sificar o grau de fesrvor e de amizade filiais jamais desenvolvi­
das por vários outros fatores e motivações» A veneração da figura 
do Papa chegou a tal ponto que, em 1876, um grupo de católicos do 
Rio de Janeiro, organiza uma peregrinação a Roma no dia em que 
Pio IX c o m p 1 e t a r i a 5 0 a n o s d e s a g r a ç ã o e [;> i s c o p a  1 „ (  ^)
Portanto, o processo de reforma do catolicismo brasileiro 
iniciado pelo grupo mais conservador e tradicionalista na década 
de 20, chega ao final do Império caracterizado como um movimento 
tridentino, romanista, episcopal e clerical.
Movimento tridentino por que sua ênfase na formação de urn 
clero ilustrado e santo, e autonomia da Igreja em relação aos go­
vernos nacionais e defesa das ordens religiosas, aspectos que du­
rante o período colonial ofereciam poucas condições para que pu­
dessem efetivamente ser introduzidos no Brasil; a. viriculação do 
catolicismo brasilei ro à Santa Sé sempre fora muito débil, mas 
que o movimento romanista, o movimento reformador estreitou a tal
(43) 0. F. LUSTOSA, Pio IX e o c/stoJJcSsmo no Brasil,
p_ 283_
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ponto de ocorrerem peregrinações a Roma; um movimento episcopal, 
isto é, conduzido por um grupo de bispos; um movimento clerical, 
no sentido de que a reforma e formação do clero se tornou a preo­
cupação domi nante . ( ^  )
.1.5 “ A Igreja no final do Império
A situação da Igreja chega ao final do Império totalmente 
transformada. Embora subsista o regime do Padroado, a Igreja C a ­
tólica já adquirira a consciência de sua importância dentro do 
p r o c e! s s o s ó c i o c u 11 u r a 1 d o P a i s . A "Que s t ã o R e 1 i g :í, o s a ' ’ e s t a !:> e 1 e c e 
um marco inquestionável na afirmação de uma Igre;ja menos tutelada
pelo Estado e mais alinliada com as diretrizes da Santa Sé. 0 fat.
d o do r e g i m e d o i;) a d r o a d o j á n ã o |3 e s a t a n t o e o ’ ' P 1 a c e t " v e m p e r ~ 
de ndo seu respeito para. um Episcopado decidido e unido..
C o m e s s a a s c e n d ê n c; i a , o E p i .s c o p a d o B r a s :i, 1 e i r o vi v e , n o p 6,> - 
r i o d o q u e a n t e c; e d e a Pr o c 1 a m a ç a o d a R e t;> ú b 1 i c a , u rn a s i t u a ç ã o d e 
profunda ambig üidade. "Por um 1ado, parecia-lhe indispensáve1 a 
proteção do Estado, como condição imprescindível para sua exis­
tência e por outro, sentia a opressão do poder civil, cujas terr-
(44) R. AZ.Z:i, o mo vj'men to brasi .16^ 1 ro de rer^orma católica 
durante o século XIX, p. 648.
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d ê n c i a s r e g a .1, ;î. s tas e t'a ni a l:> e l't a m e n t: e d e c 1 a r a d a s ". ( ) 0 s b i s p o s 
quere'm a proteção do E;stado, mas sern petder a liberdade de ação. 
Contudo, na niedida em que as reformas vão surtindo efeito, o 
episcopado vai se de;senca.ntando progressivamente com a estrutura 
do padroado, e optando pela liberdade de ação, exigência absoluta 
para o êxito do movimento reformador a Igreja preparava-se para 
renunciar à proteção oficial do fEstado. Isso predispõe os e s pí ri­
tos para aceitar ct separação entre a Igreja e o Estado, que se 
e f e t u a r i a c o m a r o c 1 a rti a ç ã o d a R e t:> ü b 1 í c a C  ^
1.6 - A Igreja em Santa Catarina
C o m o e m todo o t e r t ' i t ó t' i o n a c; i o n a 1, a s i t u a ç ã o r e 1 i g i o s a 
em Santa Catarina e^ra praticamente a mesma.. Entre tia nto, para uma 
compreensão mais abrangente do catolicismo em nosso eístado, re­
corremos ao artigo do Carlos Alberto Pinto da Silva, onde o autor 
afirma que a história da ocupação geográfica do Estado determinou 
a h i s tória d a e v a n g e 1 i z a ç ã o 0 e s t a f o r m a , com o s 1 u s o - a çoriano s 
ocupando a costa marítima, esta região ficou marcada por uma es- 
):> i r i t u a 1 idade mu i t o p t- ó t:> i' i a , u rn a r e? 1 i g i ã o 1 e i g a e f e s t i v a , c h e i a. 
de irrnandades, onde os scicerdotes -■ isto até o firn da monarquia -
(45) R. AZZI, iCkm /'A-t/yo&J Joaquim da Si 1 vbíra, primaz da 
Bahia (1861-1S74), e a Luta peJa liberdade da igreja ^ 
p. 369--370-
|RN(46)
(46) Ibid., p„ 369-370.
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e r a m ni a i s f u n c i o n á r- i o s d o g o v e r n o d o q u e m e tn !:> r o s d a I g f e j a
N o e n t. a n t o , I:) e m d i f e r e t i t e , c; o t i t: i. u a o iTt s m o a u t: o i~ f o i a 
evangelização do planalto serrano; paulistas (descendentes de 
p o r t ü g u e s e s ) „ i n d i o s rn a n s o s e f o l 'r- o s ( q u e v a o d a r' o t~ i g e rn a o c a b o - 
cio nas sucessivas miscegenizaçÔes ) trazern urna vivência rel igiosa 
s i m u 11 a n e a ni e n t e p i v a d a e c o rt i u n i t; á r i a N  a s famílias v i g o r a v a m as 
devoções privadas da fé e d a c a t'i d a d e . H a c o t n u nid a d e s e e x p a n d i 
ram a fé festiva e a esperança^ que irão fundamentar sempre pro­
postas rn e s s i â n i c a s (s o r t e , p-' r- o m e s s a s d o s m o n g e s r o f e t. a s , b e n z i ■- 
méntos etc.. ) e escatolôgicas (o perdão dos pecados e a Sc^lvaçao 
eterna da aima)., Mesmo que se queirarn p a d r e s eles serão funcio­
na rio.s públicos que cumprem seus 6»ncargos na medida que os fiéis 
os procuram. Não lhes compete a interferência no que €>xtrapole a 
procura do re1ig ioso (batiza r , ca sa r, dizer a missa, absolver, 
encomendar almas, privilegiar e santificar certas famílias abas­
tadas com seu rsílacioncirnento e> santa visitei).
N a s área s d e c o 1 o n i z a ç ã o , a e s p i r- i t u a 1 i d a d e d o s g r u (;> o s d c-í 
Imigrantes europeus é caracterizada pela necessidade de união do 
grupo, visando nao perdei' a identidade cultural, o estímulo mútuo 
e solitário para conseguir superar as dificuldades de* adaptação. 
A Igrejci se torna um elemento cuitui-al importante na identidade 
do grupo. A religião e origem comuns i rmanam fortemente os estra­
nhos 6>m meio às clareiras da selva, obrigando.os a transplantar
em terras d e s c o n h e c i d a s „ s e,; nã o rn a t e r' i a 1 m e. n t e p o r i mp o ;s s i b i 1 i d a d e 
peilo menos espiritualmente, o seu torrão natal, através das res- 
e c t i V a s t r a d i ç õ es. 0 s a t o s d e p i e d a d e e a e:; a n t a m i s s a v i v :i. d o s 
como na terra de origem, sustentam com cantos corais o culto, a
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cultura, o lazer e o tempo diário além do trabal h o ^  ^
Fazendo um retrospecto da situação do clero no Período Im­
perial, Hélcion Ribeiro destaca que era muito reduzido o número 
de sacerdotes no planalto, enqijanto, que no litoral neste mesmo 
período o clero era identificado em três dimensões:
"1) utna parte itiexpressiva, inculta, inclusive alvo de constantes 
reprovações, até mesmo por causa de crimes; 2) dado serem funcioná­
rios de El-Rei, tnuitos sacerdotes, por terem "tão pouco" a fazer, 
dedicaram-se à vida pública, destacando-se nela como políticos e 
oradores; entre eles os desterrenses Pe. Joaquim Gomes de Oliveira 
Paiva (1821-1869) e Pe. Lourenço Rodrigues de Andrade (1767-1844), o 
lagunense Pe. Mestre João de Santa Bárbara (1786-1868), e o vice- 
presidente da República Juliana, Pe. Vicente F-erreira dos Santos 
Cordeiro (+1860); 3) outros, finalmente, dedicados propriamente à 
vida religiosa".
Nas áreas de colonização a atuação da Igreja Católica se 
faz medi a rt t e o s a. c r d o t e s e s t r a rvg e i, r o s . A 1 g u n s rt o m e s v a o s u r g i r 
c; e d o , como é o c a s o d o F-’ e . ..7 o s é G n e c o , s ú d i t o i t a 1 i a 11 o , ri a t u r- a 1 i - 
zado brasileiro, que vai se situar no Vale do rio Tijucas, onde,, 
se fundar a n o a 11 o v a 1 e a Col ô nia " N o v a 11 á lia", e m 1936. E tTt 
seguida vão acompanhar a onda. imigratória o Pe. Carlos 
Boegershaus6;n, para a assistência religiosa à colônia "Dona F”ran- 
cisca", em 19.57. Seguem os padres Alberto Francisco Rattone
7
(1865); P e . R u b e r ' t B u c; k e r ( 1870), a 1 é rn d e F^ e . G u i 1 h e r nt e R o e r
(1863 ) . ( 'VI«»
(47) Carlos Alberto Pinto da SILVA, hifstória eaJBs/ástSca 
catarinense.  RIGHSC. 3i fase (8), 1988/1989.
(48) Elcion RIEiEIF'iO, Oi-i pBrife:ri,s< um povo .se levanta. São 
Paulo, Ed. F^aulinas, 1988. p. 130.
(49) W. F.. PIAZZA, A igreja em Santa Catarina:: notas para 
sua história, p. 120-122.
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Esse tipo de catolicismo persiste em traços gerais, até o 
começo de nosso século, através de seu caráter fgístivo e popular. 
Entretanto, desde rii e a d o s d o s é c u 1 o X 1X (1 Ei 70), o (;> r o c e s s o d e r o 
manização se faz presente? no estado, com a vinda dos imigrantes 
europeus que trouxeram sua religiosidade, que consistia nas devo­
ções recomendadas pelo C o n c í 1 i o d e T r e f 11 : c' „ ( ^  o )
Mas, é na última década do século XIX que a romanização 
passa a penetrar definitivamente 6;m Santa Catarina com a vinda 
dos f r a n c i s c a n o s , a c t- i a ç ã o d a 0 :i, o c e s e d e C u r i t i l:? a e a fi o m e a ç ã o 
de 0- José de Camargo Barros para a nova diocese que compreendia 
os estados de Pa r-a ná e Sa tita Cata r i n a , <b m 1894 _
(50) Ibid., p. 130-135,,
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2 “ A IGREJA E 0 ESTADO: 0 FIM 00 "PLACET"
A partir do Segundo Império a Igreja Católica caracteriza- 
s e pela c t'e s c e n t e v i ti c u 1 a ç ã o a R o m a e c o ii s o 1 i cJ a ç a o do se tt s o d e; 
c: o m u n h S o e sol î d a t~ i e d a d e e n t r e o s B :i s; p o s .
Oessa Vinculação mais intima com Roma resultou uma dupla 
tensão entre a Igreja Católica e o Estado Liberal,: a Igreja se 
tornava mais "romana" e menos "nacional" e, o Estado, em virtude 
do fortalecimento do Episcopado, se torna mais regalista.^ com um 
m a i o r c o m 1:> a t e a o u 11 r a m o n t a n i s m o c a t ó 1 i c o -
Entretanto, a Igreja Católica estava convicta de que uma 
reforma no senj modo de ser era nec6»ssária„ Uma Igreja que se de-- 
cl arava "mestra da verdade" e "infalivel" não podia sujeitar ■■-se a 
receber lições do Estado..
Já ao final do Primeiro Império a relação entre a Igreja e 
o Estado havia chegado a uma situação insustentável. Isto devido 
ao processo de reformas pretendido pelo Eípiscopctdo em oposição a 
um Estado Monárquico regaiista e em oposição às tendências libe­
rais e positivistas em ascensão no período,, Essa posição da Igre--^  
j a Católica no Brasil foi i n c e n t. i -s' a d a e p a t r o c i n a d a |;> o r Ro m a , q u e 
tentou trazer a Igreja do Eirctsil para o seu controle,, Embor'a o 
processo tenha se iniciado bem antes. Pio IX (Pontificado de 
.18 4 é> 1878 ) deu um gr a n d e i rn p u 1 s o n e s s e s e n t i d o _
P:lo IX é considerado o mais famoso porta-voz do ultramon- 
t a n i s m o , f:? o t~ q u e e x i g i u a c e n t r a 1 i z a ç ã o d a I g r e j a e m u e s t ã o d e 
d o u t r i n a e de gove r ti o ecl. e s i á s t i c o . 0 " S y 11 a l;> u s d e E t' r o s " c o d i f i - 
c o u a visão que ti n (i a e s s e P a p a d a I g r e ;j a , d o m u n d o e d o s e r' r o s 
de seu tempo-(i) Para a Igreja do Brasil, o "Syllabus" tornou-se 
extremamente importante, em virtude das restrições contidas no 
mesmo: declarou o "Placet"(*> ilegal (Syllabus, item 28); opôs-se 
às Igrejas Nacionais (Syllabus, item 37); declarou errônea a pre- 
dom i nâ nc i a , nos co nf1i t o s , do d irei to ci v i 1 sob re o d i rei to canô- 
n Î c o ; condenou, a i f n d a , ve ementeme n te a Maço n a r i a .t ^  ^
Essa firmeza nas orientações emanadas de Roma e a simpatia 
do Episcopado pela s rn e s rn a s , f i c a e v i d e n t e n a "Que s t ã o R e 1 i g i os a ". 
Fato determinante nas Relações da Igreja com o Estado, pela forma 
como foi encarado pelas duas instituições e ter impelido "tanto 
os Bispos como os políticos, a avaliarem a situação objetivamente 
e perceberem que as coisas tinham que ser mudadas  ^^
A s rn u d a n ç a s a c o n t e c; e r a rn f:> o t ' i n i c i a t i v a d o E s t a do, p r a t i c a - 
mente quinze anos mais tarde, quando se proclama a Fíepública., Urn 
ano cintes da F^roclamação, ern sua representação dirigida à Assem­
bléia G e r a 1 l6? g i s 1 a t i v a , 0. M a c e d o C o s t a , t r a ç a v a u m a n o r- a m a 
t r i s te da vida t'e 1 i g i. osa b ras i 1 e i r-a :
(1) T„ BRUNEAU, Û aatoJicSsmo .örü'slJe~:lí''0 em época de tran­
sição, p- 63 „
( =•= ) 0 " p 1 a c e t " s i g n i f i c a v a q u e o I m p e r a d o r p o d i a d e c i. d i r 
s o b r e a s a t i v i d a d e; s d a I g r e j a .
(2) Ibid-, p. 63-
(3) Ibid-, p. 63-
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"a Igreja diminuída em seu prestígio. 0 Clero abatido, mendicante e 
muitíssimo desfalcado em número... E se o Chefe Espiritual da Igreja 
o Sumo Pontífice envia ordens e conselhos para a direção das cons­
ciências dá-se rebate no Parlamento como se tratasse de invasão de 
um inimigo nas fronteiras do Império. Olhando para o lado do campo 
católico esta é a situação: enfraquecidos , desamparados e ainda por 
cima presos nas algemas do regalismo. Se olharmos para outro campo 
vemos 0 materialismo e o ateísmo corrompendo a mocidade do alto das 
cadeiras dos liceus e academias. Vemos propagar-se por toda parte o 
princípio de que a ciência é a antítese de fé".
Esta declaração de Dom Macedo Costa, demonstra o desn or te­
amento da Igreja Católica em face dos acontecimentos e doutrinas 
reina n t e s n a é p o c a _ T f' a n s |:) a r e c e t a m b é m o s e u d e s c o t i t e ri t a ni e n t o c o ni 
o Parlamento que rebate as ordens e conselhos de R'oma. Esta é uma 
das razoes na qual mais se insiste para reivindicar a liberdade 
da Igreja em relação ao Estado e um dos motivos alegados para 
j u s t i f i c a r a p é s s i m a s i t u a ç ã o d a I g r e j a C a t ó 1 i c a n o B r a s i 1.
A Igreja, embora fosse escrava do regime protecionista do 
Império, não estava preparada à mudança do regime, e sobretudo 
não desejava a separação do Estado: independência sim; separação, 
não -(5)
2.1 - O Decreto da Separação
Proclamada a República, em 15 de Novembro de 1887, a Igre­
ja, de início se mostrou indiferente quanto à forma de governo ao
(4) J- SCAMPINI, A  JlberdacÍB reJígfosa nas constituições 
ibra s i .1 ei ra s , t:> - 81.
(5) Ibid-, p- 83-
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ponto de Dom Luís Antônio dos Santos, Arcebispo da Bahia mandar
um telegrama ao Governo Deodoro da Fonseca:
"Arcebispo da Bahia com seu clero saúdam na pessoa de V. Excia, novo 
regime estabelecido e imploram bênçãos do céu sobre os esforços dos 
filhos da Terra de Santa Cruz pela prosperidade e felicidade da mes­
ma ", )
Essa indiferença logo vai se tornando num pesadelo para a 
Igreja, pois a nova conjuntura política, com a queda da M o n a r ­
quia, estava exigindo uma série de decretos que atendessem à re­
gulamentação das situaç(3es mais prementes e ao bom andamento dos 
negócios públic;os„ Era. natural que, no contextc' de então, se pro-- 
curasse fixar, desde o início, a posição do Estado em relação á 
Igreja_
O Governo Provisório, que permanecesu de novembro de 1889 à 
março de 1891, legalizou as implicações do processo que anterior­
mente culminaram no conflito de 1874 (Questão Religiosa), e de-- 
cretou a separação entre a Igreja e o Estado.
0 primeiro projeto foi apresentado em conferência do Go-- 
verno pelo Ministro da Agricultura, Dr„ Demétrio Ribeiro, positi­
vista, já na sessão do Ministério realizada a 9 de Dezembro de 
1889, instituindo "a plena liberdade de cultos e abolindo a união 
legal da Igreja com o Estado., Mas, o dito projeto recebeu im-
(6) Ibid., p. 82.
( 7 ) 0 s c a r d e F i g u e i. r e d o I,. U S T 0 S A , S e p a r a ç ã o d a i g r e j a e d o 
estado no Brasil (1890): uma passagem para libgírtação. PEff, Pe­
trópolis, Vozes, 3.5 (139), 1975. p* 630.
(8) T„ BRUNEAU, i.7 catol i ai smo brasi 1 ei ro em época de tran­
sição, p. 64.
(9) 0. F. LUSTOSA, Separação da igreja e do estado no B r a ­
sil (1890): uma passagem para 1 ibertaçao, p. 630.,
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pugnação dos demais membros do Ministério e o General Deodoro 
incumbiu o Ministro da F'azenda (Rui Barbosa), da redação de outro 
proj e t o -
Coube então, a Rui Barbosa,, a elaboração de um projeto su” 
p 1 e m e n t a r-, que i n c 1 u i s s e e s s a s q u e s t o e s „ C o i'i l i e c e d o r d o a s s u n t o 
desde a publicação do seu comentário sobre "0 PAF'>A E 0 CONCTLIO", 
publicado em 1877, que ele traduziu do alemão, e que lhe valeu 
fama pessoal, apresenta em 7 de .Janeiro de 1890 um novo projeto 
que foi unanimemiente a.pi'ovado. Eis o decreto nQ 119-A de 7 de .Ja­
neiro de 1890:
"Art. IQ É proibido à autoridade federal, assim como à dos Estados 
Federados, expedir leis, regulamentos ou atos administrativos, esta­
belecendo alguma religião, ou vedando~ci a criar diferenças entre os 
habitantes do País, ou nos serviços sustentados à custa do orçamen­
to, por motivo de crenças, ou opinioes filosóficas ou religiosas.
Art. 2Q A todas as confissões religiosas pertence por igual a facul­
dade de exercerem o seu culto, regerem-se segundo a sua fé e não se­
rem contrariadas nos atos particulares ou públicos, que interessem o 
exercício deste decreto.
Art. 38 A liberdade aqui instituída abrange não só os indivíduos nos 
atos individuais, senão também as Igrejas, associações e institutos 
em que se acharem agremiados; cabendo a todos o pleno direito de se 
constituírem e viverem coletivamente, segundo seu credo e a sua dis­
ciplina, sem intervenção do poder público.
Art. 4Q Fica extinto o padroado com todas as suas instituições, re­
cursos e prerrogativas.
Art. 5Q A todas as Igrejas e confissões religiosas se reconhece a 
personalidade jurídica, para adquirirem bens e os administrarem, sob 
os limitesipostos pelas leis concernentes à propriedade de mão-mor- 
ta, mantendo-se a cada uma o domínio de seus haveres atuais, bem co­
mo dos seus edifícios de culto.
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Art. 6Q 0 Governo Federal continua a prover à côngrua sustentação 
dos atuais serventuários do culto católico e subvencionará por um 
ano as cadeiras dos seminários ficando livre a cada Estado o arbí­
trio de manter os futuros ministros desse ou de outro culto, sem 
contravenção do disposto nos artigos precedentes.
Fundamentalmente o decreto instituía o Estado leigo s e p a ­
rado da Igreja, p r o m u1ga ndo a 1i b e r da de de culto, coloca ndo to dos 
nò mesmo pé de igualdade, e extinguindo o padroado-
Viriam, em seguida, outros dispositivos legais, enquanto 
se esperava a data mais oportuna para a promulgação. E, em 24 de 
Janeiro de 1890, o decreto nQ 181 promulga a lei sobre o casa me n­
to civil- O artigo 108 estabelece que "só serão considerados vá­
lidos os casamentos celebrados no Firasil, se forem de acordo com 
suas d i s p o s i ç õ e s 11 >
2.2 - A Constituição de 1891
No p e t~ í o d o d a i n s t a u r ação d o g o v e r- n o p t~ o v i s ó r i o , i n s t a 1 a 
se entre o Estado e a Igreja um "modus vivendi" conflitivo- Para
o primeiro tratava-se agora de criar e fortalecer a organização 
de um Estado moderno, aconfessional, afastando eventuais preten­
sões c 1 e r i c a 1 i s t a s . P a r a a Igrej a a i rt d a n a o f i c a v a c 1 a r o s u a si - 
tuação de liberdade outorgada pelo dect'eto de separação, tenden-- 
do, ainda, ao = i de a1 de a 1i a nça e ex c1us i v i smo ca fcó1i c o s .
(10) Ibid-, p- 631-
(11) Ibid-, p. 632-
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A primeira Constituição Republicana foi promulgada a 24 de
Fevereiro de 1891, por uma Assembléia Constituinte convocada pelo
Governo Provisório e elaborada com base no projeto governamental
no qual se destacou Rui Barbosa,. Se implantava, desta maneira, o
programa dos liberais radicais: laicização total do ensino, secu--
lariííação dos cemitérios, nenhuma relação de dependência ou
aliança entre governo e qualquer confissão religiosa... conforme
rege o artigo 72 da Constituição de 24 de Fevereiro de; 1891:
Art. 72Q A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros re­
sidentes no País a inviabilidade dos direitos concernentes à liber­
dade, à segurança individual e à propriedade nos termos seguintes:
3Q - Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer pú­
blica e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adqui­
rindo bens, observadas as disposições do direito comum.
4Q ~ A República só reconhece o casamento civil, cuja celebração 
será gratuita.
5Q - Os cemitérios terão caráter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos religiosos a 
prática dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que 
não ofendam a moral pública e as leis.
69 - Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos.
7Q - Nenhum culto ou Igreja gozará de subvenção oficial, nem terá 
relações de dependência ou aliança com o governo da União ou dos Es­
tados. ,
28Q - Por'motivo de crença ou de função religiosa, nenhum cidadão 
brasileiru poderá ser privado de seus direitos civis e políticos, 
nem eximi|'-se do cumprimento de qualquer dever cívico.
29Q - Os flue alegarem motivo de crença religiosa com o fim de se 
isentaremíide qualquer ônus que as leis da República imponham aos ci­
dadãos e ps que aceitarem condecoração ou títulos nobiliárquicos es- 
trangeirog perderão todos os direitos políticos
(12) J. SCAMPINI, A liberdade religiosa nas constituições 
brasileiras, p . 273-4.
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Desta forma estava decretada a liberdade da Igreja, embora 
r i ã o como ela desejasse p r o t e ç a o d o E s t: a d o , mas c o m 1 i b e r d a d e d e 
a ç ã o !
Para o Estado de Santa Catarina também prevaleceram as 
normas nacionais, uma vez que nas Constituições Catarinenses de 
1891, 1892, 1895, 1920 e 1928 nao há referência ao Ensino R e l i ­
gioso. Apenas a de 1892 no artigo 23, estabeleceu que: "compete à 
A s s e m b 1 é i a L e g i s 1 a t i v a a c a t e q u e se e c i v i 1 i z ação d os i n d i g e ri a s , 
estatísticas e bibliotecas do Estado ^ )
Se a Igreja pesdia proteção e fcivores oficiais, se não con­
tava, como desejava a hierarquia, com a declaração de seus direi­
tos na Constituição, em compensação gozaria doravante, de uma 
enorme liberdade, em todos os sentidos, na sua organização e ati­
vidades
2.3 - A reação da Igreja
Iniciado o processo de secularização, surgiu logo a reação 
do E p i s c o p a d o B t' a s i 1 e i r o , d e s t a c a n d o ■ s e t r ê s m o meti t o s : 1) a t:> u - 
blicação da Pastoral Coletiva de 19 de Maio de 1890, em resposta 
ao decreto 119 A, de 7 de Janeiro de 1890; 2) a Reclamação do 
Episcopado Brasileiro, dirigida ao Exmo. Sr. Chefe do Governo
(13) SANTA CATARINA. Secretaria de Estado de Educação. 
Proposta Curricular. Florianópolis, lOESC, 1991. p. 67.
(14) C.. F„ LUSTOSA, Separaçso da Igreja e do estado no 
Brasi.} (1890): uma passagem p,sra a II.bertaç,30, p. 642.,
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Provisório de 6 de Agosto de 1890, criticando o Ante---Pt'ojeto da 
Constituição de 1891; e, 3) uma vez definidas as regras do jogo, 
inicia um período, em que as relações entre Estado e Igreja, sao 
de competição e concorrêncict nas formas de influência nos setores 
sociái s bás iCOS: famí1 i a , educaçao.
A Pastoral Coletiva do Episcopado Brasileiro de 19 de Maio 
de 1890, retrata o pensamento do Episcopado sobre o fato da s e p a ­
ração da Igreja e do Estado. É uma posição ambígua. Enquanto o 
processo de romanização do catolicismo enfatizava a liberdade de 
ação da Igreja, a Carta Pastoral relata..
"Ent nome pois, da Ordem Social, em nome da paz pública, em nome da 
concórdia dos cidadSes, em nome dos direitos da consciência, repeli­
mos os católicos a separação da Igreja e do Estado; exigimos a união 
entre os dois p o d e r e s )
E explicam o tipo de união que desejam;;
"Não queremos, não podemos querer essa união de aviltante subordina­
ção que faz do Estado o árbitro supremo de todas as questões reli­
giosas... Queremos, sim, a união, mas essa união que resulta do 
acordo e da harmonia
Eis o p a r a d o x o , c o m o d i z D o r n a s F i 1 h o :
"A gente tem a impressão de estar em presença de um perfeito caso de 
amnésia total, quando ouve estas palavras sahidas da boca do próprio 
0. Macedo Costa, uma das maiores victimas do regimem de comunhão de 
poderes".
Certo é que lastimam não terem os homens do GíoveM-no P r o v i ­
sório levado em conta todas as benfeitorias que a Igreja fez à
(15) Ibid.., p.. 633..
(16) Ibid.., p. 633..
(17) T.. BRUNEAU, O catoJ. icsmo brasi.1 bíro em época de tran­
sição, p. 67-
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Nação B r a s i 1 e i r a , d e s d e o s s e u s (:> t* i. m ó r d i o s , e 1 a q u e " t e m a c o in p a 
nhado toda a. evolução de nossa história, que tem tomado sempre 
parte em todos os grand6»s acontecimentos nacionais, e* a terem 
confundido de repente e f^osto na me s ma linha com algumas seitas 
heterodoxas " „ c ® >
Manifestam, ainda, os Bispos, que-; a Igreja pre>starà apoio 
seguro ao Governo, bastando para isso que o Estado permaneça na 
sua esfera e nao te;nte contra a Religião, desta maneira, "a açãc' 
da Igreja será, para o Estado, a mais salutar  ^^  ^ Através
d e s t a P a s t o r a 1 C o 1 e t i v a , a p r - i m e; i r a , d o e; p :i. s c; o p a d o B r a s i 1 e i r o , 
manifesta a posição da Igreja com o rumo dos novos acontecimen­
tos, espe;cialmente os resultantes do decreto 119 A de 7 de Jcinei- 
ro de 1890 (Placitação). Embora pareça uma posição dúbia, esta 
Carta Pa s t o r- a 1, v a i d e f i n i r o m o cJ o <: J e a g i r d a I g r e j a C a t ó 1 i c a no 
B t' a s i 1 fi a s d é c a d a s s e g u i n t e s..
A segu nda reação fo rma1 do Episcopado Bras i1eiro, de u-se 
durante o assentamento constitucional do pais.. 0 decreto 119-A 
deveria se,‘r absorvido pe;la Constituição e;m processo de elaboração 
e a ser aprovada pela Assembléia Constituinte, 0 Projeto de Cotis- 
tituição, num primeiro momento, nao manifesta nenhuma, hostilidade 
contra a Igreja, contudo, o Ministério, sob a liderança de Rui 
Eiarbosa, reelabora o proje;to que foi sancionado pelo Governo F’ro- 
visório em 22 de .Junho de 1890 e agora, sim, apresenta algumas
(18) Ibid-, p- 67-
(19) 0- F- LUSTOSA, Separação da igreja e do estado no 
Brasil (IS90)" uma passagem para a 1 i.bertação, p. 636-
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restrições: exclui-se do Pr3. is a "Companhia de Jesus"; proibe-se a 
fundação de novos mosteiros e de novas ordens monásticas; estabe­
lece-se a inelegibilidade ativa e passiva do cleiro; fixa-se que a 
cerimônia do casamento civil deve preceder a cerimônia religiosa, 
obrigatoriamente; determina-se que nas escolas públicas o ensino 
será leigo, aconf essional ; estabelece-se, por fim, a secularÍ2:a- 
ção dos cemitérios.
A principal reaçao da parte Católica â inclusão de medidas
restritivas no projeto de Constituição do Governo Provisório e
nos decretos baixados por ele, é encabeçada pelos Bispos através
do Opúsculo de 6 de Agosto, intitulado: Reclamação do Episcopado
B r a s i 1 e i r o d i t' i g i d a a o E ><: m o . S r . C h e f ■e d o G o v e r n o P r o v i :s ó r i o .
Os Bispos iniciam assim o seu documento:
"Os Bispos Brasileiros, representados pela comissão aqui presente, 
tem a honra de vir à respeitável presença de Vossa Excelência (Ex.
Sr. Marechal), para exprimir-lhe o imenso assombro e a profunda 
tristeza, que se apossou de nossa alma, ao lermos nos papéis públi­
cos 0 projeto de Constituição Nacional, promulgado por decreto do 
Governo Provisório, para ser submetido à sanção do Governo Federal 
que tem de reunir-se em 15 de Novembro próximo",
Neste documento os Bispos protestam contra "a opressão 
das consciências, absolutamente inadmissível num País cristão e
1 i V r e " _ ( 2 t ) Protestam c o n t r- a o a t e í s m o q u e , s e g u n d o e 1 e s , p e r v a d e
o projeto da Constituição do Governo, ctteísmo visto como afronta 
à maior parte do povo brasileiro que se professa católico. Quei- 
X a m - se da i n f i d e 1 i d a d ç; d o G o v e r n o à s ' r e i t e r a d a s s e g u r a n ç a s d a d a s
(20) Arthur RABUSKE, Os Inícios da RepúbJIcs BrãsIJelra e 
a Igr&Ja Católica. São Leopoldo, UNISINOS, 1989, p. 11.
(21) Ibid-, p- 12,.
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a um de nossos veneráveis c o l e g a s ^2 )  ^ desprezando a benevolên­
cia por eles, b i s p o s , m a n i f 6; s t a d a n a. ' ' P a s t; oral Ca t ó 1 i c a " - A f i r m a m 
ainda que usarão de; "todos os meios legais para sustentar, sem 
desfalecimentos, os interesses sagrados da. fé e da liberdade, das 
obras, mesmo a custo de cadeia, exílio ou da própria vida"_(23)
Oom Macedo C o s t a , o m a i s n o t á v e 1 B i s p o a é p o c í i, e a n t i g o 
p r of ésso t~ de Rui 8a r bos a , co ns e g ti i ti q ue se e 1 i m i nas s e d a Co t is t i - 
tuição três provisões muito perniciosas para a Igreja: limitações 
nas leis d e m ã o -mot' t a ( l:> e t t s i 11 ali e fi á v e i s ) ;■ e x c; 1 u s ã o d o s J e s 1,j í t a s. 
e proibição de fundação de novos conventos e tTiostei r o s . ( 2 4 )
Com a p r o m u 1 g a ç ã o d a C o ti s t i t u i ç ã o d e .18 91, a I g t' e j a se vi t,.i 
dé repente excluída do domínio público e sem o apoio do Estado 
pára sua influência religiosa. E o que era mais grave ainda: a 
religião católica foi equiparada a todas as outras; a Constitui­
ção republicana não foi declarada em nome dg; Oeus, portanto, 
atéia; foi ratificada a. separação e o não subvenciotiameMito; pri­
vação dos direitos políticos dos membros das ordens religiosas, 
congregações e coinunidcides ; reconheciitien to sotttente dos casatnentos 
civis; secularização dos cemitérios; o clero não gozava de imuni­
dade política; e, finalmente, a fsducação foi laicizada, sendo a 
religião eliminada do currículo, e ficando os governos proibidos 
d e; s u b v e n c i o n a r e tu e s c o 1 a s t' «31 i g i o s a s .
(22) Ibid_, p.. .13,.
(23) Ibid,., p- 13,
(24) T„ BRUNEAU, O catolicismo brasilelro em época de 
tra ns I çao, p . 6 6 »
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0 terceiro momento da reação trata--se, na verdci.de, de uma 
"ação c o n j u n t. a " d o s B i s p o s c o m t e 1 a ç a. o a o seu g o v e r n o d i o c; e s ano. 
Uma vez i m p o s s i b i 1 i t a d a d e c o n t: a r c o m a i tt f 1 u ê tt c i a do Est a cJ o -a r a 
difundir a sua mensagem„ a Igreja volta-se sobre si mesma e tonta 
consciência de que é preciso ela própria iTtontar seus mecanismos 
de influência e adaptar suct estrutura à nova situação ent qu6> vi­
ve ,
Para Eiruntíau, a mudança mais óbvia, no ntodelo de i tr-
f.luência diz respeito aos instrumentos ou inecéinistnos para get'ar e 
exercer influência- 0 simples desenvolvimento organizacional. era 
uiTt ponto básico para a influência da Igreja,, mas até então a. 
Igreja no Br as i1 não havia evoluido como instituição porque de­
pendia inteiramente das estruturas do EEstado, e porque o Estado 
hunca quis empregar recursos parc-i o seu desenvolvimento, ou p e r - 
mitir a sua. expansão. Depois de .189.1, a Igreja teve que; construir 
a sua organização praticamente a partir do nada"- <25)
Esta nova etapa da Igreja Católica é caractet'izada funda­
mentalmente pelo desenvolvirnento de um novo modelo de Igreja. 0 
modelo de uma Igreja institucional ern lugar de uma. Igreja de 
Cristandade, ou seja, a Igreja Católica no Brasil incorpora na 
sua maneira de ser e agir o espirito trindentino, reforçado pelo 
ultrarnontanismo do Concilio Vaticano I a Igreja passa a ser con­
siderada com uma sociedade hierárquica perfeita, cujo funciona­
mento se realiza em urn modo paralelo ao Estado, devendo manter
(25) Ibid-, p-
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ambos. Igreja e Estado^ uma relação de competição..
Este novo model o vai se fa..zendo ao longo do processo de; 
r o m a n i z. a ç ã o d o Catol i c i s m o B t~ a s i 1 e i r o ( s e g u n d a ni e t a d e d o s; é c u 1 o 
XIX ) ' e tem em com u m u m a s p c; fc o rn u i t; o i rn p o r t a n fc e c o rn o rn o d e 1 o p r e - 
cedente: a situação de dependência.. No modelo de Ci'istandade, a 
Igreja vive numa dependência completa da Coroa, enquanto que no 
novo modelo, a Igreja passa a depender das direfcrizes e das 
orientações da Santa Sé..
É o ponto alto no processo de Romani.2;ação do Catolicismo 
Brasileiro na análise de Oscar Beo.;í.;ío. Porque foram suplantadas 
as características da Igreja colonial e mais tarde regaiista, com 
um catolicismo de cunho leigo, devocional, familiar, por outro de 
insp i r ação na refor ma tride ntina, com sua caract erí s tica c 1eri- 
cal, sacramental, com ênfase no aspecto doutrinário da fé. Foi 
decret a do o f i rn d o c a t o 1 i c i s rn o 1 u s o -- b r a s i 1 e i r o n u m a 1 u t a i n c e s -■ 
sante contra as Irrnandades e Ordens Terceiras que haviam cons­
truído e, de certa forma controlavam boa parte das igrejas e ca .
pelas do país.
Essas igrejas e capelas foram sendo desautorizadas e subs­
tituídas por uin novo tipo de organi..zação. As novas associações 
religiosas devictm ter urn estatuto excl usivc*mente religioso, sem 
p e r s o n a 1 i d a. d e j i,.i r í d i c a rt o c a m |> o c i v i 1; s u a d i r e t o r- i a d e v i. a s e r 
nomeada pelo vigário «i não escolhida pelos associados; não podiam 
r e c e b e f' b e ri s e c a s o o s r e c; e b e s s e m , d e v i a rn s e r r e g i s t r a d o s ri o no m íü 
da paróquia. Seu fim primordial devia ser a santificação dos seus 
membros, sendo o centro do seu apostolado a oração« A salvação
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individual dos membros ^ uma certa, mi nor idade dentro da Igreja e o 
absoluto c o n t r o 1 e p o r p a r t e d o v i g á r i o „ c o m e x c 1 u s I o d e cj u a 1 q u e r 
projeção da fé nos compromissos de ordem social ou política, mar-- 
ca ram a. guinada da Igreja na segunda metade do século XIX"..
E no período que se seguiu (1890-1930), Roma assumiu a
responsabilidade de f o t~ ta 1 ece r a o rga. ri :1 zação da I g re j a Ca tó 1 i ca 
no Brasil., Foi enviado ao Brasil urn enorme contingente de padres 
e freiras europ e u s , com a fina1idade de fun dar c o 1ég io s, ob ras de 
caridade e assistência social, além de inúmeros missionários; 
multiplicação das dioceses (e divisão do Brasil em pi-ovíncicJS 
eclesiásticas) as sucessivas Assembléias Episcopais, nomeaçoes de? 
bispos, reformas nos seminários, imprensa, sindicatos, partidos, 
e s co la s.>, É dentro desse desenvolvimento organizacional que si­
tuamos as Escolas Paroquiais Católicas como urn mecanismo de in­
fluência num setor social básico -- a educação - fazendo frente ao 
Í-! ns i n o 1 e i g o o f i i a 1.
(26) Oscar BE0Z.Z0, As Igrej e éi j mi gr a ção _ B t- a s i 1 
CEHILA, mimeo. , p. <11.
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3 "■ A RFfORGANIZAÇfíO DA IGREJA
A separação entre Igreja e Estado é ponto de partida par- 
ci a 1 p a r a a c o rn p r e e n s ã o d o o s i c i o n a rn e n t o d a I g t' e j a C a t ó 1 i c a p a r a
0 período em estudo.
O processo da romanização ocorrido a partir de meados do 
século XIX, ratificou um modelo de Igreja corn inspiração nos i d e ­
ais tridentinos, e a separação deu condições para que es te rnodelo 
tri unfasse„
As característiccis básicas desta nova mentalidade, ern ní­
veis gerais são: a aglutinação do Episcopado em nível nacional e 
regional; a r e o r- g a n i z a ç ã o i ri s t i t; u c i o n a 1 , j á q u e "a t; é " en t ã o a
1 g r' e j a n o B r a s i 1 n ã o t i n l i a e v o 1 u í d o c o m o i n s t i t r.i i ç ã o por q u e d e - 
pendia inteiramente das estruturas do Estado, e porque o Estado 
nunca quis empregar recursos para o seu desenvolvimento, ou p e r - 
mitir sua e x p a n s ã o ^  5 ; e, ern seguida e a pat'tir disso, conforme
i 1 u s t r a rn os do c u rn e t'i t o s e t:> i s c o p a i s , o c o m b a t: e a o 1 i l:> e r- a 1 i s rn o , a o 
ateísmo e à ignorância religiosa do povo, pois ele se diz católi­
co, recebe os sacramentos, mas não conhece a doutrina da Igreja.
Observemos a passagem cJo documento de Dom Macedo Costa, 
Pontos para Reforma da Igreja no Brasil:
(1) T. BRUNEAU, ly catolIcismo brãs.íleSro em é^poca de tran­
sição, p. 68,.
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"além do catecismo aos meninos nos domingos, farão ao povo a expli­
cação do Evangelho previsto pelo Concilio Tridentino, ou, se mais 
cômodo for aos fiéis, uma vez por semana farão instruções em estilo 
singelo, ao alcance de todos, mas sem resvalar no trivial e chulo, 
antes sempre decoroso e digno, sobre a Igreja e o Sumo Pontífice, 
sobre os sacramentos... "(2)
Consideramos de fundamental importância nesta nova postura 
da Igreja a Carta Pastoral de 1890 do Episcopado Brasileiro, por 
tratar-se do primeiro manifesto católico contra a nova ordem 
c o ri s t i t u í d a - E n t r e t a n to, u m d o c u ni e n t o d e 0 o rn M a c e d o C o s t a , i~ e d i 
gido em 1890 e intitulado Pontos de Reforma na Igreja do Brasil, 
caracteriza com maior evidência a atitude da Igreja Católica des­
te momento em diante. Levando em consideração o fato de que Oom 
Macedo era a figura de rnaior expressão no Episcopado e também o 
redator da Carta Pastoral de 1890, o documento apresenta as gran­
des linhas de reforma do período que ora se inicia.
0 doc;urnento está dividido ein 9 capítulos,, c;onforme a ordem 
de importância atribuídos aos mesmos por Oom Macedo Costa.
I. As Conferências Episcopais: conforme o desejo da Santa Sé, os 
bispos deveriam reunir-se periodicamente para tomar as medidas a se­
rem executadas "uniformemente" em todas as Dioceses, no sentido de 
restaurar a disciplina do Clero, sanar males, reformar abusos, dar 
todo 0 decoro e lustre ao culto de Deus, e deste modo fazermos flo­
rescer a fé, a piedade e os bons costumes entre os fiéis confiados 
ao nosso zelo pastoral.
II. 0 Episcopado: é preciso que os bispos atuem em perfeita unida­
de e que, nas suas dioceses, garantam a unidade do clero. Devem re­
forçar sua autoridade e seu controle sobre as atividades do Clero, 
mantendo-se a par do que se passa nas paróquias por vários meios, 
especialmente pelas visitas pastorais. Enfim, os bispos devem aumen­
tar sua união com o Papa.
(2) P» A- RIBEIRO, Religião e dominação ds classe: gê ne­
ses, estrutura e função do catol icismo roínanizado no Brasil, 
p. 276-
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III. 0 Clero: este capítulo, o mais longo de todos, tem 24 parágra­
fos organizados em 3 artigos. 0 primeiro descreve os abusos do cle­
ro. Tratam-se de casos de indisciplina eclesiástica (imoralidade, 
uso de vestes profanas, simonia e negligência na administração dos 
sacramentos não-lucrativos, dispensas matrimoniais sem critérios, 
falta ao dever de pregar e dar o catecismo, residência fora da paró­
quia) e de casos de negligência no culto (falta de rigor na escolha 
do pão e do vinho e falta de tabernáculo conveniente para o Santís­
simo). Para eliminar tais abusos, o documento recomenda aos bispos 
que sejam rigorosos na vigilância do Clero, de modo a curar seus ma­
les; recomenda também que os padres ampliem seu campo de atividades 
pastorais, exortando-os especialmente a se dedicarem a: pregação do- 
minicial; catequese das crianças e dos adultos; promoção de exercí­
cios pios em preparação das grandes festas religiosas e durante os 
meses de São José, de Maria, do Sagrado Coração de Jesus, do Rosário 
e das Almas, aproveitando essas ocasiões para as comunhões gerais; 
dar mais solenidade à primeira comunhão; visitar as escolas e exer­
cer influência sobre os professores; visitar os doentes e os hospi­
tais; fundar e dirigir Conferências Vicentinas; difundir a boa im­
prensa Católica; organizar associações de bons católicos para manu­
tenção do culto, e fundar e dirigir associações e obras pias "total­
mente católicas sem a mistura do vírus maçÕnico". Concluindo, o do­
cumento aponta outros meios valiosos para a reforma do clero: esti­
mular o estudo da moral, promover exercícios espirituais e, na medi­
da do possível, fazer reuniões mensais do clero.
IV. Os Seminários: que os seminários sejam destinados exclusiva­
mente a candidatos ao sacerdócio, que os seminaristas recebam um en­
sino rigoroso e ortodoxo, e que a disciplina seja assegurada. Para 
mais estimular os seminaristas, os melhores devem ser enviados a 
continuarem sua formação em Roma.
V. As Missões: é preciso acender a fé e aumentar a prática das 
virtudes, por meio das missões populares. Elas dão bons resultados 
para a edificação e regeneração da fé católica e atraem candidatos 
ao sacerdócio.
VI. Os Colonos Imigrantes: tendo em conta que os colonos vindos da 
Europa são em maioria católicos mas não encontram nos núcleos colo­
niais e nas fazendas os cuidados espirituais que recebiam em seus 
países de origem, é necessário ter um zelo especial por eles, con­
tando para isso com a colaboração de congregações religiosas euro­
péias.
VII. As Ordens Religiosas: dada a impossibilidade de restaurar as 
ordens religiosas tradicionais por seus próprios meios, faz-se ne­
cessário trazer da Europa membros dessas ordens para que tomem em 
mãos a direção dos conventos. Além disso, convém trazer da Europa 
outras congregações religiosas, masculinas e femininas, para fundar 
e dirigir escolas católicas.
VIÍI. As Confrarias: aproveitando a separação entre Igreja e Estado, 
é preciso resolver de uma vez por todas a situação das irrnandades e 
confrarias, expurgando-as de elementos maçõnicos.
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IX. As Dioceses: é preciso aumentar o número de dioceses propor­
cionalmente à dimensão do País. Já que não há mais a interferência 
do Estado, Santa Sé poderá criar novas dioceses, desde que tenham 
uma dotação suf iciente. ^''5)
Torna-se evidente a influenciei de Oom Macedo Costa na 
orientação e consolidação do novo modelo de igreja emergente no 
Brasil. As prerrogativas de uma igreja sacramentalista, clerica­
lista se sobrepofüm ao catolicismo lusitano de caráter popular e 
festivo.
Na concepção de alguns clérigos fica e;vidente que o cato­
licismo lusitano passa a ser cotisideirado como "ignorância”, ao
menos a afirmação do Pe. Júlio Maria vai nesta direção: .."os
novenários, as devoções, as festividades, feitas com os devidos 
requisitos, sao c o i s a s b o a s ; m a s o p r- i c i p a 1 , o e s s e n c i a 1, a c o i -- 
sa boa por excelência, a maior de todas as obras da caridade pa­
roquial é ensinar os "ignorantes",. A ignorância da religião - eis 
o inimigo; a d o u t r i n a ç ã o " e i s a gr- a n d e ar m a, a p o s t ó 1 i c a " . < )
0 "bom" católico,, segundo este modelo, é aquele que fre­
qüenta regularmente os sacramentos e obedece incondicionalmente à 
autoridade eclesiástica. É o começo da ascendência do Catolicismo 
Clerical Romano sobre o Catolicismo leigo Iuso-brasi leir-o_
Oesta forma, para o objeto de nosso estudo - as Escolas 
Paroquiais - são fundamentais a compreensão de três elementos já 
destacados: (1) a coesão episcopal (2) que possibilitou ampliar 
as ba,ses i ris t i t uc i o na i s ( 3 ) em v i s ta de uma ma i o r- i rif 1 uêrtc i a na 
o c i e d a d e> t e n d o c o m o p r i o r- i, ci a d a E d u c; a ç a o .
(3) Ibid., p,. 279-282.
(4) Ibid., p. 276..
.5.1
3 .1 •" A coesão Epis c o p a 1
A separação da Igre,ja do Estado incontestavelmente promo­
veu a "união do espiscopado, em nivel nacional e regional  ^) 
Basta observarmos o período de 1890-1930, e veremos que houve 
inùrriéros encontros e outras tantas publicações coletivas do E p i s ­
copado. "Tais reuniões intencionavam, em última instância, repen­
sar a i n s e t- ç ã o sócio - p o 1 í t i c a d a I g r e j a C a t ó 1 i c a , q u e f i c á r a a b a - 
lada com a s e p a r a ç ã o ® ^
Se tomarmos os Documentos Católicos publicados neste pe­
ríodo, notamos que o número é impressionante, levando em conside­
ração o p e r í o d o C o 1 o n i a 1 e I m p e r i a 1
Baseado em José Carlos Souza Araújo, na sua pesquisa sobre 
a mentalidade do Episcopado brasileiro (1890-1922), apr'esentamos 
os D o c u m e fi t o s Epis c; o p a i s , d i v i d i d o s e m N a c i onais e Pt' o v i n c i a i s ;
a) Nacionais: sao aqueles emanados do Episcopado de um 
país, c o n s t i t u i n d o u m t: o 1; a 1 <;J e d e z d o c u m e n t o s :
IQ) Carta Pastoral dirigida ao clero e fiéis por ocasião da separa­
ção entre a Igreja e o Estado, estabelecida pelo decreto n. 
119~A do governo provisório da República dos Estados Unidos do 
Brasil (documento de 19-3"-1890).
2Q) Reclamação do Episcopado brasileiro sobre os direitos da Igreja 
dirigida ao Chefe do Governo Provisório, Marechal Manoel Deodo” 
ro da Fonseca, no dia 6-8-1890, durante o andamento do projeto 
da primeira constituição republicana, cuja promulgação se deu a 
24~2”1891.
(5) José Carlos Souza ARAÖJO. Igreja católica no Brasil; 
um estudo de mentalidade ideológica.. São Paulo, E d . Paul i nas, 
1986. p. 23-
(6 ) Ibid-, p- 23-
3Q) Memorial dirigido à Assembléia Constituinte em 6-11-1890, por 
ocasião da votação da primeira Constituição Republicana.
4Q) Carta dirigida ao papa Leão XIII em 1893, agradecendo a amplia­
ção dos quadros hierárquicos episcopais, betn como a instituição 
da segunda Província Eclesiástica e de mais quatro novas dioce­
ses (o que aconteceu a 27-4'1892).
5Q) Carta Pastoral dirigida ao clero e fiéis por ocasião do Ano 
Santo e quarto centenário do descobrimento do Brasil no dia 6- 
1-1900.
62) Súplica dirigida ao papa Leão XIII no dia 1-5-1901 para que se 
reconhecesse como dogma a Assunção de Maria.
7Q) Mensagem dirigida ao papa Pio X, a 12-10-1906, agradecendo a 
nomeação do primeiro cardeal brasileiro e latino-americano, o 
que ocorreu a 11-12-1905 na pessoa de A. 3. Arcoverde de Albur- 
querque Cavalcanti, até então arcebispo do Rio de Janeiro.
86) Carta dirigida ao papa Pio X em outubro de 1910, após o término 
de uma reunião dos representantes das Províncias Eclesiásticas 
Meridionais, reafirmando fidelidade ao papa e agradecendo a 
instituição de novas províncias eclesiásticas e diocesesl
9Q) Mensagem dirigida aos representantes da Nação em 21-9-1919 para 
que instituíssem um dia de Ação de Graças anual, como se fazia 
na América do Norte, sugerindo que o 7 de setembro seria bem 
significativo.
108) Carta Pastoral dirigida ao clero e fiéis por ocasião do primei­
ro centenário da Independência do Brasil.
b) Provinciais" constituem tim total de vinte e um docu­
mentos, e são fruto de reuniôeís do Episcopado de uma ou várias 
Províncias eclesiásticas. Mencionamos as que dizem respeito ao 
Estado de San ta Ca ta r i na
IQ) Esquema das constituições elaborado primariamente pelos bispos 
para as suas dioceses, cuja reunião se realizou em São Paulo e 
findou em 12-11-1901.
2Q) Carta a Leão XIII sobre os resultados dos trabalhos da reunião 
de 1901.
3Q) Carta de 11-1-1903 sobre o quinquagésimo aniversário do dogma 
da Imaculada Conceição de Maria.
4Q) As constituições elaboradas em 1901 são ampliadas em uma reu­
nião que teve lugar em Aparecida do Norte, SP, com término da-
tado em 28-7-1904.
5Q) Convênio assinado entre os bispos relativo a várias faculdades 
de caráter pastoral em 7-9--1904.
6Q) Carta ao papa Pio X sobre os resultados dos trabalhos da reu­
nião em 7-9-1904.
7 0) Os frutos da Reunião de Mariana, MG, em 12-8-1907 são de cará­
ter constitucional, além de detalhes pastorais com relação aos 
hereges e cismáticos e de publicação de decretos pontifícios.
8Q) Carta de outubro de 1910, fruto de uma reunião finda na cidade 
de São Paulo.
90) Pastoral Coletiva de 17-1-1915, cujo conteúdo é fundado em nor­
mas constitucionais diocesanas das Províncias eclesiásticas me­
ridionais. Tal documento serviu de base para 0 Concilio Plená­
rio Brasileiro em 1939: a reunião se realizou em Friburgo, RJ.
lOQ) Circular de 30-4-1917 sobre a Primeira Guerra Mundial e a si­
tuação da pátria brasileira.
P o s t e r i o r rn e n t e , c o m a c r i a ç ã o d a P r o v í n c i a E c 1 e s i á s t i c a d e 
Porto Alegre, a q u a 1 pertencia a 0 iocese de F 1orianópo1is, foi 
publicado o documento: Resoluções do Episcopado da Provincia 
Eclesiástica de Porto Alegre tomadas na sua Primeira Conferência 
em Março de 1920„
No que diz respeito diretamente a Santa Catarina, temos as 
s e g u i ri t e s p u b 1 i c a ç õ e s :
a) Documentos de Dom José de Camargo Eíarros:
IQ) Carta Pastoral de Dom José de Camargo Barros saudando os seus 
diocesanos no dia de sua sagração.
2Q) Carta Pastoral de Oom José de Camargo Barros anunciando os seus 
diocesanos a visita pastoral.
3 0) Carta Pastoral de S. Ex§. Revma. o Sr. Oom José de Camargo Bar­
ros estabelecendo em sua diocese 0 Obulo Diocesano e a constru­
ção de um Seminário Diocesano (3 de novembro de 1894).
4Q) Carta Pastoral de 5 de janeiro de 1897 anunciando a viagem do 
Bispo Diocesano para São Paulo.
5Q) Carta Circular recomendando o Ensino do Catecismo e exemplifi­
cando os motivos - 0 dever, as vantagens e os exemplos - que 
devem impelir os padres a instruírem o povo (6 de janeiro de 
1897).
69) Carta Circular anunciando visita pastoral ao Estado do Paraná 
(17 de junho de 1897).
7Q) Irregularidades nos Cemitérios de Santa Catarina (foram tomados 
pelas Câmaras Municipais, 26 de outubro de 1895)
89) Carta Circular regulamentando o ensino do Catecismo (complemen­
tando a Circular de 6-1-1897).
99) Carta Pastoral de Dom José de Camargo Barros, Bispo de Curiti­
ba, sobre a solene homenagem a Jesus Christo Redentor e ao seu 
Augusto Vigário na terra.
109) Carta Circular anunciando o aparecimento da Imprensa Católica 
(2 de fevereiro de 1899), comemoração de um ano.
119) Carta Pastoral - casamentos mixtos (24 de agosto de 1899).
129) Circular sobre as relações entre o clero e os fiéis do rito la­
tino e do rito grego (26 de novembro de 1899).
139) Carta Pastoral de Dom José de Camargo Barros tratando do Conci­
lio Plenário Católico Americano e ordenando a consagração da 
diocese ao Sagrado Coração de Jesus (21 de novembro de 1899).
149) Carta Pastoral de 2 de fevereiro de 1900 do Sr. Bispo Diocesano 
que trata da criação de Escolas Parochiaes e que vem publicado 
no número 3 do Boletim Eclesiástico do ano de 1900.
159) Carta Pastoral sobre o Jubileu do Ano Santo (22 de maio de 
1901).
169) Carta Pastoral que trata dos actos e decretos do Concilio Ple­
nário Latino-Americano e recomenda as Escolas Parochiaes e o 
Apostolado da Oração. (Publicado no Boletim Eclesiástico n. 4 
no corrente ano - pág. 49-55) (24 de julho de 1901).
b ) P LI t'.) 1 i c a ç ô e s d e 0 o rn 0 u a r-1 e L e o |:> o 1 d o e S i 1 v a
19) Carta Pastoral Saudando aos seus Diocesanos de 22 de maio de 
1904, escrita em Roma.
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2Q) Carta Pastoral de Dom Duarte Leopoldo e Silva, sobre o "Casa­
mento
Civil e Religioso" aos 21 de novembro de 1906.
c) Publicações de Dorn Joao Becker, primeiro Bispo de 
Florianópolis.
18) Carta Pastoral de Dom João Becker, Bispo de Florianópolis, "Ao 
Clero e ao Povo de sua Diocese" aos 13 de setembro de 1908.
28) Carta Pastoral de Dom João Becker, Bispo da Diocese de Floria­
nópolis, sobre "As Escolas Parochiaes" aos 12 de outubro de 
1909.
3Q) Carta Pastoral de Dom João Becker, Bispo da Diocese de Floria­
nópolis "Pro Ecclesia et Pontífice", expondo a solução dos mag­
nos problemas sociais pela doutrina da Igreja, aos 16 de abril 
de 1911.
48) Carta Pastoral de Oom Joao Becker, Bispo da Diocese de Floria­
nópolis, sobre "0 Clero e sua Missão Moderna" apontando os cam­
pos especiais em que o clero, moderno, sem ser modernista, deve 
desenvolver e aumentar sua atividade."
58) Carta Pastoral de Dom João Becker, Bispo da Diocese de Floria­
nópolis, intitulada "Quinta e última Carta Pastoral", na oca­
sião de sua nomeação para a Diocese de Porto Alegre, no ano de 
1912.
d ) P u b 1 i c a ç õ e s d e D o m J o a q u i rn D o m i n g u es de 01 i v e i r a até
1 9 3 0 :
18) Carta Pastoral saudando os seus diocesanos, em setembro de 
1914.
28) Carta Pastoral comunicando oficialmente a eleição do Santo Pa­
dre Bento XV, aos 14 de setembro de 1914.
38) Carta Pastoral de Oom Joaquim Domingues de Oliveira, dedicada 
ao "Tempo do Advento", de 25 de novembro de 1915.
48) Carta Pastoral versando sobre "Os Recursos da Religião", de 6 
de setembro de 1917.
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50) Carta Pastoral de Oom Joaquim Domingues de Oliveira, sobre "0 
Espiritismo, suas conseqüências e condenações", de 18 de maio 
de 1918.
6Q) Carta Circular anunciando ao clero e aos fiéis de sua Oiocese a
promulgação do "Codex Juris Canonici", aos 18 de maio de 1918.
7Q) Carta Pastoral de Dom Joaquim Domingues de Oliveira, sobre "0 
Problema da Instrucção", de 7 de setembro de 1920.
8S) Carta Pastoral de Dom Joaquim Domingues de Oliveira, sobre o 
problema das "detraçÕes e sobre a família", aos 24 de dezembro 
de 1923.
92) Considerações Pastoraes de Dom Joaquim Domingues de Oliveira, 
de 2 de abril de 1926.
■ lOQ) Disposições Pontifícias e Diocesanas -- A Realeza de Nosso Se­
nhor Jesus Cristo, 6 de abril de 1926.
IIQ) Publicação da Constituição "Aupicantibus Nobis", jubileu uni­
versal extraordinário para o anno de 1929.
Além destes documentos individuais tivemos em Santa Cata­
rina (Oiocese dè Florianópolis) a realizaçao de três Sínodos Dio­
cesanos :
IQ) Primeiro Synodo Diocesano da Diocese de Florianópolis celebrado 
sob a Presidência do Exmo. E Rvmo. Snr. Bispo Diocesano Dom 
João Becker no ano de 1910.
2Q) Segundo Synodo Diocesano de Florianópolis convocado, presidido 
e promulgado por Dom Joaquim Domingues de Oliveira, Bispo Dio­
cesano, no ano de 1919.
3Q) Terceiro Synodo Diocesano de Florianópolis convocado, presidido 
e promulgado por Oom Joaquim Domingues de Oliveira, Bispo Dio­
cesano, no ano de 1925.
Eístes documentos demonstram a. intensa atividade pastoral e 
g o V e r n a t i V a d o F p i s c o p a d o B r a s i 1 e i r o e C a t a r i n e nse. A 1 1~ a v é s d e s - 
tas cartas e documetrtos os Eiispos tornavam público e;sta nova ma­
neira de ser da Igreja Brasileira e prart icular
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3-2 - A organização institucional
A o mesmo te m p o e m q u e a s a t. i v i d a d e s e p isco p a i s s e i n 1: e n s i 
ficavam, d e s e t'i v o 1 v e; u - s e t a m l;> é m u m e s f o r ■ ç o o t - g a n i z a c i o ti a 1 e rn n i v e 1 
nacional- A I g t~ e j a C a t ó 1 i c: a i n i c i a v a s u a e s t r u f: u r a ç ã o p r a t i c a ni e n - 
te a partir do "nada", já que antes da separação o FIstado se res- 
|:> o n s a b i 1 i z a V a pela s e s t r u t u r a s f i s i o a s -
Em 1889 havia apenas onze dioceses no Í3rasil,, e uma a r q u i ­
diocese. Conforme Oom Macedo já expunha no seu documento, a cria­
ção de novas d i oceses e r a tiecessária. E , em 1893, o Pa|;>a Leão 
X .111 c r i o u o u t r a F"’ r o v í n c i a E c 1 e s i á s t i c a , em ac r és c i rn o à j á e x i s - 
tente e mais quatro novas dioceses. Daí por diante o aumento das 
dioceses foi rápido- Em 1900 havia 17, em 1910 havia 30, em 1920 
já chegava a 58, e nos anos seguintes triplicou o nijmero. ( )
A reforma do clero, que havia sido urn dos pontos princi­
pais do movimento d e r e F o r- m a d o c; a t o 1 i c i s rn o n o s é c u 1 o XIX, i n c e n 
ti vou a construção de seminários,. Em 1890 havia no ESrasil, 9 se­
minários maiores e 11 menores. Por volta de 1927 havia quinze se­
minários maio r e s e u  n s t r i n t a rn e ti o r e s . ( ® ) Br- u n e a u o b s e r v a q u e o 
número de seininários só não cresceu mais rapidamente por falta de 
vocações. Em Santa Catarina surgiu, neste periodo, o seminário de 
São Ludgero, o de A z am bu ja,além da experiência no Colégio Será- 
p h i c o (1899-1904) depois Colégio Santo Antonio em Blumenau.
Para s up r- i r~ essa f a 11a de vocaçÕes e mesmo de c 1 e ro , a
(7) T„ BRUNEAU, O aatoJj cismo .òrasUefro em época c/e tran­
sição, p- 69-
(8 ) Ibid-, p- 69 -
58
Santa Sé encorajou diretamente as Ordens Religiosas a mandarem 
p a d r 6! s , f r e i r a. s e irmãos p a r a o B r a s i 1 0  s q u a d r o s , a s 6í g u i t', ex­
pressam a evolução da presença das Ordens Religiosas no Brasil.
QUADRO NO 1 
CENSO - 1872
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FONTE: Oiretoria Geral de Estatística - Relatório anexo ao Ministério dos Negócios, 
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4 .9 0 9
4-1 7 8  
3-359
3 . 463 
4 .7 6 7  
3 .2 6 3
4 . 762 
3 .7 3 3  
1 .2 8 4
5-115  
2 .9 4 8  
4 - 224 
5-510 
3 .1 2 8  
































91 ! 2 2 4 95
55 ! 6 - 6 61
489 i 157 52 - 209 698
181 ! 38 8 - 46 227
616 ! 316 246 - 562 1.178
49 ! 11 2 - 13 62
80 ! 2 1 - 3 83
75 ! 2 - - 2 77
72 ! 8 14 - 22 94
1.156 ! 123 67 - 190 1.346
133 ! 109 59 - 168 301
108 ! 33 - - 33 141
191 ! 32 27 - 59 250
395 ! 184 86 - 270 665
62 ! 2 10 - 12 74
268 ! 23 27 - 50 318
63 ! 17 7 - 24 87
549 ! 179 75 - 254 803
185 ! 73 37 - 110 295
1.158 ! 448 454 2 904 2.062
74 ! 2 1 - 3 77
















ftio de Janeiro 
Rio Grande do Norte 
























































100 ,0%! 53,lit ! 46,8% ! 0,01%
--------- + ............+ - ........ - f - ............+
Brasileiros -> 29.076.080 - 94,9%
' Estrangeiros-) 1.565.961 - 5,1%




Total -> 30.642.041 - 100,0% 
fonte: Riolando Azzi, fl vida religiosa no Brasil. Sao Paulo. Ed. Paulinas.1988.
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DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DE PADRES SECULARES E DE RELIGIOSOS 
NACIONALIDADE, POR ESTADOS DA FEDERAÇfiO
QUADRO NQ 3
CENSO -  1920
PELA
Estados
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Paraná



















































































































































* ft diferença no total é devida à presença, em cada um destes Estados de uma pessoa de nacionalidade estran­
geira.
Fonte: Riolando ftzzi, a vida religiosa no BrasiL Sao Paulo. Ed. Paulinas. 1988.
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Estes quadros revelam o visível aumento de reiigiosos(as) 
em terras brasileiras. Em termos percentuais isto significa um 
acréscimo de 2.413%,. Entretanto, para uma visão do período de in­
gresso mais relevante basta observarmos os quadros abaixo-
QUADRO NQ 4
ORDENS, CONGREGAÇÕES E INSTITUTOS MASCULINOS POR PERlODO E
PAlS DE PROCEDÊNCIA
+.............+.............................. -..... - .............. -............... +
Séculos XIX e XX ! Países de Procedência !
+........ —f-.......... f............t............+.........-+------ +............t------ +-.......... -f........... 4.......... -f
(180Ò-1930) ! Brasil ! Espanha! Itália ! França ! Holandalfllemanha! Bélgica! Áustria! Uruguai! Ucrânia! Total !
•f-
1800 - 1879 1 - - 1 ! - - - - 1 - 1
1880 - 1889 j 1 1 2 ! - 1 - - ! 1 - 6
1890 - 1899 [ 2 - 1 ! 2 1 l - 1 1 8
1900 - 1909 1 - 1 4 ! - 1 - [ - 6
1910 - 1919 1 - 6 1 ! 1 1 - - 1 - 9
1920 - 1930 ! 1 - 4 1 ! 1 - - 1 1 - 8
-t- — +----- +-
Total ! 1 ! 3 ! 12 ! 10 ! 4 ! 4 ! l !
i---- --------+..... +.... — +....— -f----- -f..... +..... -f..... +-







ENTRADA pE ORDENS E CONGREGAÇÕES FEMININAS NO BRASIL
Ano
........ 4-
I Até 1880 !
! 1881 - 1890 !
! 1891 • 1900 !
! 1901 - 1910 !
! 1911 - 1920 !
! im - 1930 !
4................ 4-
I
!Espaiilia!Austna!It9 a !frança !Portugal!Brasil ! Egito!Coloibia!8él






































12 - 3 1 ! - 1 ! - - ! 1 1 1 24
4 3 4 - ! 1 1 ! - 1 1 . - - 22
4 - 8 1 I ! 1 1 . ■ 4 30
-4- -4- -4- -t- -4- -4-
Totai ! 9 ! 3 ! 24 ! 28 ! 3 ! 22 I 1 ! 1 !
4........ ---— 4.........4........ 4.........4.........♦..........4.........4.......4..........4-







Alérn das congregações vindas do exterior^ funda ram-se tam­
bém outras no Brasil. EHspecif icamente; em nosso Estado, ainda no 
século XIX, a Congregação das Irmãzinhas da Imaculada Conceição e 
os RObertinos. Neste século as Irmãs Catequistas Franciscanas de 
Rodeio (1915). Também houve o aumento de associações religiosas, 
hospitais, escolas, paróquias.
Em Sa nta Cata (' i n a , o desenvo 1 v i men to da Igreja Cató 1 i ca , 
neste período (1890-1930), recebeu dois grandes impulsos. 0 p r i ­
me i r o, ^ atraVés do f 1uxo imigratório, que transformou o aspecto 
sócio-religioso do Estado. Os imigrantes já se instalavam com as 
caraoterísticas do catolicismo do Concílio de Trento. Mesmo aban­
donados, religiosamente, nos primórdios de sua chegada, aos p o u ­
cos conseguiram manter contato com os países de origem e a vinda 
de missionários e s t r a n g e i r o s s e fc o r (t o u t:> o s s í v e 1.
Chegaram no início da década de 1890 para atender os imi- 
g (' a n t es me d i a h t e s o 1 i c i fc a ç ã o d o P e G  u i 1 ti e r m e R o e r com a p o s fc o 1 a -■ 
do de mais de 30 anos na região sul de Santa Catarina, o Hons. 
Francisco Topp (janei ro/1890) , em seguida Pe., Antonio Eising, Pe 
F r a n c i s c o A u 1 i n g ( f e v /18 91) a 1 é m d o s f t- a n c i s c a ti o s q u e i' e s t a u r a ram 
sua província no sul do Brasil fixando sua residência em Teresó- 
polis no dia 12/07/1891. Teresópolis torna-se o ponto de partida 
para as fundações franciscanas: de lá sobem para Lages (1891 - no 
planalto) e Blumenau (1892 - no centro), marcando uma vigorosa
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presença t'e 1 igiosa e p a s t o ( ' a 1 e m t o d a e s t a r- e g i a o ^  )
Com a vinda desses padres ciiemaes, inicia-se a chamada 
Missão de Munster, constituindo-se a educação e a catequese em 
preocupações básicas. Em Tubarão, o F^e. Topp abre; uma escola para 
os filhos dos brasileiros, e solicita à Alemaniia Irmãs e F^rofes- 
sores leigos para as escolas,. Chegam em 1893, os padreis Carlos 
Schmees e Bernardo Freise e dois professores leigos, Attkemeyer e 
Schumann, que depois se retiram para Curitiba-
Em .1894, em v i a g e m à A 1 e m a tt 11 a , F^ e - T o p i;» t r á s a s  I f m ã s d a 
Divina Providência, congregação fundada pelo P e . Eduardo Michae- 
lis em Münster. Elas fundam inúmeras escolas e hospitais. Atraí­
dos pelos convites de Pe. Topp, chegam mais sacerdotes: Frederico 
Tombrockj, Humberto Others, .José Sundrup e Antonio Tertilt. Além 
deis Padres do Sagrado Coração de .Jesus que assumem a paróquia de 
Brusque em 1904.
No ano de 1908 o Estado alcançaria um total de 84 s a c e r d o ­
tes: 24 seculares, 36 franciscanos, .1.1 da congregação dos Padces 
do Scigrado Coração de .Jesus e 13 Jesuítas. Desses (1) era portu­
guês, (1) polonês, (2) catarinenses, (1) paulista, (66) alemães,
(12) italianos e (1) g a ú c h o .
A rápida organização da Igre.ja Católica em Santa Catarina 
permit i u o |;>a tie ce r~ u n â n i m e ( .1906) (:? a r~ a a c r i a ç ã o d a D i o ces e d e
(9) José Artulino BESEEN, A i^rquidíoceise de Florianópolis. 
Florianópolis, s.ed„, ,1983. p. 34.6.
(10) Ibid., p. 47.
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Florianópolis pela Bula "Quum Sanctissiinus Oorninus Noster", de 
Pio X, com território compreendendo o Estado de Santa Catarina, 
sendo a Matriz de Nossa Senhora do Desterro elevada a Catedral.,
0 segundo grande impulso recebido pela Igreja de Santa Ca­
ta r i tn a „ f o i a c t~ i a ç S o d a D i o c e s e d e C u r i t i b a e ni 1892, a 1 1' a v é s; d f s 
seu pritTieiro bispo Dom ,'íosé de CatTiargo Barros, na ocasião uns dos 
mais dinâmicos bispos do Brasil- Dom .José foi o incentivador na 
busca de pessoal para a Igreja de; Santa Catarina, bem como um dos 
mentores na fundação de Escolas Paroquiais. Sua Carta Pastoral de
2 Março de 1900, sobre as Escolas Paroquiais, serve como subsidio 
para as outras dioceses l>ras i lei ras „ Fez quatro visitas pastorais 
ao Estado de Santa Catarina: 189.5, 1897, 1898 e 1902, percorrendo 
praticamente todo o território do então Estado dej Scurta Catari­
na „ í 11 ^
Dom ..José de Camargo Barros, contribuiu para o passo defi­
nitivo da institucionalização da Igreja no Estado de Santa Cata­
rina. Foi sucfvdido por Dom Leopoldo Duarte e Silva, que a nível
i
estcídual, ao ipenos o que deixam transparecer os docutnentos anali- 
sados, não cop.seguiu manter o dinamismo imposto por Oom .José de 
Camairgo Barroá.
Oom João Becker, primeiro Bispo da nova Diocese, apesar da 
c u r t a p e f' rt a n ê fi c i a â f r e t'i t e d o B i s p a d o d e F 1 o ria tt ó (:> o 1 i s , tt ã o nt e d i ti 
esf o r ços pa ra o rga n i za r a v i da ca to .1 i ca ca ta r i ne nse ,. Es t i m u 1 o u a 
expansão das F s c o 1 a. s Pa t' o q u i a i s , (.■> a i' a e 1 e a s o 1 u ç ã o d o p t' o l:> 1 e in a.
(11) Walter Fernando PIA.ZZA, Os diários de Dom José de 
Camargo Barros e as suas visitas pastorais ao território catari­
nense. Revj'sta do Instituto í'^'istórico a Geográfico de Santa C a ­
ta ri na, 3 â fase ( 5 ) , 1984,. p . .5 8 -118 .
6.5
da ignorância religiosa: "Sem instrução torna-se muito difícil 
uma verdade i ra e p rópr i a f ormação cr istã " .Ci^ >
Em 1910 CO n v o c a o p i m e i r o S í n o d o Diocesano, n o qual d i v i 
de ò Bispada em 10 comarcas, substituindo as antigas 4, que não 
mais atendiam às necessidades pastorais. Criou em 1912 as Paró­
quia fe de Ca no i n l~ias, Nova Ve neza, L u i z A 1 v e s , Bot uver á e Ja r ag uá 
do Sul, além dos curatos de Cocai (1920), Massaranduba (1911), 
Ascurra (1912) e Rio dos Cedros (1913).
Na sua Carta Pastoral de Despedida da Oiocese 
(12/10/1912), Dom João Eiecker apresenta um relatório de suas ati­
vidades. Saiu doze vezes em visita pastoral percorrendo cetca de 
6-400 km, a saber: à canoa 66 Km, em navio a vapor 1.540 Km, em 
estrada de f e t' ro 837 Km , a ca r t' o 1. 365 Km e a cava 1 o 2.592
Km.f13)
Oom João ainda dirigiu cerca de sessenta vezes sua palavra 
"ensinando as doutrinas salvadoras da Santa Egreja"; pr'omoveu 
dois retiros para o clero secular e regular; realizou o primeiro 
sínodo dioces5g.no e o primeiro Congresso Sacerdotal. Confirma que:
"o ensino do Catecismo, base indispensável da vida Cristã, tem se
l
activado em toda parte, de maneira que no ano de 1911 funcionaram 
263 aulas com cerca de 10.934 alunos. Nos quatro a.nos que esteve 
a. frente da Diocese de Florianópolis foram pregadas 91 mis- 
s ô e s ‘'. (14)
N o seu p e r iodo à f r e n t e d a 0 i o c e s e d e F 1o r i a nópo 1i s , t a m-
(12) J. A. BESEN, A arquidiocese de Florianópolis, p. 47.
(13) Dom João BECKER, Üuinta e Ültima Carta PastoraJ. 
Florianópolis, Typographia d ’A Época, 1912. p„ 7.
(14) Ibid., p. 6-7,.
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bém fundou o jornal A É p o c a  ^ a Resenha Eclesiástica, e patrocinou
o L ’ Amico de Rodeio. Foram construídas 26 capelas e outras 16 
achavam-se em fase de construção. Em fins de 1911 existiam 93 es­
colas católicas com 5620 alunos. Contudo, deixa transparecer sua 
frustação pelo fato de não conseguir fundar um Seminário Diocesa­
no, mas a contribuição de Dom João Becker foi fundamental para a 
organização da Igreja em Santa Catarina.,
Em seiguida veio a. Santa Catarina, como Bispo de Florianó­
polis, Dom J o a q u i m D o m i n g u e s de 01 i v e i r a _ A t' e s p e i t o d e O o m . J o a 
quim, Pe_ Besen assim se expressa.:
"Dom Joaquim é o nome que praticamente se confunde com o da Diocese 
e depois Arquidiocese de Florianópolis. Vamos encontrá-lo pastorean­
do 0 rebanho de 1914 a 1967. Atravessou a lã Guerra Mundial, a Crise 
Nacional pré-Getulista, o Estado Novo, a 2i Guerra Mundial, a Rede- 
mocratização, o Golpe de 64, o Concilio Ecumênico. Encontrou um Es­
tado Catarinense rural e viu~o paulatinamente industrializar-se. En­
travam e saiam governantes, entravam e saiam vigários, o povo cres­
cia e morria e Dom Joaquim continuava. Encontrou uma Diocese nascen­
te, viu nascerem as Dioceses de Joinville, Lages, Chapecó, Tubarão, 
para cuja criação deu os passos exigidos, viu a Diocese ser Arqui­
diocese em 1927. Criou Paróquias, desativou outras, aumentou consi­
deravelmente 0 número de capelas que viu serem fundadas, crescerem 
e transformar-se em Paróquias. Foram 53 anos de intensos trabalhos 
e inconf updíveis na história da Igreja emSanta Catarina". ^
No final da década de 1920,, a estrutura física da Igreja 
e s t a V a c o m p 1 e t a m e n t e t r a t i f o r m d a „ A D i o c.; e s e d e F~ 1 o r- :i a n ó p o 1 i s j á 
havia se transformado em Arquidiocese com mais duas Dioceses, La­
ges e Joinville, c:om outr-as tantas paróquias e inúmeras Casas Re- 
1igiosas estabelecidas.
(15) J,. A, BESEN, A arquidiocesB de Florianópolis^ p. 54.
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A terceira característica que norteia o pensamento da 
Igreja neste período, afim de que a mesma se reestruturasse no 
nòvo contexto social e político, é a preocupação com a "regenera­
ção .religiosa do povo". Alérn do mais, torna-se inconcebível para 
as autoridades e c 1es i ás t i cas a s i t uação de aba ndo no dos brasilei­
ros em relação à religião. Pois, "que será de ti, coitado e que­
rido povo do Brasil, se além de tudo te roubam também tua fé, e 
ficas sem Deus, sem Deus na família, sem Deus na escola, sem Deus 
no governo e nas repartições públicas,, sem Deus nos últimos mo­
mentos da vida, e até, na morte e na sepultura sem Deus! Será 
possível í ■'( 1 6 )
É necessário que nesta nova conjuntura, conforme o Eípisco- 
pado, o clero se dedique à pregação freqüente, à catequese, à vi­
sita às escolas e aos doentes, à fundação e direção de associa­
ções rei igioscís, à intensificação dos exercícios de piedade* na 
preparação das festas religiosas,, e ao esforço para aumentar a 
freqüência de fiéis aos sacramentos., pois o banimento de Deus na 
Constituição Brasileira precisa de um esforço redobiado de afir- 
maçã o da superior idade do evangelho,, para que "o Brasil seja a 
República de Jesus, que de ,:iesus sejam todos os brasileiros para 
h o n r a e g 1 ó r i a d e J e s u s e p a r a a f e 1 i c i d a d e d o B r a s i 1 ^
Portanto, é necessária a restauração religiosa do povo
3 .  3 -  A e  d u c  a  c  a  o  r- e; 1 i  g  i  o  s  a  cl o o v o
(16) EPISCOPAOO BRASILEIRO. Pastoral Coletiva de 1S90.. Em: 
J- C,. S. ARAOJO, Igreja Cat(S.JIca no .6ras.iI, p„ 63.
(17) Ibid., p. 55.
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b f a s i 1 e i t' o _ Aliás, s e g u t t cJ o o E p i s c o |;> a d o d e e t i t: a o , l: u d o cJ e v i a e s -■ 
ta r sob o i nf .1 uxo do C r i s t i a n i snio: f ani í 1. i a , ag r i c u 11 u r a , f áb r- i -■ 
c a s , comérc i o , i nst i t u i çÕes p ú b.1 i cas e e ns i n o . É a af i rrnaçao su•• 
blirne do rnodelo de Igreja como Sociedade Perfeita„
Dentro d e s t a p e r s p e c t i v a , a I g r e j a C a t ó 1 i c a t o m a a r a s i a 
responsabilidade de esdificar uma civilização onde a Religião seja 
reconhecida e Jesus adorado! Todas as instituições devem lutar 
contra este país supostamente apóstata..
Um dos mecanismos no qual a Igreja investe com todas as 
süas. forças, é a instruçrão religiosa do povo„ A instrução reli­
giosa, c o t vf o r m e os D o c; ti m e n t o s E p i s c o p a i s , c o 11 s i s t i a n a d i n a m i z a ■ 
ção da Catequese e de escolas católicas, ou seja, as Escolas Pa­
roquiais .
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4 ~ A EDUCAÇfííO NOS DOCUMENTOS EPISCOPAIS
No processo de i-eíor-ganização da Igreja Católica no Brasil,, 
foi depositado um papel especial na área da Educação.. Conscien­
tes da necessidade de influenciar ern todos as aspectos da socie­
dade, o Episcopado Brasileiro partiu para a criação de Escolas 
Paroquiais,.
Nesta perspectiva, o Episcopado encara a educação corno uma 
forma priveiigiada de combater o Estado laico, a "ignorância re-
1 igio s a do povo" e paralela rn ente assegurar seu " s tatus q u o "
Praticamente todos os documentos episcopais no período de 
1890 à 1930 enfatizam a necessidade de uma atenção prioritária 
neste setor,,
0 ponto de partida para esta análise é o documento que 
serve como um marco no desenvolvimento da Igreja Católica no Bra­
sil : a Pastoral Coletiva de 1890„ Indiretamente também devemos 
levar em consideração o documento confidencial de Oom Macedo Cos­
ta onde o mesmo delinea os passos da reorganização da Igreja Ca­
tólica a partir do cisma de 1890,. Em seguida, também de importân­
cia fundamental, o Concilio Plenário Latino-Americano, por- rati­
ficar e encoraja r a s p rete ns6e s do E piscopa do bras i1eiro - Estes 
três documentos sao os norteadores do processo de reorganização e 
romanização da Igreja Católica no Br as il, além de servir como ba­
se para outros à nível provincial, diocesano, que aprofundam o
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apelo d e u ma e d u c a ç a o c a t ó 1 i c a
4.1 A Carta Pastoral de 1890
0 primeiro grande clamor do Episcopado brasileiro, incoti ■
formado com a situaçao de abandono a que foi submetido pelo fim
do padroado'-régio, começa desta rnaneii'a:'
"Na pastoral coletiva que dirigimos ao clero e aos fiéis da Igreja 
Brasileira, alçamos bem alto o pendão católico; profligamos com 
energia, sim, mas também com alma cheia de dignidade, a clamorosa 
injustiça praticada contra a Igreja Católica, excluída ignominiosa” 
mente de toda relação oficial com o Estado, banida das escolas, dos 
colégios, de todos os estabelecimentos do governo e esbulhada da do­
tação que lhe era devida pelo erário nacional para sustentação e 
decoro do culto".
Na interrogação abaixo está contido a preocupação dos Bis­
pos brasileiros: o fervilhar das idéias positivistas e liberais 
simpáticas à classe dirigente da época.,
"Não vemos nas escolas, desde as ínfimas até as superiores, ergue­
rem-se cátedras de pestilência a exalar os iiiiasmas deletérios, e en­
quanto nesses santuários poluídos da ciência os professores do ate­
ísmo pervertem a incauta mocidade sedenta de saber, não vemos outros 
emissários do mal, não menos criminosos, apoderareni-se da imprensa, 
e por meio dela corromperem o povo e desnortearem o espírito públi-
co?"(2)
Conscientes de que alguma atitude devesse ser assumida pa­
ra que o país não se transformasse numa nação sem Deus e sem re--
(1) EPISCOPADO BRASILEIRO. Pastoral Coletiva de 1890.. Em: 
J. C. S. ARAÖJO, Igreja Católica no Brasil, p. .54,.
(2) EPISCOPADO BRASILEIRO- Pastoral Coletiva de 1890. Em: 
BRASIL- Congresso. Câmara dos Deputados. A igreja da república; 
Coleção pensamento politico repu.t>licano.. Brasília, Ed. Univ6jrsi- 
dade de Brasília, 1981. p.. 48.
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1 i g i ã o , os Bis pos t:> r' o f e s sa rn:
"Por isso insistimos na obrigação que têm os Pastores de almas de 
ensinar a doutrina crista aos meninos e adultos, e de acomodá-las 
nos corações das crianças de maneira que amem a Deus e a religião, 
pratiquem seus preceitos, recebam seus sacramentos, e desde os ten­
ros anos fujam do pecado como de peste infernal e se tomem de amor 
pela virtude".':^)
Para isto é preciso a colaboração do clero:
"Dai o pão da doutrina bem partido aos pequeninos; queremos dizer, a 
esse pobre povo faminto de instrução, e nSo esqueçais o ensino dos 
meninos, empregando todas as artes, todas as indústrias do zelo: pa­
ra os atrair suavemente ao Catecismo, que deveis considerar como o 
vosso principal ministério: Deixai vir a mim os meninos disse Jesus. 
Ah! não os deixeis ir a mestres de perdição que os disporSo a uma 
vida de vícios e de ciúmes! ^
Portanto, a partir deste documento os Bispos manifestam 
sua preocupação em dinamizar o ensino religioso como forma de 
combater a i ndi fere nça re1i g iosa, a aineaça do pensame nto posi ti- 
vista e, sobretudo, a eminência de uma nação atéia.. Num primeiro 
momento, a preocupação dos mesmos em relação ao ensino é catequé-- 
tico~p a s t o r a 1. P e 1 a a n á 1 i s e d o d o c u m e n t. o , o e n s i n o a s e r m i n i s-- 
trado às crianças compreende o espaço das pregações dominicais. 
Ainda não e s t á p r e s e n t e a i rn p 1 e i n e n t a ç ã o d e u m s i s t e m a d e e n s i n o
Já existiam escolas católicas^ mas fruto do carisma de congrega.
ÇÕes religiosas ou de iniciativa i.solada de algurn Pároco.
Logo em seguida a esta Carta Pastoral, os Bispos divulgam 
a Reclamação do Episcopado Brasileiro Dirigida ao Exmo. Sr. Chefe 
do Governo Provisório, de 6 de agosto de 1890, onde encontt'3.mos 
uma resposta dos Bispos quanto a possível exclusão do ensino re--
(3) Id„ Pastonal Coletiva c/e 190ú„ p,, 67
(4) Id.. Pastoral Coletiva de 1S90, p., 49-
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ligioso na C o 11stituição de 1891.í 5)
"Reclamamos, Sr. Marechal, contra a exclusão de todo o ensino reli­
gioso nas escolas públicas. É doloroso para os nossos coraçoes de 
Bispos que a lei civil force professores católicos a calar diante 
dos seus alunos o Santo Nome de Oeus, e lhes imponha o triste dever 
de não mais falar dos sublimes e comoventes ensinamentos da nossa 
fé, tão aptos por sua natureza a insculpir naquelas tenras almas os 
princípios eternos do bem e a excitar nelas o sentimento de tudo 
quanto é justo, decoroso, nobre, elevado e santo.
Não é sem o mais vivo horror que repercute nas profundezas de nossa 
alma o anátema evangélico, fulminado contra os que escandalizavam os 
pequeninos! Que maior pedra de escândalo do que a irreligião na es­
cola? Eduque-se no ateísmo a geração que desponta, e bem depressa, 
diante dos vossos olhos contristados, aparecerão estiolados pelo ví­
cio esses coraçoes juvenis, em que a Religião e a Pátria depositavam 
as suas mais fagueiras esperanças! Que tremendas maldições cairão 
sobre o nosso caro Brasil, se ele se tornar réu de tão enorme crime!
A perspectiva do futuro que nos aguarda com semelhante método de 
educação que suprime pela base todo elemento de moralidade, enche de 
inquietação os corações dos pais de família verdadeiramente dignos 
de tão belo nome, Que há-de ser, dentro de poucos anos, desta nobre 
e generosa nação, quando as funestas doutrinas do ateísmo, que cir­
culam livremente por toda a parte e são obrigatórias nas escolas pú­
blicas, houverem produzido entre nós os deploráveis frutos de disso­
lução e de imoralidade que a experiência de outros países já deixou 
tristemente evidenciado.
E os nossos soldados. Sr. Hareclial? ... sem o mínimo ensino religio­
so! Basta",
Contudo, esta Reclamação do Expi scopado não foi levada em 
c o n s i d e r a ç ã o p e 1 o s C o n s t i t u i n t e s d e .1.8 91
4.2 ~ 0 Co n c í 1 i o P 1 e n á r i o L a t i n o ~ A rn e r i c a n o
A reunião do Episcopado Latino.Americano, de 28 de maio à
(5) Arthur RABUSKE. Os inícios <fs república brasl 1 elra e 
igreja ca tó.11ca - Sao Leopo 1 d o , UNISI N O S , 1989.. p . 23 - m i meo „
( 6 )  Ib id . ,  „ p.. 26-"27.
9 de julho de 1899, em R o m a , foi sem sombra de dúvidas, o evento 
mais significativo a nível continental, da história eclasiática 
do século passado- É o começo do reatamento das relações cole­
giais do E p i s c o p a d o C a t ó 1 i c: o e rn o s s o c o n t i n e n t e .
C o t'i s o 1 i d a r a m - s e , d e f a t o , c o rn e s t a r e u n i ã o , a s p r e m i s s a s; 
do ca t o 1 i c i s rt) o r- o rn a ti o , c 11 e; g a 11 d o a " i' o m a n i z a f a o " a  a b r a n g e r' t o d o 
continente e a influenciar toda uma caminhada de igreja por vá­
rias décadas - ( )
Ao tema da educação j uventude, foi dedicado o Título IX, 
com 3 capítulos, que abordam as Escolas Primárias, dos n6s 673 ao 
685); as Escolas Secundárias, dos nSs 686 a 691; e, sobre as Uni­
versidades e Faculdades, dos nQs 692 a 697. Tudo isso é completa­
do com o Título X, sobre a Doutrina cristã, que abrange os nQs 
698 a 746, onde se fala da necessidade de os Párocos assumirem a 
catcíquese; das condições rurais e urbanas onde de;ve ser ministra­
da; e dos livros que podern ser utilizados ou lidos pelos ca tól i-- 
c o s .(® )
o conteúdo deste documento serve como orientação para as 
atividades da Igreja e base para elaboração das Pastorais Coleti­
vas e Cartas Pastorais da época,.
(7) Arthur RABUSKE,. Notas abrangBdoras a respeito do Con ­
cilio Plenário Latino-Americano de 1S99.. Apostila do Instituto 
Anchietano de Pequisas, São Leopoldo, s„d.. , p. 1--2. mirneo,.
(8) Augustin WERNET., ü ConcIJIo PJenárIo da América Latina 
e a Igreja do Brasil. Apostila da USP, São Paulo, s.. d-, p- 5. mi- 
m e o .
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4-3 -- A PastoraJ. Coletiva de 1915
Nesta P a s fc o r- a 1., o s E3 i s p o s s i s t e rn a fc 1 z a rn as p t' o |;> o s 1 ç Ô e s e 
resoluções, dando urn caráter roa is organizado e estruturado de sua 
concepção a respeito da 6*ducação católica-
Em primeiro lugar, afirmam que a missão de ensinar lhes 
foi instituída por Jesus Cristo mediante a Igreja. Constituída, 
portanto, mestra infalível de toda a doutrina de Jesus Cristo, ern 
todos os países da terra, a Igreja Católica, fiel à sua missão, 
sempre tem exercido casse magistério em todos os tempos e em toda 
a parte, dirigindo os homens pelo caminho da salvação-
Por isso ela tem o direito inauferível e inalienável, in­
dependente de todo o poder humano, não só de erigir, fundcu' e or­
ganizar escolas para formar e educar cristãmente a infância e a 
juventude, segundo os princípios e preceitos do Evangelho, mas 
também de exigir que ern quaisquer escolas, a formação e educação 
da juventude catól i c a s e s u j e i t e à s u a j u r- i s d i ç a o , e q u e e rn ne­
nhuma matéria ou disciplina, se ensine coisa™alguma contrária à 
Religião Católica e à moral.í^^
Os católicos, portanto, não podern defender nem aprovar o 
método de ensino e educação 1e i ga da j uve n t ud e, q ue é sepa rado da 
fé católica e da autoridade e poder da Igreja; método que se re­
duz apenas ao ensino das ciências naturais e puramente humanas, e 
•fc e m por fim único, o u a o m e nos p r 1 rn á i' i o , o s 11 m 11 es da v i d a so­
cial terrena -
(9) EPISCOPADO BRASILEIRO- Nova edição da pastoral coleti­
va de 1.915. Canoas, Tipografia LA SALLE, 1950. p. 49.
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Nas circunstâncias em que se aclia a Igreja diante do ensi­
no leigo, o documento afirma que é de "nece^ssidade inadiável que, 
em todas as Paróchias, hajam escolas primárias católicas, a que 
chamam paroquiais, nas quais a mocidade! nascente encontre o pasto 
espiritual da doutrina crista e de outros conhecimentos úteis pa­
ra a vida prát ic a"-
Para isto busquem os Párocos a "ajuda dos pais de família 
e criem em suas respectivas paróchias Comissões Protetoras da d i ­
fusão do ensino cristão além de nomearem professores idôneos e 
dignos, mestres capazes, instruídos e zelosos da boa educação dos 
meni n o s "-(i° ^
É também de suma importância o emprego de meios oportunos 
para "formar e preparar para o futuro, mestres bons e capazes, 
que possam se equiparar ou mesmo exceder em competência aos p r o ­
fessores educados e formados nas escolas leigas, a fim de que, 
nos casos de necessidtíde, possam com este:s entrar em concurso e 
obter as cadeiras de e n s i n o n o s L i c e u s e Q i n á s i o s <; J o E s t a d o - E 
t a m b é m se |:> o s s í v e 1 e x i g i r c| u e o s rn e s rn o s s e s u b rn e t a m a exames p ú 
b 1 i c o s de s LJ a c a p a c i d a 'd e e c o rn p e t e n c i a e o b t e r e m o s d i t:> 1 o m a s d e 
mestres nas EEscolas Normais do E s t a d o 1 1  )
F u n ç ã o es p e c i a 1 é c o n f i a d a a o s Re 1 i g i o s o s
"Desejamos ardeiitemente que se encarreguem da direção de nossas es­
colas os Religiosos das diversas Congregações de ambos os sexos, 
aprovados pela Igreja, os quais deverão adotar os métodos modernos 
mais aperfeiçoados do ensino primário".(1 2)
(10) Ibid-, p„ 52_
(11) Ibid.., p„ 52„
(12) Ibid-, p- 52,
7 6
Os Bispos estabelece’!!!! também um plario de formação de pro­
fessores católicos. "Para que também as escolas públicas sejam 
regidas p o t' p r o f e s s o r e> s d e s e n t i üt e t i t  o s r e 1 i g i o s o s , j u 1 g a m o s d e 
muita c o n V e n i ê n c i a q u e o s n o s s o s d i o c e s a no s e  de modo & special 
os R e V s - Párocos e S a c e r d o t e s , a c o n s e 1 li e rn q u e s e rn a t r i c u 1 e ni na sr. 
Escolas Normais, mesmo oficiais, os alunos das escolas católicas 
que mais se distinguirem por sua índole e inteligência, tornadas, 
porém, as devidas cautelas para que nao percam a fé e bons costu­
mes. Será outrossirn, para desejar que os membros das Congregações 
Religiosas que se destinam ao ensino, obtenham o diploma de nor- 
malistas, com prévia permissão nossa e dos seus Superiores. A s ­
sim, far-se-á à infância e à mocidade o bem que devemos ter em 
vista, e contaremos a i n d a c o rn f -o f e s s o r' e. s l i a b i 1 i t a d o s p a r- a a s 
nossas es co1as pr imá r i a s ". )
Mas, se o s P á r o c o s n ã o p u d e r e rn d e rn o d o n e n h u rn a 1. c a n ç a r que 
a doutrina católica se ensine nas escolas leigas, "delas arredem 
os alunos pelos meios que puderem ser empregados; por que não há 
bem algum que se possa cotriparar corn a fé e os bons costu­
mes ".(14)
E m r e; 1 a ç ã o à n! o r a 1 e c o n d u t a t' e 1 i g i o s a dos p r o f e s s o r e s , o s
Bispos observam:
"Quando os professores públicos forem conhecidos como fautores e 
pregadores de heresias e doutrinas subversivas ou publicamente 
amasiados, empreguem-se todos os esforços para obter dos poderes 
públicos a demissão dos mesmos, por falta do cumprimento de seu de­
ver ". d  ^ )
(13) Ibid., p. 52-53.
(14) Ibid-, p. 54. 
U 5 )  Ibid-, p. 54..
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InsuflrHm também uma campanha contra o material usado nas 
escolas,-;
"Deveremos trabalhar igualmente para retirar das escolas públicas e 
das mãos dos meninos, os livros e cadernos que possam ofender a fé e 
a moral, garantidas pelas leis do Estado; e sobre isto chamamos 
atenção dos nossos cooperadores no ministério". ( ^
Toda.s gíssas rt?comendaçÔes são necessárias, pois só "com o 
ensino constante e efetivo das verdades da nossa santa Fíeligião, 
com os conselhos oportunos, com a direção prudente e com os sa­
cramentos, precedidos da competente preparação e repetidos com 
discreta frequência, procuramos formar uma geração verdadeiramen­
te cristã e forte, para resistir aos assaltos do inferno, que lu-- 
ta e peleja por nos arrancar a fé, levar-nos c io  vício e à perdi­
ção et e r n a " „ (i )
Dois pontos podem ser destacados aqui: o primeiro, a Igre­
ja se sente autorizada a intervir na sociedade, e a exigir o res- 
(:> e i t o de todo s , s u p o n d o u m a s o c i e d a d e a i, n d a o f i c i a 1 m e n t e c: a t ó 1 i -• 
ca; segundo, a visão negativa dos Bispos em relação às Escolas 
Públicas e seus professores repudiando qualquer atividade que não 
estivesse sob os a u s (:> i c i o s d a R e 1 i g i a o .
A Pastoral Coletiva de 1915 traz ainda como novidade um 
capitulo dedicado ao Ensino Secundário. Afirmam os Bispos que 
"crescendo cada dia o número de jovens que, tendo terminado os 
estudos primários, aspiram a um curso de educação superior, seja 
para se aplicarem ao comércio com maior aptidão, seja para prepa­
rarem para os empregos públicos, e cargos civis ou políticos, pa-
(16) Ibid„, p., 54.
(17) Ibid., p. 54.
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rece-nos acertado propor aos nossos amados diocesanos algumas re­
gras e advertências também sobre as escolas de instrução secundá­
ria, "de)
Segue;m desta maneira as orientciçoes do Eípiscopado:
a) "Aos pais de família, que se vêm na dura necessidade de mandar 
seus filhos seguir algum curso especial de estudos em colégios, 
onde não se cultivam os princípios do ensino católico, exortamos 
encarecidamente não esqueçam o dever que lhes incumbe de velar 
cuidadosamente pelos seus filhos, afim de não perderem a fé e os 
bons costumes...
b) Aqueles que ocuparem altas posições no governo, procurem com to­
do 0 empenho conseguir que as leis civis nada contenham contrá­
rio à legítima liberdade da Igreja em matérias de educação, 
ofendam a consciência dos católicos, ou favoreçam a manutenção, 
aumento e progresso das escolas perversas, à custa do erário pú­
blico. Esforcem-se pelo contrário, por conseguir que o método ou 
sistema geral de educação, em todos os colégios de instrução se­
cundária, seja conforme à fé católica, e este seja o adotado, de 
preferência, pelos governos locais ou municipais.
c) Os reitores e professores dos colégios de instrução secundária 
devem ser tais, que, compenetrados da gravíssima importância dos 
seus cargos, se dediquem, de corpo e alma, à educação e formação 
da juventude católica. Por conseguinte, com a palavra e com o 
exemplo, afastem seus discípulos dos perigos de perder a fé e os 
bons costumes, tanto nos colégios como fora deles, e se empenhem 
para que sua educação seja conforme à doutrina católica e pene­
trada de espírito cristão,
d) Antes de tudo, se explique e ensine aos moços a doutrina católi­
ca sobre a fé e a moral, de um modo claro, amplo e sólido, aten­
dendo à sua idade já desenvolvida, e aos perigos e necessidades 
da época. Ninguém assuma o cargo de ensinar a religião por si 
mesmo, sem antes ter sido legitimamente enviado ou aprovado pela 
competente autoridade eclesiástica, que indicará os métodos e 
livros pelos quais se devem guiar os professores.
e) Como, em nossa época, se vai generalizando, cada vez mais, o 
costume de se matricularem também as moças nas escolas e insti­
tutos de estudos superiores, aprovamos que se apliquem também 
elas ao estudo das ciências e da educação civil, contanto que se 
acautelem os princípios da fé católica, da honestidade dos cos­
tumes e da reta razão.
(18) Ibid-, p„ 299,
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f) Recomendamos, pois, que as moças católicas que, pelas circuns­
tâncias, julgarem ser-lhes útil ou necessária uma instrução mais 
desenvolvida e uma educação mais apurada, frequentem os estabe­
lecimentos desse gênero fundados com aprovação do Ordinário, e 
dirigidos por senhoras piedosas, e pelas diversas Congregações 
de Irmãs que se dedicam ao ensino.
g) Em suma, recomendamos exortamos no Senhor aos reitores e profes­
sores, que não se contentem somente com a formação de discipulos 
distintos pela pureza da fé e dos costumes, mas se desvelem tam­
bém para que estes, pelos felizes resultados nos estudos, provem 
que os institutos e colégios católicos levam vantagem aos de­
mais, ainda nas letras, nas artes e nas ciências".
Novamente se vê com clareza que os Bispos escrevem como se 
o Brasil ainda fosse uma Cristandade, esquecendo-se que o Governo 
Republicano era de i n d o 1 e p o s i t i v i s t a , t,-> u s c a n d o a r- e v a 1 ê n c i a das 
ciências nciturais., em detrimento de uma formação moral católica.
No capítulo destinado a Classe Operária, os Bispos trazem 
outra novidade. "É muito conveniente que, ao menos nos grandes 
centros, se fundem 1 i c;e us de a rtes e of í c i os e esco 1 as noturnas 
|:>a ra as c lasses pob r~es , e p r i nc; i pa ], ine nte pa t'a os ope rá r- i o s , afim 
de que possam mais facilmente aprender- os misteres necessários 
para a vida presente, e sobretudo possam adquirir conhecimentos 
mais amplos sôbre as cousas da Rei i g i ã o )
Esta C'arta Pastoral serve como orientação de quase; todos 
os documentos publicados depois de 1915. Entretanto essas conclu­
sões a m a d u t- e c e r Cl m a p a r-1 i r d a s c: o n f e; r ê n c i a s p r o v i n c i a i s .
(19) Ibid., p. 299-301.,
(20) Ibid., p. 312,.
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4„4 “ A PastoraJ Coletiva da Província Eclesiástica Meri- 
d i o na 1
O Concilio Plenário Latino Am«M~icano (Rorna -1899) fceve mui­
ta influência nos documentos coletivos, tanto nacionais, quanto 
provinciais ou mesmo de caráter diocesano que surgiram depois de 
1899. Dos documentos r o v i n o i a i s i.i t i 1 i 2 a m o s s (j rn ente os da P r o v í n - 
cia Eclesiástica Meridional, da qual fazia parte o Estado de San­
ta Catarina até a criaçao da Província de Porto Alegre em 1908.
Reunidos em Sao Paulo, nos dias 3 a 12 de novembro de
1901, os Bispos concluem no primeiro encontro da Província Ecle-
s i ást i ca Me r i d i o na1, q u e :
"A educação é a base da felicidade temporal e eterna do indivíduo, o 
mais poderoso factor da vida e prosperidade dos povos, esperança e 
força da Sancta Madre Egreja. 0 honiem depois de crescido e velho não 
é sinão 0 que fizeram quando menino: Si o fizeram bom na aurora, se­
rá bom no crepusculo da vida; e si alguma vez se desencaminhar, na 
educação primeira encontrará elementos para sua regeneração. Mas si 
torto se creou desde princípio, torto permanecerá toda a vida, e de­
pois de ser uma fonte perenne de lágrimas para seus paes e família, 
uma pedra de escandalo para a sociedade, virá a ser um repobro eter­
namente no inferno".(21)
Ao enfatizcir a nec;essidade da educaçao na religião os Bis­
pos se interrogam a respeito da conduta do osnsino leigo, recrimi­
nado e não perdoada, peílo fato de ignorar a educação religiosa, a 
única p o s s i b i 1 i d a d e d e f o r tii a t ' l i o rn e n s v e r d a d e i r- o s :
"Que se procura com o ensino leigo, com escolas sem religião e sem 
Deus, sinão extinguir nos princípios da existência humana todo o 
germem da vida sobrenatural, e conquistar o menino para o bando dos 
ímpios, que só podem ser e fazer infelizes? Os livros em que propo-
(21) EPISCOPADO BRASILEIRO- PastoraJ CoJJetSva dos Senho­
res Bispos da Provincia EcJesciás ti ca MeridionaJ do BrasiJ de 
1901... Rio de Janeiro, Typographia LEUZINGER, 1902- p. 22-
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sitalmente se omitte o noroe de Deus, outros que as escancaras se 
combate a Religião e a fé ou que plantam o vício e a torpeza nos co­
rações incautos dos jovens, os divertimentos licenciosos, os jornaes 
incorrectos, as pinturas obscenas e tantas outras industrias infer- 
naes que attestam o esforço desesperado com que busca o inferno ga­
nhar a intelligencia e coração do menino?"(22)
Em seguida admoestam os sacerdotes a respeito de sua m i s ­
são:
"Lembrem-se os sacerdotes, que Deus os fez salvadores desses seresi- 
nhos mimosos, para livral-os do pecado e da morte eterna, como li­
vrou Moyses a Princeza egypcia da morte temporal nas aguas do Nilo. 
Somos nós as verdadeiras mães desses pobresinhos, para remil-os de 
outro mais damnoso naufragio, e nutril-os com leite mais necessário, 
que é o da doutrina, das virtudes, dos sacramentos".(^3)
Colocada a necessidade da educação religiosa, os Bispos
esclarecem s u a e s t r a t é g i a d e i ri f 1 u e fi c i a r e f o r m a r p r o f e s s o e s c a
tó 1 i cos que depo i s p roc u ra rão fc ra nsm i t i sua fé.
"Havemos de educá-los por meio de seus mestres, lembrando-lhes ha­
bilmente a obrigação indeclinável de formarem na verdadeira crença e 
nos princípios da moral christã os alumnos, que os paes lhes confia­
ram. (...) para obtermos dos professores o cumprimento deste dever e 
seu concurso valioso no cumprimento do nosso, é de necessidade ter­
mos com elles relações de bôa intelligencia e de amizade. Esforce­
mo-nos por lhes ganhar o coração, e assim guial-os no altissimo mis­
ter de formar a mocidade; e si algum for pedra de escandalo por sua 
indiferença religiosa, ou por sua vida immoral, não trepidemos um 
instante em arrancar de suas garras as creanças, custe o que cus­
tar."(^4)
Reafirmou-se novamente, nesta F-’astoral Coletiva, a neces­
sidade de educar a infância brasileira a partir de uma visao 
cristã. Isto implica, que os Párocos devem agir com empenho para 
que o ensino leigo não corrompa as crianças. Desta maneira, os 
Bispos deteirminam que haja empenho na formação, de centros de Dou-
(22) I b i d „ , p„ 23.,
(23) Ibid-, p„ 24-
(24) Ibid-, p „ 24 „
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trina Crista, e na fundação de Escolas Paroquiais;;
"Nas circunstâncias eoi que se acha a Egreja deante do ensino leigo, 
é de necessidade inadiavel que os Rvds. Parochos se esforcem por 
fundar em suas parochias escholas primarias, nas quaes a mocidade 
nascente da paróchia encontre o pasto espiritual da doutrina christã 
e de outros conhecimentos uteis para a vida pratica. E tenham para 
isto em vista o prescripto pelo Concilio Plenário Latino Americano, 
artigos 673 a 685, que deverão lêr frequentemente. E como meio pra­
tico para fundação destas escholas, os Srs. Bispos aconselham aos 
Rvds. Parochos a confraria de S. Antonio da diocese de Corytiba, que 
alli está dando bons r e s u l t a d o s ( 2 5 )
Em 1904, de 1 â 7 de sevternbro, os Bispos da Província Me*” 
ridional voltam a reunir-se no Santuário da Aparecida. Na ocasião 
enfatizam novamente a educação das crianças, obrigação dos pais e 
professores:
"Cuidae da infancia, repetimos, cuidae por meio de seus paes, a quem 
com freqüentes aldrabadas deveis despertar do lethargo e desleixo em 
que dormem. Cuidae por meio dos mestres, os quaes, na formação da 
intelligencia e do coração da primeira edade, não pódem prescindir 
da base de todos os conhecimentos, que é o conhecimento de Deus, e 
do fundamento de toda a honestidade nos costumes, e de toda a virtu­
de, que é 0 mesmo D e u s . "(26)
Para mostrar que a preocupação pela educação é procedente;,
o E p i s c o p a d o d a P r o v í n c i a. 1 e m b r * a a s |:> a 1 a v r a s d o S a r i t; o P a d r e L e ã o
XIII na "Encyclica Scipíentiae Christianae " :
"Cuidar da educação da mocidade é uma obra em que nunca se fará bas­
tante. Pelo que sao dignos de admiração muitos catholicos que, em 
diversas partes do mundo, com recursos próprios, levantaram escholas 
e estabelecimentos de educação. Convém imitar este exemplo em qual­
quer parte onde as circumstancias e a necessidade o exijam".(27)
E, c o tT t i n u a ni o s b i s p o s ,
(25) Ibid.,, p. 40-41.
(26) Id- P s s t o r a J  C o J J e t l v a  dos Bispos d a  P r o v í n c i a  E c l e s ­
e i  é s t  i c a  Meridional do Brasil de 1904, p. 11.
(27) Ibid., p„ 48,.
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"e persuadidos da urgente necessidade que há, em nossas dioceses, 
de escholas catholicas, em que se educa christãmente a mocidade de 
ambos os sexos, desejamos prover á essa necessidade por todos os 
meios possiveis. Para este fim resolvemos que por ora, na archidio- 
cese e nas dioceses suffraganeas, tanto na cidade episcopal como nas 
outras cidades principaes, de accôrdo com os respectivos Ordinários, 
se constituam, logo que for possivel, commissôes protectoras da dif- 
fusão do ensino christSo, debaixo da imediata direcção dos Parochos, 
nas sédes de suas frégue^ias, ou de algum Sacerdote, designado pelos 
mesmos Ordinários, afim de angariarem meios para a fundação e cus­
teio de escholas catholicas".
B a s e a d o s n o C o n c í l i o P 1 e ri á r i o L a t i. rt o A m e r i c a no, e x o r t a m 
que seus cooperadores, ”que não tiverem escholas catholicas em 
suas f reguezias, a que por si ou por ou tr em, fundern o qu a 111o an­
tes, escholas primarias elementares parochiaes onde se ministre 
aos meninos o ensino verdadeiramente cliristao. exortam a todos 
os paes de familia e tutores que enviem seus filhos e pu pi llos a 
essas escholas parochiaes, onde as houver, a não ser que possam 
de outro modo prover suf f icientemente a educação christã de; 
seus filhos em casa ou em outras escholas catholicas". (29)
E em consonância com o Concilio Plenário Latino Americano 
' ‘ 1 e m b t' a m o s a t o d o s o s c a t h o 1 i c o s d e N o s s a d i o c e s e s a g r a v i. s s i m a, 
obrigação q u e t e m d e a i.i x i 1 i a r a s e u s o r d i n á r i o s cá i o c e s a rt o s e a 
seus F-’arochos na obra de fundar e sustentar as escholas primarias 
parochiais-C )
E , f i n a 1 m e n t e , r e c o rn e r i <:J a m d e u m rn o d o kí s p e c i a 1 à s "As s o c i a 
çÕes pias que destinem uma parte de seus recursos a essa obr'a al­
tamente saricta e proveitosa das vocaçÒes eclesiásticas que tem 
p o t' fim a u g rn e n t a r- o c. 1 e r- o , p r o p a g a r- a fé e c o n s e r- v a 1 - a n o p o v o
(28) Ibid-, p- 48-
(29) Ibid-, p- 49-
(30) Ibid-, p- 49.,
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ch ri st ão "_(31)
No documento da terceira reunião, no ano de 1.907, afir­
maram os bispos: "Nosso empenho foi, como tem sido nas duas pre- 
c; ede n tes confere n c i a s , u r g i r a o b s e r v a ç a o d o S a 111. o Cone i lio P 1 e - 
nário Latino-Americano que., sendo fielmente executado, tornará 
feliz e V i g o r a r á e rr i f é e p i e d a d e a 1 g r e j a B r a s i 1 e i r a ^  2 )
A 1 ém des tas r -e u ri i 6es , l'io uve o u 1 1'as d ua.s , uma no a fio d'■ü 
.1910 na cidade de São Paulo e outra ern 1915 na cidéide de Fribur™ 
go.
4.5 - Os S i n o d o s; d a D i o c e s e d e F 1 o r i a n c3 p o ] i s
Durante o período de 1910•1930, a Diocese de Florianópolis 
realizou 1 1" ê s S í n o d o s D i o c es s a n o s . 0 p r i m e i f o f o i p r e s i d i d o p o r 
Oom João Becker e os outros dois por Dom .Jociquim Domingues de 
Oliveira.
Celebrado em 1910, o primeiro Sínodo Diocesano contou com 
a presença de .50 Padres, hospedados no Colégio Catarinense e os 
trabalhos Sinodais sendo realizados na Catedral.. Entre os estatu­
tos Si nodais o terceiro capítulo da Parte Sexta é dedicado às Es­
colas Paroquiais com as seguintes orientações, claras e pormeno­
rizadas. F'Undar uma Escola Paroquial é inseparável da missão sa­
cerdotal, pois colaboram para a formação do cidadão e do Cristão:
(31) Ibid,., p,. 49.
(32) A. WERNET- O ConalJio PJ.e.nárío da AmérSca Lat.ina e a 
Igreja do Brasil, 9-10.
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a) "A escola parochial frequentada por todos os meninos da fregue- 
zia sob a imediata vigilância e supervisão do Parocho é o ideal 
da Egreja. 0 estabelecimento de escolas parochiaes é uma exigên­
cia da missão sacerdotal. Expulsando~se da Escola o ensino da 
religião, isolando-se e afastando-se completamente do parocho a 
infância, devem-se abrir essas escolas. Nestes termos, a neces­
sidade das escolas parochiaes se impõe como a necessidade da 
luz, do ar e da vida. É uma necessidade tão urgente, tão sentida 
que foi objecto das deliberações de quasi todos os Concílios, 
inclusive ainda o grande Concílio Plenário Latino Americano.
b) Pelo que o Synodo, interpretando os sentimentos do Sr. Bispo Dom 
José de Camargo Barros e de accordo com a 2â Carta Pastoral do 
Sr. Bispo Diocesano, ordena que todos os Rs. Parochos e demais 
Sacerdotes empregados na cura d’almas estabeleçam e mantenham 
escolas primarias parochiais, tanto nas séde das freguezias e 
curatos, como junto às capelas provisionadas, do que depende o 
futuro da religião e a felicidade da Pátria.
c) Todas as escolas catholicas devem chamar-se parochiaes sem outra 
adjectivação.
d) Em todas as escolas parochiaes é obrigatório o ensino da língua 
vernácula que é a portugueza, bem como o ensino do italiano, al- 
lemão e polaco, segundo fôr necessário á origem dos alunos.
e) As escolas parochiaes sejam dirigidas exclusivamente pelos res­
pectivos Parochos e pessoas designadas pela Autoridade Diocesa­
na, ficando terminantemente proibida qualquer ingerencia estra­
nha na direcção.
f) As escolas parochiais podem ser subsidiadas por governos estran­
geiros, admitindo-se, porém, como única condição a obrigatorie­
dade do ensino da respectiva lingua estrangeira, sem direito de 
fiscalisação directa ou immediata. As escolas parochiaes que não 
observarem este dispositivo, sujeitar-se-ão ás penas que mais 
salutares parecerem ao Bispo Diocesano.
g) São em todas as escolas parochiaes prohibidos chromos ou quadros 
ofensivos á religião.
h) Será de grande vantagem fundar nas parochias, a Associação de 
Santo Antonio, introduzida neste estado por Dom José de Camargo 
Barros, de santa memória. Os estatuto em resumo são os seguin­
tes: 0 fim da Associação é fundar e manter escolas primarias de 
ambos os sexos, em cada paróchia; os socios dirão uma Ave Maria 
diariamente e darão cem reis por mez; na primeira terça-feira de 
cada mez será celebrada uma Missa em honra de S. Antonio pelos 
sócios; a associação será dirigida por um Conselho Superior e 
directores locaes em cada paróchia.
i) Sendo considerável a falta de bons professores o Sr. Bispo Dio­
cesano já fundou uma escola que prepara, de acordo com as leis
'ecclesiasticas e civis, um professorado devidamente instruido.
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no Collegio Santo Antônio, de Blumenau.
Logo que fôr publicado será observado por todos o Regulamento do En­
sino Diocesano". ('53!)
0 segundo Sínodo Diocesano foi realizado nos dias 10, 11 
e 12 de fevereiro de 1919, na Catedral de Florianópolis sob a 
Presidência de Dom Joaquim Domingues de Oliveira» Participaram 53 
padres, e 11 j u s t i f i c a r a m s u a a u s ê n c i a .
N e s t e S í n o d o ti o v a rn e n t & f o r a ti p r o m u 1 g a d a s a 1 g u n s d 6> c r e t o s 
qUe vêm comprovar a preocupação dos dirigentes da Igreja Católica 
em r e 1 a ç ã o a o e n s i no r- e g u 1 a r, m a s c o m p e i~ s p e c t i v a s p a s t o r ais. A 
igreja se ar roga o direito de fundar e manter uma rede de ensino,, 
em todos os níveis,. Suas decisões e recomeindações demonstram a 
enorme preocupação da Igreja com a infância e a juventude, no 
sentido de preservar a identidade católica num regime laicista.
a) fi Igreja compete o direito de fundar não só escolas elementares, 
mas ainda médias e superiores.
b) Depois da pregação da palavra divina não haverá, talvez, outro 
meio mais efficaz para contrabalançar as funestas consequencias 
da neutralidade do ensino, como a diffusão das escolas catholi­
cas.
c) Nas circumstancias actuaes em que se acha a Igreja diante do en­
sino leigo, é de "necessidade inadiavel" que em todas as paro- 
chias haja escolas primarias catholicas a que chamam parochiaes, 
nas quaes a mocidade nascente encontre o pabulo espiritual da 
doutrina christan e de outros conhecimentos uteis para a vida 
pratica. Uma parochia bem organizada não pode existir sem a sua 
escola catholica.
d) Dirijam-nas professores habilitados, sendo para desejar que os 
proprios diplomados pelas escolas normaes sejam os preferidos 
para as escolas parochiaes, comtanto que dêem provas sufficiente 
da sua moralidade, fé firme e instrucção bastante, para bem en-
(33) DIOCESE DE FLORIANÓPOLIS,. Primeiro Synodo da Diocese 
de Florianópolis, Florianópolis, Typographia BRAZIL, 1910,. 
p- 124-125.
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sinar ás crianças a doutrina catholica, e, além disso, sejam em 
tudo catholicos fervorosos.
e) Para a fundação e manutenção das escolas catholicas, é desejo da 
Santa Igreja, como o é do Synodo Diocesano, que concorram todas 
as familias catholicas, segundo as suas posses, e as pessoas de 
bôa vontade, favorecendo-as principalmente com a quota da matri­
cula e mensalidade, emquanto não fôr possivel ministrar-se uma 
instrucção e educação completamente gratuitas.
f) Para a manutenção e desenvolvimento das escolas catholicas pode­
rão igualmente concorrer:
1) A subvenção dos poderes públicos;
2) As associações dos chefes de familia;
3) Ligas angariadoras de contribuições;
4) Formação de patrimonio e caixas auxiliares.
g) Escolas acatholicas, neutras, mixtas, isto é, frequentadas tam­
bém a acatholicos, não n’as frequentem crianças catholicas, a 
não ser que, ponderadas as circumstancias, e tomadas as devidas 
cautelas, o permitta emfim o Prelado diocesano.
h) Em virtude do decreto anterior, o Synodo exorta os revds. sacer­
dotes, principalmente os vigários, a exporem a seus fregueses a 
doutrina da Sancta Igreja sobre a matéria, observadas as normas 
já a seu tempo promulgadas pela Auctoridade diocesana. Em todo o 
caso, nesta como em qualquer matéria, expondo ou promulgando a 
lei divina e ecclesiastica, não está ninguém obrigado a censurar 
ou vilipendiar as instituições, as leis, ou actos da auctoridade 
civil.
i) Será a instrução a ministrar-se em nossas escolas não só physica 
e civica, mas ainda moral e religiosa, com noçÕes de economia 
doméstica e agricultura, enquanto possivel. Destaquem-se ellas 
pelos seu nível pedagogico e valor educativo eminentes.
j) As visitas pastoraes serão tainbem extensivas ás escolas prima­
rias catholicas, existentes em cada paróchia, para o que ficam, 
desde já, prevenidos os revmos. srs. vigários respectivos.
1) 0 Synodo louva e encarece os esforços expendidos na diocese em 
favor das escólas catholicas, e repete as palavras do Mandamen­
to, de 14 de Set. de 1915, de s. excia. revma.: "Não ha elogios 
bastantes para o vigário que, nas poucas horas que lhe sobram de 
seu ministério afanoso, se consagra de corpo e alma á formação 
da juventude christan!
m) Será feito sempre em lingua vernácula o ensino das seguintes ma­
térias: a. Linguagem oral e escripta; b. Historia do Brasil e 
educação civica; c. Geographia do Brasil; d. Cânticos e hymnos 
patrioticos, - usando~se de autores nacionaes para o ensino de
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leitura, historia e geographia do Brasi 1". )
0 terceiro Sínoclo Diocesano de Florianópolis convocado, 
presidido e promulgado na capital catarinense por Dom Joaquim Oo­
rn i n g u e s de 0 1 i Ve i r a , t eve i n i c i o no d i a 5 de f eve r e i r o de 1925. 
Estiveram p r e s e n t e s 5 8 s a c e r d o t e s . A r e s p e i t o d a s escolas católi­
cas foi formalizado o seguinte:
a) Pois que "episcopi residentiales sunt ordinarii et iimnediati 
pastores in doecesibus" , declara o Prelado reservar para si o 
direito á aprovação previa de quaesquer escolas que se desejem 
fundar.
b) Para provar a necessidade das escolas, basta dizer que não se 
pode chamar paróchia bem organizada aquella em que nao houver 
uma ou mais escolas parochiaes.
c) Antes da abertura de uma escola parochial, e como conditio sine 
qua non, enviarão os srs. vigários á Camara Eclesiástica os se­
guintes documentos:
IQ) de idoneidade moral e intellectual do professor ou professo- i 
res; |
2Q) declaração das disciplinas que vão ser ensinadas e do tempo .
semanal destinado a cada uma;
3Q) compromisso de installar a escola em predio dotado das ne- | 
cessárias condições hygienicas; y
4Q) attestado de que o professor ou professores não padecem de 
doença contagiosa.
d) Como norma directiva, a aprovar-se, poderão os srs. Vigários / 
servir-se dos programas das escolas correspondentes do governo,^ 
e mais a doutrina e historia sagrada, algumas vezes na semana.
e) Para quaesquer subvenções, contractos, onus, etc., com autorida­
des nacionaes ou extrangeiras, requer-se prévia licença diocesa­
na, por escripto.
f) 0 ensino será feito sempre em vernáculo, permitindo-se o uso si­
multâneo de outros idiomas, si e emquanto fôr necessário para
(34) DIOCESE DE FLORIANÓPOLIS,. Scgumio Synodo da Diocese 
de FlorianópoJis, Florianópolis, Livraria Cisne, 1919, p_ 102- 
104 „
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devida comprehensao dos a l u m n o s " .
Oe maneira g6*ral. as orientações dos Sinodos Diocesanos es­
tão de acordo com o documento do Concílio Plenário Latino cimeri- 
cano e da P rov i nc i a Ec 1 es i ás t; i ca íie r i d i o na 1 .
4-6 - Os Documentos dos Eiispos da Diocese de FLor ianópol is
Durante o período Imperial, a Igreja catarinense pertenceu 
à diocese do Rio de Janeiro, depois à de Curitiba e, a partir de 
1908, foi elevado à sé episcopal. Era natural que seus Ordinários 
publicassem suas Cartas Pastorais a respeito da vida da Igreja,. 
Nesta perspectiva extraímos as declarações sobre a ÇiducaçSo e 
as Escolas Paroquiais nos documentos relativos aos Bispos de F-lo- 
rianópolis _
Dom Pedro de Lacerda., bispo do Rio d<5 .lanei ro, está no es­
pírito do I mpé r' i o - Po r i sso , na o l'iá t ie 1 e r oc up a ç B.o com o e n.s i ■ ■ 
no. Dom José de Camargo Barros, bispo reformado, é o grande in- 
centivador das Escolas Paroquiais, coube-lhe organizar a vida re­
ligiosa na diocese de Curitiba, que abrangia os 6>st.ados do Paraná 
e Santa Cata r i n a .
Apontado várias vezes como exemplo a ser imitado na divul­
gação das EEscolas Paroquiais, Dom José de Camargo Barros escreveu 
várias vezes sobre o assunto. Entretanto, no princípio a sua
(35) DIOCESE DE FLORIANÓPOLIS,. Terceiro Synodo da Oiocese 
de Florianópolis, Florianópolis, s.ed,. , 1925, p. 51-52.
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preocupação era mais com o ensino catequético-pastorai- É ao m e ­
nos o que percebemos na sua Carta Circular de 1897 sobre o Ensi­
no do Catecismo-
Afirma Dom José, neste documento:
"0 espinho mais agudo que continuamente Nos crucia é contemplar a 
enorme, vasta e profunda ignorância religiosa em que jazem os nossos 
diocesanos, principalmente os nossos patricios". ) Para arrancar 
este espinho "basta que vos resolvais (os padres!) a cumprir o vosso 
dever de ensinar o catecismo em vossas paróchias, custe o que custar 
e a pregar a palavra divina a vossos parochianos" . )  "É preciso 
erradicar a ignorância religiosa pois ella é a brecha, pela qual en­
tram em uma parochia, atropellada e confusamente, os emissários do 
protestantismo, do espiritismo, do atheísmo, do positivismo, enfim 
de todos os erros que falsificam a religião do povo; eis aqui uma 
das portas largas pelas quaes precipitam-se nos corações dos fieis 
todas as más paixões e lamentaveis desvarios" . )
Continuando sua análise sobre o ensino do catecismo, cons­
tata que a situação não é tão tranqüila assim,, pois "não sao mais 
numerosas do que os dedos das mãos as paróchias em que as aulas 
de catecismo deixam algum resultado prático. Por conses^uinte, em 
vista deste estado de cousas nao é de admirar vêr-se o enorme 
atrazo em que se acha a religião nesta diocsíse" _ (  ^^ )
A partir desta constatação faz uma advertência ao clero:
"Com toda a franqueza vos dizemos agora: os Párochos e Curas d ’almas 
que por si ou por outrem não quizerem ou não puderem cumprir este 
dever de pregação e do ensino do catecismo serão excluídos do corpo 
parochial". )
A 2 de março de 1900, Dom José de Camargo Barros publica
(36) Dom José de Camargo BARROS. Carta Circular recomcn- 
dando o ensino do Ca teci.smo. São P a u l o „ Typographia da Companhia 
Industrial de São Paulo.. 1897. p. 3,.
(37) Ibid., p. <íí..
(38) Ibid., p,. 9.,
(39) Ibid., p. 10.
(40) Ibid., p. 4.
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uma Carta Pastoral e x c 1 u s i v a m e n t e s o b r e a s E s c o 1 a s P a t~ o q u :Í ais,, 
Embora não seja a mais completa, é a mais importante, porque vai 
iniciar o processo de estabelecimento das Escolas Paroquiais no 
Paraná e Santa Catarina.,
Deslumbrado com o número das Escolas Paroquiais nos países 
visitados na ocasião do Concílio Plenário Latino-Americano (Ro­
ma, 1899), Dom José tão logo voltou à sua Diocese;, priorizou a 
obra da educação do povo. Percebeu que na Europa era natural a 
existência das E s c o las Paroquiais.
Sinteticamente a Carta Pastoral aborda os seguintes aspec­
tos :
a) Catequese: louva os progressos conseguidos no ensino da cateque­
se.
fc>) Escolas.Paroquiais: considera que é chegada a hora de imitar os
irmãos da Europa e da América do Norte com a criação das Escolas 
Paroquiais tendo em vista a nova situação conjuntural em que vi­
ve a Igreja Católica.
c) Fundamentação.histórica constata que as Escolas Paroquiais são
apenas repetição do que já tem feito a Igreja primitiva mediante 
a atuação dos Santos Padres, mas que nesta diocese, ainda, é uma 
novidade.
d) Associação.de..Santo.Antônio: é um meio prático para ajudar na
criação e sustentação das Escolas Paroquiais. A Carta Pastoral 
contém os Estatutos e Regimentos da referida Associação, )
0 .suce.ssor de Dom ..lo-sé de Camargo Barros, na diocese de 
Curitiba, foi Dom Leopoldo Duarte e Silva (1904-1908). Na nossa 
pesquisa não encontramos documentação que indicasse a preocupação 
de Dom Duarte com Escolas Paroquiais,, no entanto, elas não deixa­
ram de existir- n e s t e i:> e* r í o d o .
(41) Id-, Carta (-’astoral sobrei a.s E:scolas Parochiaes, £?a- 
JetJ/rf Eclesiástico, Corytiba, s-ed., Anno I (3), 1900. p. 25-32.
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Dom João Becker, primei, ro bispo da nova diocese de Floria­
nópolis, empenhou-se de modo enfático na divulgação e criação de 
Escolas Paroquiais- A segunda Carta Pastoral de Dom João é i n t e i ­
ramente dedicada a questão educacional- Foi escrita aos 12 dias 
do mês de outubro de 1909 e abrange basicamente o seguinte: 
a) Saudação aos seus diocesanos
fc>) Escolas.Paroquiais■ Oom João Becker relata que na sua Visita
Pastoral encontrou algumas Escolas Paroquiais dirigidas com zêlo 
e dedicação pelos párocos, conforme as determinações e ordens 
emanadas do Concílio Plenário Latino-Americano e as Cartas Trie­
nais da Província Eclesiástica Meridional.
Entretanto, considera insuficiente o seu número e por isso a pu­
blicação desta Carta Pastoral.
Na nova situação conjuntural em que vive a Igreja, compete aos 
Bispos e Sacerdotes promover e patrocinar a educação religiosa 
da infância e da mocidade.
Os pais são os educadores natos dos seus filhos, que devem rece­
ber no lar a primeira instrução, mas reconhece ser impossível 
completar-se a educação na família, e cabe a Igreja o direito 
sacrossanto e inalienável de completar a educação dos filhos.
Como não se pode separar a instrução do ensino religioso há a 
necessidade de se estabelecer e sustentar as Escolas Paroquiais.
c) Sobre.Educação: como o ser humano foi destinado a ter uma vida
presente e uma vida sobrenatural, o menino deve ser educado se­
gundo a doutrina de Jesus Cristo, de tal forma que se possa san­
tificar neste mundo como digno instrumento divino, cooperando 
para o bem da sociedade humana e glória de Deus, e alcançar um 
dia, como herdeiro do céu, a vida eterna.
Educar, para Oom João Becker, significa conduzir o homem, pobre 
quanto ao corpo e a alma, de perfeição em perfeição, para que 
atinja, em toda a plenitude, a dignidade e nobreza divina que o 
Senhor lhe destina.
Desta forma, o homem deve ser educado nao somente para o mundo, 
mas também para Deus e a eternidade, e nisto consiste a impor­
tância dessa missão, e sua incomparável dignidade.
d)  Sobre.as.Correntes.Pedagógicas:
1) racionalismopedagógico: tão orgulhoso quão pobre de idéias, 
pretende destruir a idéia do sobrenatural, negando o dogma do 
pecado original, a origem divina e o destino eterno do homem.
93
a existência e providência de Deus, a divindade de Jesus 
Cristo, bem como a missão salvadora da Igreja.
2) pedagogiahumanista: impugna todo o sentimento cristão, ri 
dos pais que dizem aos seus filhos que o pão cotidiano é uma 
dádiva da benevolência de Deus, assim como quando declaram 
ser justo que o homem conserve sua saúde e fortaleça para me­
lhor servir a Deus e cumprir seus deveres. Considera o proce­
dimento da Igreja reprovável, quando ordena preces, para im­
plorar a proteção do céu contra o perigo dos raios, da seca e 
terremotos, zombamdo da linguagem do povo fiel, que chama o 
trovão a voz de Deus.
3) pedagogia.moderna: inspirando-se em tais princípios erroneos,
sufoca nos meninos a fé nascente, os primeiros sentimentos 
sobrenaturais, os divinos germens da Religião.
Suscede, assim, que um menino, depois de frequentar alguns 
anos a escola, zomba de sua progenitora ao ve-la fazer o si­
nal da cruz, quando o relâmpago sulca as nuvens.
e) Reflexão sobre a debi1 idade moral dos homens em consequência da 
ausência de uma suprema norma de ação propagados pelas pedago- 
gias anti-cristãs: não há Oeus; nem alma imortal; nem distinção 
entre o bem e o mal; nem liberdade moral, nem responsabilidade; 
que 0 cérebro segrega o pensamento á semelhança de outras fun­
ções fisiológicas; que não há outro Oeus que não seja aquele que 
cada homem para si forja.
Estas atitudes anti-cristãs fazem surgir as guerras, revoluções, 
mortes, discórdias na famílias.
f) Jesus Cristo - Modelo da Educação: Um modelo da mais alta per­
feição temos nós na pessoa excelsa de Jesus Cristo, Deus e homem 
simultaneamente. Ele possue todas as virtudes em grau infinito. 
Por isso torna-se mais fácil para o cristão a formação do cará­
ter do que para qualquer outro que nunca teve a ventura de con­
ter ao Senhor ou que teve a desgraça de o perder.
Vendo e estudando os meninos esse modelo sublime, recebem os 
mais salutares incitamentos. Seus corações, ainda não sujeitos 
ao domínio das paixões e acessíveis a todo o bem, guardam essas 
impressões durante toda a vida.
g) Fundamentação.Iiistóri,ça.das.Escolas.Paroquiais: a missão de ins-
truir, a Igreja recebeu de Jesus Cristo e confiada aos apósto­
los.
Por isso, vemos nos primórdios da Igreja escolas fundadas em 
Epheso por São João Evangelista, em Smyrna por São Polycarpo, em 
Alexandria, Antiochia e Constantinopla.
Em 1124, não havia na França uma cidade ou vila, que não tivesse 
aberta uma escola. Na diocese de Praga existiam em 1400 cerca de
9<1
640 Escolas Paroquiais. Em Paris, realizou-se, no anno de 1381, 
uma reunião escolástica, a quem compareceram 41 professores e 22 
professoras de Escolas Paroquiais.
Na atualidade as Escolas Paroquiais se multiplicam em paises co­
mo os Estados Unidos da América do Norte, Bélgica, Allemanha, 
Grã-Bretanha e a índia.
h) Apresenta.uma Sintese dg.,,c,o,!içí 1 io Plenário.Latino-Americano.
i) Subvenção.das.Escolas.Paroquiais a primeira obrigação de manter
as escolas católica é dos pais. Não basta apenas o alimento cor­
poral, os pais tem a obrigação dé educá-los christãmente.
Recomenda a Associação de Santo Antônio, introduzida por Oom Jo­
sé de Camargo Barros.
E também as associações escolares (Schulvereine), às quais agra­
dece 0 auxilio prestado à instrução popular.
Outros meios são: criação de Comissões protetoras da difusão do 
ensino cristão; sugere que os párocos aceitem subsidios pecuniá­
rios e material escolar oriundos do governo e sociedade estran­
geiras sob a única condição de ensinar-se o idioma da respectiva 
nação com exclusão formal de qualquer ingerência na direção e 
fiscalização das mesmas escolas.
j) Conclusão: pede a união de todos para que esta santa cruzada das 
Escolas Paroquiais f r u t i f  i q u e . (“^2 )
Voltaria a comunicar-se; novamente sobre as escolas paro­
quiais em 12 de outubro de 1912 na sua Carta Pastoríí.1 de despedi­
da. Na ocasiao, anunciava que "o número das escolas parochiaes 
tem augmentado consideravelmente. Em fins de 1911 existiam 93 e s ­
colas c.atholicas com 5620 alumnos. É certo, porém, que no cor­
rente ano cresceu o número das e;scolas parochiaes mais um pou­
co".
Sobre o ensino diocesano se manifeísta dessta maneira na sua 
última Carta Pastoral como Bispo de Florianópolis:
(42) Dom João BECKER. Carta PastoraJ sobre Escolas Paro- 
chSaes. Florianópolis, Typographia BRAZIL, 1909, p. 26.
(43) Dom J. BECKER. Quinta e cyjtima Carta PastoraJ, p. 10.
"Organizamos o Ensino Diocesano, vasado nos estatutos publicados em 
appendice á Pastoral Collectiva de 1910. Fundámos, e acha-se sob a 
direção do provecto educacionista Padre Ambrosio Johánning, uma Es­
cola Normal em Blumenau, com o poderoso auxílio dos revdos. Padres 
Franciscanos. Nomeamos uma Directoria do ensino de maneira que, de 
janeiro em diante, os professores parochiaes deverão competentemente 
habilitar-se e ser nomeados pela mesma Directoria.
Esta medida tornou-se necessaria, tanto para o preparo indispensável 
de uma pessoa competente, como para eliminar e prevenir abusos; por­
que, exigindo a Auctoridade diocesana a creação de escolas parochia­
es, corria-lhe o dever de zelar o seu bom funcionamento e prestigiar 
as mesmas.
Também as Irmans da Divina Providência preparam professores para o 
magistério particular e público.
Ellas abriram durante os últimos quatro annos, uma escola em São 
Bento, Joinville, Itajahy, Santo Amaro, Laguna; tomaram a direcção 
do Asylo de Orphans e de uma escola gratuita annexa nesta Capital, 
fundaram um pequeno Hospital em Blumenau e uma residencia na Trinda­
de; têm ao todo treze escolas e o collegio Sagrado Coração nesta ci­
dade, equiparado ás escolas complementares do Estado; dirigem cinco 
Hospitais, inclusive o grande de Azambuja e têm ao todo vinte casas; 
outras escolas estão em via de fundação.
As Irmans Apostolas do Sagrado Coração de Jesus dirigem tres esco­
las, das quaes duas foram fundadas durante o Nosso tempo.
As Irmans da Immaculada Conceição têm só em Nova Trento duas esco­
las".C44)
Em 1914, Oom Joaquim Oomingu6;s de Oliveira assume a dioce­
se de Florianópolis, e conforme anteriormente descrito no Primei­
ro e Segundo Sinodos Diocesanos, continuou o trabalho iniciado 
por Dom José de Camargo Barros e Dom Joáio Becker. Entre as várias 
Cartas Pastorais de Dom Joaquim, somente a. de 1921 é dedic:ada ex­
clusivamente ao problema da educaçao. Intitulada "0 Problema da 
Instrução”, esta Carta F^astoral faz uma abordagem juridica sobre 
o ensino da religião na s e s c o 1as of i c i a is e ca t ó 1i c a s , buscando 
nitidamente uma reaproximação entre Igreja e Estado, principal­
( 4 4 )  I b i d . ,  p .  1 6 - 1 7 .
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mente no que diz respeito à subvenção às escolas mantidas pela 
Igreja.
Kiím síntese, são este>s os aspectos abordados na Carta:
a) Saudação: o bispo relembra a recepção filial de 7 de setembro de 
/  1914, na ocasião de sua chegada e tomada de posse.
b ) Importância.da.Instrução: Sem a instrucção não há riqueza, não
há prosperidade possível; como, para os próprios interesses da 
fé, pouco há a eperar da mente inculta, onde não trilha o sol 
dos mais indispensáveis conhecimentos humanos.
A indústria e o comércio dependem, em grande parte, da instru­
ção. Um povo que vota, tem necessariamente, que ser um povo ins­
truído.
c) 0 direito.da.Instrução: o direito de ensinar não é munus públi­
co, e sim direito dos particulares, o qual não pode ser violado, 
mas apenas tutelado pelo Estado.
Os pais são, por direito natural, os educadores de seus filhos.
Não estando em condições de fazê-lo por si mesmos, podem recor­
rer a mestres à sua escolha, a quem confiam este cuidado e a 
quem, por este título, investem de uma parte de sua autoridade.
0 Estado supre ou colabora. Como quer que seja, em ambos os ca­
sos, não trabalha para si.
Ao lado do Estado, pois, e por differentes direitos, ensinam a 
família e a Igreja Católica.
d) Igreja.e.Instrução: Oesde já agradecemos a proteção que nos tem
dispensado o Estado, e apontamos o seu exemplo à gratidão dos 
nossos queridos diocesanos.
Quanto à Igreja, ela nao só tem o direito de erigir e organizar 
escolas para a instrução cristã e educação católica, senão ainda 
0 de promover a difusão do ensino religioso, comum a quaisquer 
instituto de ensino.
0 Estado não "confere", "garante", apenas, um direito pelo menos 
implicitamente reconhecido. Por que se, no art. 82 § 6, sanciona 
que - será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públi­
cos, entende, por aquelas palavras, os seus próprios estabeleci­
mentos, sem restringir a liberdade dos particulares, nem os di­
reitos e as prerrogativas da Igreja Católica.
Por isso a Igreja não interrompeu, um momento que fosse, o exer­
cício de um direito imediatamente conferido pelo seu divino Fun­
dador.
e) Natureza.da.Instrução Será a educação a ministrar-se nas refe-
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ridas, nao só física e cívica, mas ainda moral e religiosa, com 
noções de economia domestica e agricultura, emquanto possível. E 
mais destaquem--se elas (as escolas) pelo seu nível pedagogico e 
valor educativo eminentes.
f) Instrução.,e.eiislng.reLigioso: Nao é por meio de uma instrução
puramente cientifica, nem de noçÔes vagas e superficiais da vir­
tude, que crianças católicas sairão jamais da escola tais como a 
pátria as deseja e espera.
Assim como a educação da família é obra comum do pai e da mãe, 
assim a educação pública do povo deve emanar em comum da Igreja 
e do Estado. 0 ideal de uma bôa educação reclama o seu concurso.
A emancipação da escola, é em si mesma absolutamente má porque, 
irreligiosa.
g) Instrução.,e.S.ub.veriç|^ ^^  g Igreja não é fácil manter as suas
escolas, e eis que se torna necessário o concurso material o pe­
cuniário dos particulares e, sobretudo, do Estado. E, justo e 
constitucional, não se lh’o tem recusado em nosso Estado.
A subvenção as escolas católicas, por parte do Estado, represen­
ta um economia aos cofres públicos, quer porque em geral, mais 
modestas são as exigências, ou menos prementes as condições dos 
respectivos professores.
Acresce que, uma vez subvencionadas, poderão as mesmas escolas 
ficarem submetidas a todas as leis oficiais, respeitados, ape­
nas, os princípios da grande comunhão religiosa a que pertencem.
Conhecidos sao os patrióticos intuitos dos governos em generali­
zar e popularizar sempre mais a instrucção. Ora, a Igreja tem 
desejo de tomar parte desta obra.
h) Outras Cgnsid^ ^^ ^^  ^ Cristã e instruída, a donzela tem de exer­
cer, por via de regra, a sua atividade no seio da sua futura fa­
mília. Esposa e mãe, e sem embargo das exigências de um extrema­
do feminimo, o seu direito principal, ao qual se subordinam to­
dos os mais direitos, tem que ser - o de saber dirigir e gover­
nar a sua casa. Nada a poderá desviar deste oficio primordial. A 
mulher é rainha no lar doméstico, e mesmo quando dele se afaste, 
a ele deve dirigir não apenas seu afeto de mSe, senão também sua^ 
atenção de diretora.
Desigualdades sociais não as podemos destruir, nem podemos com­
bater, porque são, quando legítimas, baseadas na natureza e or­
denadas por Deus.
Aos pais de família ousamos, pois, lembrar a obrigação de con­
correr para a difusão e manutenção das escolas onde tais ensinos 
se ministrem, e aqui lhes apontamos alguns meios ao seu alcance, 
tais como: donativos, subscrições, caixas, propaganda e matricu-
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la de aluno.
Estes documentos demonstram que a criação das Escolas Pa­
roquiais, es t á in t i m a m e n t e 1 i g a d a c o rn a s r e f o r m a s e m p r e e n d i d a s 
pelos Bispos brasileiros,, em virtude da nova conjuntura pol i ti ca _ 
C o n s t i t u e m ~ s e , p o r t a n t o , n u rn f e n ô rn e n o d e s e n c a d e a d o p e 1 o E p i s a o p a •- 
do para fazer frente ao avanço das tendências laicizantes e ga­
rantir de todos as formas a educação religiosa do povo.
(45) Dom Joaquim Domingos de OLIVEIRA, Carta Pastoral o 
probl ema da i ns tr ução, 1 o i- i a n ó (;> o 1 i s , l.„ i v r a r- i a C i s n e , .1,9 20 . p _ 21.
AS EESCOLAS PAROQUIAI:
O surgimento das Escolas F'aroquia.is em Santa Catarina se 
insere no processo de re'estruturação da Igreja Católica que em 
virtude de seu rompimento com o Estado pela República, viu-se na 
obrigação, de buscar seus próprios mecanismos de influência na so • 
c;iedade, com especial atenção para a Educação.,
Na tentativa de dar umcj. resposta a esta nova conjuntura, o 
Eipiscopado, juntamente com o clero e rei igiosos (as) empreenderam 
um enérgico esforço para impedir o estabelecimento de uma socie­
dade seculari.2;ada, e encontram no imigrante europeu um fecundo 
aliado-
E n t r e t a n t o , e s s ís f e n ô m e n o ti ã o s e c; o n s t i t ui n u m l” a to tt o v o e 
" s u i g e n 6! r i s " „ F£ m l:> o i' a n a o t i v é s s e m o s a c; e s s o a ti m a b i b .1 i o g t - a f i a 
mais espe c; i a 1 i z a d a s o b r e o a s s i.j ri t o , a 1 g u n s d o c u m e t i t: o s e p i s <; o ('.> a i s 
buscam situar historicamente a origem das Escolas Paroquiais,.
Na Carta Pastoral de 1900,, sobre as Escolas Paroquiais,
Oom ..losé de Camargo Eiarros afirma que elas sao oriúndas na
gre j a Pr imi t.iva - Escreve 0c.'m .,1 osé
"Temos provas de que desde o primeiro século, São João Evange­
lista estabeleceu em Epheso uma escola, na qual elle mesmo ins- 
truia os meninos; São Polycarpo que em sua mocidade tinha sido 
seu discípulo imitou o seu exemplo, fundando uma escola em Smyr­
na; e não podemos duvidar que os mais santos Bispos fizeram a 
mesma cousa. Pois vemos, desde o segundo e terceiro séculos, es­
colas e bibliothecas, collocadas ao lado das egrejas e cathedra- 
es. A escola de Alexandria tornou-se celebre pelos grandes ho­
mens que a frequentaram; Sócrates falia daquela de Constantino­
pla, na qual tinha estudado o Imperador Juliano. Bingham cita
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dous cânones do 69 Concílio Geral de Constantinopla, que mandafn 
estabelecerem-se escolas gratuitas mesmo nas aldeias e recomen­
dam que os padres tomem conta delias".d^
Em s e g u i d a c o n t i ti u a :
"A escola popular era desconhecida no paganismo. Foram os monges 
que primeiro estabeleceram-n’a. Cada abbadia no tempo de Carlos 
Magno tinha, alem do gymnasio, uma ou mais escolas populares; os 
monges fundaram e muitas vezes mantinham á sua custa escolas 
junto as egrejas parochiaes, que iam formando dos neoconversos. 
Esta é a origem das escolas parochiaes, pelas quaes a Egreja 
sempre tem mostrado o maior zelo e ciume, sabendo que, quem tem 
os meninos, tem o porvir nas mãos. Infelizmente alguns governos, 
sobretudo nos paizes latinos, têm expellido das escolas a in­
fluencia da Egreja, arrogando-se um direito que nem Deus, nem os 
paes jamais lhe deram ou podem d a r . . . "(2)
Embora seja corrgito afirmarmos que a preocupação pela e d u ­
cação faz parte da tradição da Igreja Católica, também não é in­
correto afirmarmos que esta preocupação assume um caráter mais 
incisivo, quando a Igresja enfrenta dificuldades que ameaçam sua 
h e g e m o n i a „ C o n c r e t a m e n t: e , a r a o E! r a s i l , Dom J o s é j u s t. :i, f i c a e s s a 
af i rmação:
"Em vista, pois, da nova situação que nos foi creada, não nos 
resta outro dever senão mettermos mão corajosa na grande obra 
das escolas catholicas. E isto não é novidade na historia da 
Egreja, nao é um acréscimo no elencho dos nossos deveres; é ape­
nas uma conseqüência, uma exigência natural da actual situação, 
em que a nova ordem de cousas nos collocou; é demais o exemplo 
que desde longos annos nos dão os catholicos daquelles paizes, 
que estão nas mesmas condições, em que presentemente nos achamos 
nós".(^^
Na verdade a empolgação de Dom José de Camargo Eiat'ros se 
deve ao fato de que na sua viagem f:>ela Europa por ocasião do
(1) Dom José de Camargo BARROS, Carta Pastoral sobre cis 
Escolas Parochiais, in: .BoJetí/yr EcJeslástlco, Curitiba, Anno 1 
(3), 1900„ p. 26-
(2) Ibid-, p- 27.
(3) Ibid-, p. 26-
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Concilio Plenário Latino A e r i c a n o e rn 1899, p e s e n c i o u e i ri v á r i o sv 
países a existência dessas 6>scolas., Cifca a França, Estados Unidos 
( q u a t r o rn i 1 e s c o 1 a s ! ), Al e rn a ti h a , Ei é 1 g i c; a , H o 11 a n d a e Q r a B r e t a 
nha. - ..M >
N a p e r s p e c t i v a c;l e u m q u a d r o e v o 1 u +: i v o , d i s t i n g u i rn o s t rês 
períodos no desenvolvimento das Escolas Paroquiais em Santa Cata- 
r i na „
5_:L A Primeira Fase (1890 1900)
Neste período, a açao da Igreja Católica em relação a edu­
cação é mais direcionada para uma catequização, ou seja, evange- 
lização-
P r i m e i r o , p o r que o " n o v o e s |;) í r i t: o r o rn a n i z a d o ' ' d o E t:> i s c o p a - 
do considerava as práticas da religiosidade popular como "igno­
rantes" e que precisavam ser substituídas por práticas que se; en­
quadrassem dentro do espírita da rejforma ou romaniza çã o„ Era ne­
cessário, então, que o clero se preocupasse em re-catequizar seus 
fiéis, e por isso a insistência dos bispos com a catequese neste 
período -
"... é preciso que ensinem a doutrina cristã aos meninos e aos 
adultos, e de acoiriodá-la nos corações das crianças de maneira 
que amem Deus e a rei igião ". )
(4) Ibid-, p. 27„
(5) EPISCOPADO BRASILEIRO,. Pastoral Coletiva de 1890. Em,: 
BRASIL,. C o n g r è s s o „ C â m a r a d o s De p u t a. d o s - A i g r- e j a d a r e p ú b 1 i ca; 
Coleção pensamento político repu.àlIcano. Brasília, Ed,. Universi­
dade de Brasília, 1981. p„ 67.
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Segundo, porque a i ns t i t uc i o na 1 i z a ção do e ns :i no leigo na sr., 
escolas assombrou o Episcopado,, Doravante, os meninos e as meni­
nas estavam como que " ovelhinhas sem pastor", expostos aos ata­
ques dos pe*cados do modernismo e ateísmo» Tornava-se urgente uma 
ação da Igreja C a t ó 1 i c a p a r a i m t:> e d i t o a v a n ç o d o a t e í s m o e o u I: r a s 
o orre n t e s filo s ó f i c a s , E u m a d a s f o r' i i a e. q u e o s b i s p o s e n c o n t r a r a m 
para afirmar a supremacia do religioso, foi intensificar' as aulas 
de catequese-
liHstas duas razoes, além da situação cotno um todo das rela­
ções entre Igreja e Estado impulsionou de maneira radical o Epis­
copado a exigir urna ação conjunta do clero, na tentativa de o r g a ­
nizar as "aulas" de* catequese,. 0 empenho foi tanto que a cateque­
se se tornou o instrum^Htto mais importante de evangelização neste 
período -
F’ a r t i c u 1 a r m e n t e (;> a r a a D i o c e s es <;J e C u r i t i b a , que a b r a t r g í a 
também Santa Catarina, Oom „losé de Camargo Barros publica em 1897 
também uma Carta Pastoral sobre o Ensino do Catecismo. Na. intro­
dução do referido documento desabafa lamentando o descaso em que 
se encontra o ensino da religião em sua Diocese e exige obrigato­
riedade do ensino do catecismo nas Paróquias sob pena de ser e x ­
cluído o Prároco que nao cumprir esta d e t e t ' m i n a ç ã o ® )
F"’arece que este apelo surtiu efeito pois, se em meados de 
.1895 poderiam ser "contado nos dedos o número de paróquias dos
(6) Id_ , Carta Pastoral sobre o Ensino do Catecismo., São 
Paulo, Typographia da Companhia Industrial de São Paulo,, 1897,. 
p. 3.
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dois estados onde se mantinha aulas de catequese" (  ^ na virada 
do século o número era bem maior.. No quadro abaixo temos uma vi­
são da situação do ensino do catecismo no Estado de Santa Ca ta ri­
na que, convenhamos, não é tão exepcional.
QUADRO NQ 6 
FREQUÊNCIA DOS CATECHISMOS
Relatórios Al unos







•Joi nvi 1 le 300
São Pedro de Alcântara Faltct nQ




Fonte: Boletim Eclesiástico, anno I, nQ 1, 1900
Por outro lado observamos, também, que neste periodo sur­
giram alguns dos mais tradicionais colégios católicos do Estado. 
Entre eles, o Colégio Coração de Jesus, Colégio São José de Tuba­
rão e Santo Antônio de Blumenau,,
(7) Ibid.., p,. .5..
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0 quadro abaixo, nos indica um número aproximado de esco­
las católicas existentes até 1900:
QUADRO NQ 7 
ESCOLAS CATÓLICAS
♦—-t..............-f
! ! ! 
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! Baixo Poiieranos 
! Heio Poiieranos
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! Caiinho das Areias
! linha Polonia
! Sede;--
! Rodeio nO 51
! Rodeio nS 32




! Braço do Norte
-t............
Resenha Eclesiástica, Anno IX, 1921 (n9 especial)
Os dados ei braitco, estào incoipletos nos Relatórios P a r o p i a i s .
Aqui cabe ressaltar que estas escolas originariamente não 
são d e n o m i n a d a s P a r o q u i a i s _ F’ o s t e í' I o r m e n t e , a p a i~ t i r- do m o m e n t o 
em que a ação do Episcopado priorizou a difusão de escolas para o 
ensino da religião, estas também se inseriram no conjunto de es­
colas católicas com a denominação de f-\Hroquiais.
A explicação para o surgimento das Escolas Católicas neste 
período (1890-1900), está vinculado à imigração de congregações 
religiosas (liberdade concedida na Constituição de 1891) e pa- 
d r é s , p r i n c i p a 1 m e n t e a 1 e m ã e s , e m c o n f o r m i d a de c o m o e s p í r- i to da
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reorganização da Igreja Católica no Eirasil- Há de levar-se em 
consideração, o fato de que a Alemanha no século XIX viveu a ex­
periência de ser mo d e 1 o a d u c a c; i o n a 1 d a E u r o a , i n f 1 u e n c i a n d o i n 
diretamente na constituição de escolas para os imigrantes a l e ­
mães, em virtude das devficiências do sistema educacional da P r o ­
víncia e depois Estado de Santa Catarina.. Esta situação, aliada 
aos seus próprios anseios de educação, obrigaram os imigrantes a 
b u s c a r e ni u m a o r g a n i z a ç ã o t-’ r ó p r i a ,. I s t o t. r a n s i;) a r e c e , t;> o r e x e m p 1 o , 
em regiões como Blumenau, de origem alemã, e Rodeio, de origem 
italiana.
F"’ ara me 1 h o r s i t u a r m o s a e v o 1 u ç a o d a s Escolas Pa r o q u i a i s , 
fizemos um paralelo com o ensino da Instrução Pública. Estadual.. 
Conforme a pesquisa, de Neide Almeida Fiori., sobre Aspectos da 
Evolução do Ensino Público no Estado de Santa Catarina, "os pri - 
m e iros tempos do período republicano, o panorama geral da Ins­
trucção Pública C a t a t* i t t e f 1 s e a p t~ e s e n fc a v a - s e d e s o 1 a d o r " C 0 ) .
Para ter-se uma idéia, em termos numéricos, apresentamos 
Relatório sobre a Instrução F^ública, baseado no recenseamento d€í 
31 de Dezembro de 1890.
(8) Neide Almeida FIORI, Aspectos da evolução do ensino 
púbJico, Florianópolis, Secretaria da FEducação, .1975. p. 87..
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QUADRO NQ 8 
MAPA GERAL DE E S T A T ÍS T IC A  ESCOLAR 
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! 1 ! 7 ! 8 
! 1 ! 2 ! 4 
4 ! 12 
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...........................-f-—t-—t..................f.........[
Fonte; Oiretoria fieral da Instrucção Pública Officios de Instrucção Pública, 1891. 













































704 ! 522 ! 1.226 ! 501 401 ! 902 j
567 ! 410 ! 977 ! 426 324 I 750 3 !
77 ! 29 ! 106 ! 66 23 I 89 1
289 ! 135 ! 424 ! 218 117 ! 335 2 !
20 ' 17 ! 37 ! 12 17 ! 29 2 !
4 1 > \ 44 ! 85 ! 32 34 ! 66 1
38 /  24 ! 62 ! 30 20 ! 50 1 !
226/! 128 ! 354 ! 165 84 ! 249 3 !
91 ! 71 ! 162 ! 70 54 ! 124 3 !
27 ! 20 ! 47 I 25 15 ! 40 1 !
28 I 5 ! 33 ! 24 4 ! 28 3 !
18 ! 16 ! 34 ! 15 14 ! 29 2 !
148 ! 120 ! 268 ! 130 93 I 223 2 !
54 ! 50 ! 104 ! 34 34 ! (8 1
79 ! 76 ! 155 ! 57 65 ! 122 1 !
40 ! 122 ! 162 ! 32 102 ! 134 2 !
151 ! 125 ! 276 ! 110 100 I 210 7 !
66 ! 53 ! 119 ! 51 42 ! 93 4 !
206 ! 253 ! 459 ! 160 192 ! 352 4 !
62 ! 9 ! 71 ! 50 8 ! 58 2 I
142 ! 96 ! 238 ! 97 66 ! 163 4 !
242 ! 192 ' I 434 ! 177 145 ! 322 3 !
3.316 ! 2.517 ! 5.833 í 2.482 ! 1.954 ! 4.436 49 !
. . . . >- . . . . h . . . . t . . . . ♦- . . . . ♦ . . . t
TOTAL
Uma r~ápida visão do c|uadt'0 „ nos aponta para um completo 
desleixo da Instrução P úb I i ca Ca ta r i ne tise. Se 1 eva rmos ern c;o ns i - 
de ração o número de alunos em ida.de escolar num total de 53.91.5 6»
o número de alunos matriculados 5.833,, percebemos que somente* 
.10.28% das crianças de Santa Catarina em idade escolar frequentam
a. Escola de .Instrução Pública Estadual - Este número cai para 
8.23% em relação à freqüência. E se compararmos o número de e s c o ­
las da c a p i t a 1 c o rn a s d o rn u n i c i p i o d e B 1 u m e n a u , q u e es t ã o c o m a
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mesma densidade populacional notamos que a desproporcional idade 
entre os mesmos é visível,, 34 para 5 escolas. Entretanto, essa 
diferença se justifica pela dificuldade dos estabelecimentos de 
Ensino Público penetrarem em áreas de c o l o n i z a ç ã o e m  virtude da 
língua. Por este motivo existiam inúmeras escolas particulares 
nestas á r e a s , a 1 é m d e e s c o 1 a s d e o u t r a s c o ti f i s s õ e s r e 1 i g i o s a s , 
como a Luterana, por exemplo.
Acompanhando o desenvolvimento das Escolas da Rede Pública 
Estadual, temos em 1896 um dado interessante,. Quer dizer, seis 
anos depois houve um decréscimo no número de escolas e no número 
de crianças matriculadas no estado de Santa Catarina, em d e t r i ­
mento de um aumento da população.
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QUADRO NQ 9 
MAPA GERAL DE ESTATÍSTICA ESCOLAR 
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TOTAL ! 40 ! 3 96 !175 ! 3.465 ! 2.404 ! 5.769 ! 2,478 ! 1.738 ! 4.235
— -r.... r.....r.....f.....t-
Fonte: Relatório do Diretor 6eral da Instrucção Pública, 31 de julho de 1896
As relaç(3es entre a. Igreja e o Eístado, nesta fase, se ca­
racterizavam em Santa Catarina por uma atitude de enfrentamento 
mútuo, apoiado no aspecto legal da Constituição de 1891. Raros 
são os casos em que o Estado permitiu a ingerência de pessoas li­
gadas à Igre>ja nos negócios do Estado, como é exemplo o Pe„ F-'re- 
d e I ' i c o T r- o rn b o c k :
"Achando-se vaga a escola iriixta de logar - Capeila de São Lud­
gero - no município de Tubarão, proponho-vos que seja nomeado
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para regê-la, effectivamente, o padre Frederico Trombock, inde­
pendente de exame, attenta a condição do proposto" lO)
De maneira geral a atitude do Estado é de cumprimento da 
Carta Constitucional de 1891 que vedou o ensino da Religião d e n ­
tro do horário escolar e proibia ao Estado de subvencionar as es-- 
co 1 as cató 1 icas
"... devo ponderar~vos que a lei nQ 898, de 19 de abril de 1880, 
exige, que preceda á creação das escolas a audiência, não só das 
intendências ou Comarcas Municipaes, mas também dos respectivos 
parochos, disposição esta me parece hoje sem razão de ser, de­
pois do Decreto da Separação da Igreja do Estado".
Tal fato foi encarado pela Igreja Católica como um mal s u ­
premo: era praticamente o mesmo que de,>ixar o povo na ignorância 
religiosa, inconcebível tiuma ét:>oca em que o secu 1 ari smo artieaçava
i nstalar~se.
"Incluindo alguns professores públicos no pedido de objectos 
destinados aos alunos reconhecidamente pobres, cartilhas de Dou­
trina Cristã, tomei a deliberação de não mandar fornecer taes 
livros, por entender, que depois do decreto de 7 de janeiro úl­
timo, do Governo Provisório, deve ser proibido nas escolas pú­
blicas 0 ensino de qualquer reiigião". (
Perante a irreversibi 1 idade da situação., a Igre;ja teve que 
traçar novos planos e cobrir o vazio aberto pc-íla laicização do 
ensino_ Se a ênfase na catequese já se havia tornado uma constan­
te, t o r n a V a - se n e; c e s s á t' i o , c o n t u d o , s e r- m a. i s e f i c i e n t e _ É d e n 11' o 
desta ótica que na virada do séciilo o esforço do Episcopado é re--
:■
(10) Sf^HTA CATARINA.. Secretaria Geral dos Negócios do E s ­
tado,. Offícios; da Instrucção Pública, 1897,.
(11) Sf^NTA CATARINA. Secretaria Geral dos Negócios do E s ­
tado- Offícios da Instrucção PúbJica, ..lul-Set/1890„
(12) SANTA CATARINA. Secretaria Geral dos Negócios do E s ­
ta o - Offícios da Instrucção Pública, Ja n-Ma r/1890 -
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dobrado na. perspectiva do estabelecimento de Escolas Católicas,.
Portanto, n est a r i rn e i r a f a s e , a s E s c o 1 a s t ó 1 i c a s n ã o 
usavam a denominação Paroquiais, as que surgiram são frutos do 
processo de reorganização da Igreja Católica incentivadas pela 
imigração européia, que também considerava inevitável a criação 
de escolas para seus descendentes; o esforço do clero estrangei­
ro; e, o estabelecimento de Congregações Relivgiosas, como é o ca­
so das Irmãs da Divina Providência» Estas escolas mais tarde f o ­
ram absorvidas pelo processo de constituição das Escolas Paroqui­
ais .
5.. 2 - A Segunda Fase (1900-1920)
A segunda fase se inicia com a Carta Pastoral de Dom José 
de Camargo Barros sobre as EEscolas F’aroquiais a, .2 de março de 
1 9 0 0 ,  onde m a n i f e s t a p u b 1 i c a m e n t e o s e u c o ti t  e n t a rti e t t t  o p elo 1 1 ' a b a • 
1 ho realizado pelos Párocos em relação ao ensino do catecismo. 
Reconhece, baseado no Re>latório (Quadro nQ 6) citado anteriormen­
te, que houve um s3rande avanço, mas ciinda está bem lotige de cor­
responder às grandes ne^cessidades do momento»
Partindo desse pressuposto Dom José de Camargo Barros 
propõe urn meio prático para o ensino do catecismo que,
"... se de um lado exige alguns sacrifícios, de outro lado é de 
uma eficácia soberana e duradoura. Viemos vos dizer que é chega­
do o momento de imitar os exemplos dos nossos irmãos da Europa e 
da América do Norte. Viemos vos fallar da necessidade e possibi­
lidade de fundardes e manterdes em vossas freguezias escolas pa- 
rochiais, de ambos os sexos. Antigamente em nosso paiz não so­
mente os padres podiam ir às escolas ensinar o cathecismo, mas 
até os professores públicos eram obrigados a dar e davam este
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ensino. Mas hoje expulsou-se da escola o ensino da religião, 
isolou-se, afastou-se completamente do pároco a infância de sua 
paróchia! Que outro passo devemos dar, que outra cousa devemos 
fazer senão abrirmos as nossas escolas?"(i^^
E CO nc1u i d i ze nd o :
embora esta obra das escolas parochiais não seja uma novidade 
na vida social da Egreja, entretanto é forçoso confessar que é 
uma obra nova em nossa d i o c e s e ^
Paralelamente a esta afirmaçao de Dom José de Camargo Bar­
ros, encontramos uma publicação anunciando a existência das Eís- 
colas Pa roq u i a i s no E s t a o  de Sa nta Cata r i na e Pa ra n á 0 Bo 1 et i rn 
Eclesiástico, de 5 de janeiro de 1900, da Diocese de Curitiba, 
an un ci a:
"que já existem taes escolas na Diocese, devendo notar-se a fre- 
guezia de Blumenau, onde existem umas vinte! Em Coritiba, Flo­
rianópolis, Tubarão, Lages, Braço do Norte existem collegios ca­
tholicos, em que naturalmente o primeiro logar é dado ao ensino 
da doutrina cristã. Em Castro, Palhoça e sem dúvida em outras 
paróquias estão em projectos escolas parochiais
Logo em seguida, no terceiro número da Resenha Eclesiásti­
ca, março de 1900, a relação de paróquias com Escolas Paroquiais 
íí! s t a 1:) e 1 e c; i d a s é rn a i o r ,
"Já estão fundadas e funcionando muito regularmente escolas pa­
rochiaes nas seguintes localidades: Corytiba, São José dos Pi­
nhais, Castro, Lages, Blumenau (nesta ultima paróchia, são 15 as 
escolas, assim distribuídas nas principaes capellas: Rodeio 
duas, Pommerstrasse - duas, Jaraguá - duas, Guaricanas, São Pau­
lo, Aquidabam, Garibaldi, Caminho Tirolesi, Rio Cedro, Indayal, 
Massarandiíiba, Braço do Norte e Sandweg) em Luiz Alves (nas Ca­
pellas dei/São Vicente, São João, IQ Braço do Norte), Gaspar (nas 
Capellas Belchior e Gasparino).
(13) Dpm José de Camargo BARROS, C a r fã PastoraJ soòre as 
EsaoJas P a r o c M a l s ,  p.. 25-26..
(14) Ibid-, p. 28..
Ù 5 )  DIOCESE DE CURITIBA.. BoJatím Ecjeslástjco, Curitiba, 
Anno I (1), 1900_ p„ 18.
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Eiti todas estas escolas há diariamente aulas de catechismo ou 
historia bíblica; a inspecção e a suprema direcção quanto a es­
colha de professores, horário e matéria de ensino compete ao Vi­
gário e aos seus Coadjutores.
Quanto é bela e esperançosa esta organizaçãol Que geração, ins­
truída na Religião, forte na fé, exemplar nos costumes, podemos 
e devemos esperar destas abençoadas e s c o l a s ^
Ainda em s;;etembro do me;smo ano,, o Boletim Eclesiástico
aponta a existência de uma Escola Paroquial do sexo masculino,
com 58 m e n i n o s , n a 1 o c a 1 i d a d e d e B r u s q u e .
"Mais da metade destes alunos pagam mil réis por mes que serve 
para ajudar o pagamento do professor que é um moço solteiro, de 
boa conducta e que reside com o próprio pároco de Brusque. Este 
faz, com prazer, o sacrifício de dar ao mesmo professor casa e 
mesa com os nobres fins de guardál-o dos perigos do mundo, de 
conservar o caráter genuinamente catholico da Escola e de ampa­
rar e elevar aos olhos dos meninos a auctoridade moral do mes­
tre. 0 Revmo. Pároco espera obter do Governo Estadoal para a sua 
Escola parochial o auxílio de 900$000 annuaes, como desde muitos 
annos dá o mesmo Governo á Escola protestante. Nas colonias, há 
oito escolas municipaes catholicas, dirigidas pelo Parocho e 
subvencionadas pela Câmara Municipal e pelo Governo Esta­
doal". C17)
0 jornal A Verdade de Florianópolis, também publica eufo~
ricamente a criação de Escolas Paroquiais:
"José Boiteux iniciou no dia <1 do vigente na Escola Parochial de
S. Antonio', um curso de Geografia. Estão matriculados 22 alu­
nos".Cie) '■
"Consta ao'IMPARCIAL de Tijucas que brevemente fundar-se-á nessa 
villa uma Associação Cathólica que estabelecerá escolas, em di­
versos lugpres da paróchia a fim de ministrar a instrução primá­
ria aos meninos p o b r e s " .
"Sabemos que, por todo o mez de julho será inaugurada na Villa 
da Palhoça, uma escola parochial. Para isso trabalham o respec-
(16) I d , Anno I ( 3 ) „ 1900.. p . 18 „
(17) Id.. , Anno I (9), 1900„ p_ 18„
(18) Jornal A VERDADE, Florianópolis, 12 abril 1903
p. 19.
(19) Jornal A  VERDADE, Florianópolis, 03 maio 1903,, p 22.
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Santa C a t a t~ i n a „ S o f f & r a rn u ni
tivo vigário, Padre Leite, secundado pelos dedicados Srs. José 
Rodrigues Lopes, Major José Honório da Costa, Francisco Lehmkuhl 
e  Nicolau T a n c r e d o ".
"Aos 17 do mez de janeiro do corrente anno, em Garcia, teve Io- 
gar a commovente festa da Primeira Comunhão. Oito alumnos de am­
bos os sexos, da ESCOLA PAROCHIAL, receberam pela primeira vez 
em seus corações, o Cordeiro sem m a n c h a " .
P o r-1 a n t o , a s E s c o 1 a s P a f o q u i a i s , s u r g e tn e. x p 1 i c i t a ni e n t e a 
partir do avanço do processo de romanização,, instalação de um E s ­
tado leigo e a i ri s t i t u c; i o n a 1 i z a ç a o d o c a t o 1 i c i s m o ri o E s t. a d o d e
mpulso considerável na virada do sé­
culo com a realização do Concilio Plenário Latino-Americano,, o c a ­
sião em que Oom José de Camargo Barros esteve em contato com p a í ­
ses onde já existiam estas Eíscolas. Eis te concilio definiu pela 
primei ra vez norm a s c o n j u n t. a s p a r a. o E p i s c o p a d o d o c o n t i n e n t e , 
entre elas a ênfase na educação dos paroquianos como forma de 
resguardar os seus fiéis dos ataques das correntes modernistas da 
época -
Nos primeiros dez anos do século XX, o desenvolvimento das 
Escolas Paroquiais ern Santa Catarina, ainda sob a influência do 
Bispado de Curitiba, aconteceu de maneira esparsa e sem uma o r g a ­
nização que acompanhasse de perto estas escolas,. 0 grande respon­
sável eíra o vigário, e a organização era paroquial..
0 jorrjal A Verdade publica,,, urna fonte importante que corn-- 
prova a inflr„tência do vigário na criação de Escolas Paroquia i s . É 
o caso da Paróquia de São Pedro de Alcântara.':
(20) Jornal A VERDfWE, Florianópolis,, 2.1 junho 1903.
p. 29-
(21) Jornal A VERDADE, Florianópolis, 07 fevereiro 1904.
p. 62-
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"Com estes estatutos foram fundados no anno passado (1902) na 
Paróchia de S. Pedro de Alcântara 11 escolas parochiaes.
1. Escola Ilã de S. Pedro com 13 alunnos, professor Sr. J.
Knoll, funccionando em uma casa que pertence ao Sr. Mathias Sch­
weitzer .
2. Escola da Varginha com 29 alunnos professor Sr. M. Junckes, 
tem casa própria.
3. Escola do Cubatão, com 39 alunnos, professor Sr. E. Prim, têm 
terreno próprio, o edifício para a escola está em obra.
4. Escola de Pagará, corn 20 alunnos, professor o Sr. Antonio 
Francisco da Silva, funciona em casa pertencente ao Sr. H.
Stein.
5. li Escola da Fazenda, com 18 alunnos, professor Sr. Luiz 
Francisco da Silva, funciona em casa pertencente ao Sr. Stein.
6. Ili Escola da Fazenda, com 23 alunnos, professor Sr. José 
Custódio Outra, funcciona em casa pertencente ao Sr. H. Stein.
7. Escola de Louro (Biguassú) com 22 alunnos, professor Sr. A.
Weber, a casa própria está em obra.
8. Escola de Rachadel (Biguassú), com 40 alunnos, professor Sr.
M. Zimmermann, tem terreno próprio, a casa está em obra.
9. Escola de Faria (Biguassú), com 31 alunnos, professor Sr. P. 
Franzener, tem casa própria em terreno próprio.
10. Escola do Egypto (Biguassú), com 18 alunnos, professor Sr.
J, Schmitz, tem terreno próprio, a casa está em obra.
11. Escola da Inglaterra (Biguassú), com 48 alunnos, professor 
Sr. C. Süler, a casa está em obra.
Essas 11 escolas parochiaes tem em tudo 293 alunnos.
Além d’estas estão funcionando na paróchia 2 escolas publicas 
com 60 alwnnos que todos os dias fora das horas de expediente, 
tem licçãp de doutrina cristã. "(2 2)
/
Outro f'ato importantíssimo neste período, é a estratégiaf
concebida por Oom José de Camargo Barros para criar e difundir as
(22) Jornal A VERDADE. Florianópolis,, 25 janeiro 1903.
p .  8 .
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Escolas Paroquiais: a Associação de ?>anto Antônio. Considerada 
pelos Bispos como exemplo para todo o país,, a Associação de Santo 
Antônio passa a ser a base de sustentação dessas escolas,.
Criada com o intuito de fornecer aos párocos os recursos 
materiais para manutenção e prosperidade das escolas, a Associa­
ção de Santo Antônio, é assim definida por Oom José:
"não é um parto de nossa imaginação, é uma adaptação da grande 
Obra de São Francisco de Salles, fundada em Paris para a conser­
vação e propagação da fé, aprovada pela Santa Sé e já espalhada 
em toda a França". 0 nome de Santo Antonío é devido ao fato de 
que 0 mesmo é já muito venerado entre os brasileiros e, sobretu­
do, no curto período de nosso Episcopado, já devemos à interces­
são deste amável e extraordinário Santo alguns favores e graças 
espirituaes e temporaes, por isso o escolhemos para o protector 
principal de nossa Associação, e temos plena confiança de que 
acalentada pela efficaz proteção deste poderoso Santo nascerá 
vigorosa e progredirá fortemente".C23)
Além da criação da Associação de Santo Antonio para a ma-- 
n u t e n ç ã o das Escolas P a r o q u i a i s , D o m .'I o s é p r o p ô e a i n d a um o u t (' o 
meio, seguro e certo, de aumentar as escolas.. Escreve em sua Car­
ta Pastoral:
"Procurae logo adquirir uma bei la imagem de Santo Antonio, (es ­
tatua ou ao mesmo tempo oleografhia) que conservareis sempre no 
meio de flores, luzes e outras manifestações de piedade e devo­
ção para este grande Santo. Ao seu lado collocareis uma caixi­
nha, bem techada e dividida interiormente em duas partes e com 
estas pal{|vras: Esmolas - Graças, correspondendo a estas duas 
partes e (iom duas aberturas, por onde serão lançadas dentro da 
caixinha jis graças pedidas e alcançadas por intercessão de Santo 
Antonio e''as esmolas dadas; ou então duas caixinhas, uma para as 
Graças, ojitra para as E s m o l a s .  "C24)
A aceitação e o desenvo.1. vi mento desta Associação deu-se 
r a p i d a m e ti t e „ É o q u e d e m o n s t r a m o s rei a t: ó r~ i o s t:> a r- o <:i u i a i s ,.
(23) Dom José de Camar-go EíARROS, Carta Pastoral so.òre as 
Es col a s Pa rochia I s , „ 2 9 .
(24) Ibid-, p. 30-
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"Como 0 grão de mostarda, de que nos falia o Evangelho, vae ger­
minando e crescendo nesta diocese com uma facilidade prodigiosa 
a recente Associação de Santo Antonio".(^5)
"... em Joinville, onde entre numerosos socios, conta já tambem 
alguns socios beneméritos e grande numero dos que contribuíram 
com as annuidades integraes de 5 annos; em Therezópolis, onde se 
fez a installação solemne com missa cantada e sermão e tem gran­
de numero de socios e z e l a d o r e s ".(2 6)
"Florianópolis - A Associação de Santo Antonio está fundada nes­
ta paróchia; já mantem uma escola parochial nocturna com 70 
alumnos, dirigida pelo activo Zelador do Apostolado, Sr. João 
Peixoto e no dia 18 do corrente (julho) devia ser inaugurada ou­
tra escola parochial d i u r n a " .
"Brusque - A Associação de Santo Antonio está constituída e 
funccionando regularmente sob a direcção do Parocho, auxiliado 
pelos professores, como z e l a d o r e s " . ( ^ 8 )
Estes relatos mostram que as Escolas Paroquiais e a Asso­
ciação de Santo Antônio tiveram um desenvolvimento muito rápido 
em de t e r- m i n a d a s 1 o c; a 1 i tJ a d e s d o E s t; a d o . 0 u t r o d a d o i rn p o r t a ri t e , re­
lacionado às Esco 1 as Paroqui a i s é a f i g ur-a do F3i s(3o , po i s 3. di f u- 
são e a criação destas escolas estão ligadas à sua atuação., Até 
1904.J ano em que Dom .,'ïosé de Camargo Barros foi transferido para 
São Paulo encontramos vários documentos e relatórios sobre as Es­
colas Paroquiais, ao passo que no período governado por Dom Leo- 
p o 1 d o D u a r te e S i 1 v a p e r- rn a ti e c e u u rn a i n c ó g n i t a ,.
A criação da d i ocese de F 1o r i a nópo1i s , e a posse de Dom 
João Becker erií‘ 12 de outubro de 1908, deu um novo impulso na or­
ganização dessas escolas_ Organizou-se o ensino diocesano confor-
(2 5 ) DIOCESE DE CURITIBA. Bo2&tím Eclesiástico, Curitiba. 
Anno I (4), 1900„ p_ 66.
(2 6 ) Ibid.., p,. 66„
(2 7 ) DIOCESE DE CURITIBA.. Boletim Eclesiástico, Curitiba, 
Anno I (7), 1900. p, 81,.
(2 8  ) I d.. , A n no I ( 9 ) , 1 9 0 0 p ,. 1 8 .
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me os estatutos publicados no 16 Sínodo Oioceísano celebrado em 
1910. F u r'i d o u - se t a ni b é m a (E s c o 1 a N o i' ríi a 1 d e B 1 ume n p a r a a f o r m a -■ 
ção dos professores paroquiais.
Para estas duas funç(3es,, o bispo Dom João Eiecker designa:
"por mercê de Oeus e da Santa Sé Apostólica faz saber que atten- 
dendo á capacidade, lettras, virtudes e mais partes que concor­
rem na pessoa do rev. Sr. Padre Fr. Nicodemos Grundhoff, havemos 
por bem de o nomear, como pela presente Nossa Provisão o Nomea­
mos, Director do Ensino Diocesano de accordo com o respectivo 
Regulamento Geral, publicado em apêndice á Carta Pastoral Col- 
lectiva de 1910... Recomendamos aos rvs. Sacerdotes desta Dioce­
se e a quem de direito que obedeçam promptamente ás ordens e 
avisos que o mesmo rv. Senhor lhes dér no exercício de suas 
funcçÕes e em cumprimento de seus deveres, para que bem se orga­
nize o ensino diocesano, obra de alevantado alcance religioso e 
social... fazemos saber que attendendo á capacidade, lettras, 
virtudes e mais partes que concorrem na pessoa do rev. sr. Padre 
Frei Ambrosio Johanning, Havemos por bem de o nomear, como pela 
presente Nossa Provisão o Nomeamos, Director da Escola Normal 
Diocesana, com séde em Blumenau, de accordo com o estatuído pelo 
regulamento geral do Ensino Diocesano, publicado em appendice á 
Carta Pastoral Collectiva de 1910, o qual cargo servirá bem e 
fielmente, como convêm ao serviço de Oeus e da sua Egreja, Dada 
e passada na Camara Episcopal de Florianópolis, sob nosso signal 
e Sello de Nossas Armas, aos 18 de Maio de 1 9 1 2".(29)
A preocupação de Dom João com o 6>nsino resultou também na 
publicação de uma Carta Pastoral, além de um controle mais e f e t i ­
vo sobre as Escolas Paroquiais, tanto que a partir deste momento 
tor na “-se posslyel a. elaboração de relatórios quase que anuais so-- 
b re a s i t u a ç ã o d e s t a s e s c o I a s n o E s t a d o d e S a n t a 0 a t a r i n a .
0 primeiro relatório encontrado foi de 1910, publicado na 
Resenha Eclesiástica de dezembro de 1911.. De uma forrua geral po- 
d e m o s d i v i d i r estes t~ e I a t ó r- i o s d e s t a s e; g u n d a f a s e e m d o i, s g r u o s .
0 primeiro de 1910 á 1914 e; o segundo de 1915 à 1920.
(29) DIOCESE DE FLORIANÓPOLIS. Resenha EcJescJástSca, Flo­
rianópolis, Anno II (1), 1912. p.. 56-57..
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Os anos de 1910 à 1914, é o período em que há o maior d e ­
senvolvimento das Ei:SC0.1 as Paroquiais. Este acréscimo está direta­
mente relacionado ao empenho de Dom João Becker, além de constar 
como uma obrigação do clero, conforme LQ Sínodo Diocesano de Flo­
rianópolis. EEsta ação conjunta fez com que em 1914 existissem 130 
Escolas Paroquiais em Santa Catarina, número pouco menor do que 
as Escolas de Instrução F^ública Estadual, que em 1910 possui a 
a penas 187 e s t a b e 1 e c i m e ii t o s .
Na concepção de Dom Joao Becker, a educação religiosa do 
povo não podia estar desvinculada da instrução. Como o Estado 
propunha um ensino leigo, o Bispo considera imprescindível que a 
Igreja auxilie às famílias católicas a dar uma educação não só 
para o mundo mas também para Deus,.
Durante o período de Dom .João f3ecker, temos a .seguinte 
í;!Vo 1 ução das Escolas Pa r oq u i a i s .
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QUADRO NQ 10
RELATÕRIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
-  1910 -
NQ Paróquias NQ Escolas Al unos
1 BI umenau 15 525
2 Braço do Norte 5 312
3 Brusque 10 416
4 Cresci uma 5 234
5 Curitibanos 1 30
6 Desterro 4 480
7 Gaspar 3 147
8 Itajay 2 98
9 Joi nvilie 2 301
10 Lages 3 247
11 Nova Trento 4 140
12 Rodeio 11 960
13 Santo Amaro 2 82
14 São Bento 1 116
15 São José 1 25
16 São Pedro de Alcantara 2 60
17 Terezópolis 4 93
18 Urussanga 1 90 ■
19 Vargem do Cedro 3 100
T 0 T A L 79 4456
Fonte: Resenha Eclesiástica I (10): 158-159, Oezembro de 1911.
1 2 0
QUADRO NQ 11
RELATÓRIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
-  1913 -
NQ Paróquias NS Escolas Al unos
1 X Ascurra 3 110
2 /í BI ume nau 11 337
3 Braço do Nor'te 6 318
4 Bt'usque 7 420
5 Campo Alegre 1 120
6 Cocai 1 84
7 Cresci uma 6 239
8 Desterro 5 620
9 Gaspar 3 101
10 Itajahy 4 250
11 ..lar'agua 1 60
12 .loi nvi 1 le 2 320
13 l-ages 2 310
14 Laguna .1 98
15 Massaranduba 6 148
16 Nova Tr'ento . 4 180
17 Pot'to Bélo 1 42
18 Porto Franco ■ 4 196
19 Rio dos Cedros 8 226
20 Rio Vermelho 2 76
21 Rodeio 7 220
22 São Pedro de Alcantara 5 136
23 Santo Amaro 1 98
24 Sãoi Bento 1 .120 '
25 São José 1 83
26 São João Batista 2 48
27 Terezópolis 6 14 0
28 Tij ucas 1 5.1
29 T ubárão 1 110
30 Urussanga 2 103
31 Vargem do Cedro 1 40
T 0. T A L. 107 5455
Fonte: Livro Tosibo do Bispado de Florianópolis (1900-1914).
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QUADRO NQ 12 
RELATÓ R IO  DAS ESCOLAS PARO Q U IA IS
- 1914  -
N.Q Paróquias NQ Escolas Al unos
1 Azambuja 2 74
2 ' Blumenau 7 531
3 Braço do Norte 10 433
4 Brusque 8 398
5 Cocai 3 .110
6 Co ração de Ma r i a 2 700
7 Cresci uma 8 259
8 Desterro 4 1083
9 Gaspar 4 115
10 Itaj ahy 3 260
11 Jaraguá 11 250
12 Joi nvilie 1 333
13 Lages 2 210
14 Laguna 1 115
1.5 Massaranduba 5 110
16 Nova Trento 8 260
17 Porto Franco 4 142
18 Rio dos Cedros 10 282
19 Rio Vermelho (Cur.. ) 2 56
20 Rodeio 9 430
21 Santo Amaro 4 174
22 São Bento 1 135
23 São ^ Francisco 
S ã o .' J o ã o B a t i s t a
.:i 1?S0
24 1 64
25 São í José 1 70
26 São ‘Miguel 1 30
27 São Pedro de Alcantara 5 92
28 Terezópolis 6 168
29 T ubarão 2 18
30 Urussanga 3 10
31 Vargem do Cedro 1 6
T O T A L 130 7098
Fonte: Resenha Eclesiástica V (1): 66-67, Maio de 1915.
Foi. justamente no últirno ano em que Oom João Becker esteve 
à frente d a D :Í o c e s e d e FI o r i a t i ó p o 1, i :;r., q u a r e g i s t r o u ■ s e o m a i o r 
número de Escola© Paroquiais.. Nao estava mais como Bispo da D i o ­
cese, e sim c o m o A d m i n i s I: r a d o t - A p o s t ó .1 i c; o , s. e r v i ç o q u e de s e m p e ­
nhou até aos 7 de setembro de 1914„ data de posse de Dom Joaquim
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Domingues de Oliveira.
Port an to, os quadros acima nos dão urna visão ern termos nu­
méricos das Escolas Paroquiais de 191.0 à 1914_ Além desse esforço 
fia criação de Escolas Par o q u i a i s , h o u v e t a m l;> é rn a p r e o c u i;) a ç ã o d e 
Dom João Becker em estruturar este conjunto de escolas» Em pri­
meiro lugar, percebendo a falta de prof essores ou despreparados,
i nce nt i vo u a c i ação de uma esco 1 a No rma 1 etti B 1 ume tia u o nde f osse 
possivel o aprimoramento intelectual e religioso.. Depois, criou 
uma Diretoria do EHnsino de forma que os professores paroquiais 
dever i a m l'i a b i 1 i t a r ~ s e j u n t o a e s t a d i r e t; o r i a p a r a 1 e c: i o n a r ., E s t a 
m e d i d a f o i n e c e s s á r- i a a f i m d e g a r a n t i r u m p r o f e s s o r a d o c.; o m p e t e n ­
te e se prevenir de possíveis abusos que fossem denegrir o posi­
cionamento da Igreja-
0 u t r o d a. d o q u e rn e r e c e s e r o b s e r v a d o é a 1 o c a 1 i ,z a ç ã o d a s 
Escolas Paroquiais- Os locais, no caso paróquias, com maior núme­
ro de escolas estão de uma ou outra forma ligadas ao fenômeno da 
imigração européia, com maior incidências nas regiões, principal- 
m e t ) t e alemã e í d e p o i s i t a 1 i a ri a - E rn 19.10, p o r e x e m p I o , e x i s t i a m .15 
Escolas Paroqijiais em E3lumenau, 10 em Brusque, 3 em Vargem do Ce- 
<: J r o e 4 em T e r e z ó p o lis, 1 o c: a i s o n d e a p o p u 1 a ç a o é p r- a t i c a m ente 
toda ela de origem germânica- Cabe, também t'essaltar que nestas 
paróquias havia urn clero da mesma origem, que formados dentro do 
espírito da o b r i g a. t o r i e d a d e d a a 1 f a t;> e t i z a ç ã o e e d u c a ç ã. o t' e i n a. n t «s 
na Alemanha no século XIX, conside;ravcim inaceitável o estado de 
abando n o e m q u e se e n c o n t r a v a m s e u s e x - p a t r í c i o s . 0 m e s m o ac o n t e -- 
ce em regiões de predominância italiana, como Nova Trento que 
possuía 4 escolas em 1910 e Rodeio com 11 escolas-
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Tem i n f 1 u ê n c :Í a n e s t a q u e «r. t ã o , o f a to d (5 e f i s :í ti o p r o m o v i d c:s 
{:> e 1 o e s t a d o , ser em 1 í ng u a i i a c i o n a 1 o q u e ci i f i c: u 11 a v a a p e 11e t r a - 
ç ã o de escolas d e. I ti s t f u ç a o P ú b 1 i c. a s n a s Z onas C o 1 o ti i a i s „ E s s a 
questão seria uma das mais discutidas e. controvertidas nos anos 
subseqüentes e que causaria sérios atritos entre; a Igreja e o Es- 
tado„ Po:3teriormente, o Governo do Estado vai desenvolver progra­
mas de nacionalização das regiões coloniais, que vão influç>nciar 
d e maneira d e c i s i s/ a na e v o 1 u ç ã o d a s E s c o 1 a s P a r o q u i a i s „
A partir de 1915, os Relatcjrios Paroquiais indicam uma di­




RELATORIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
-  1915 -
NQ Paróquias NQ Eiscolas Al unos
1 Ascurra 1 30
2 Azambuj a 2 75
3 BI umenau 9 374
4 Braço do Norte 8 397
5 Brusque 8 393
6 Cocai 1 42
7 Cresci uma 7 240
8 Desterro 4 853
9 Gaspar 3 .110
10 Itajahy 3 240
11 Jaraguá 9 250
12 Joi nvilie 1 350
13 Lages 2 288
14 Laguna 1 190
15 M a s s a r a n d u b a 6 ,;l25
16 Nova Trento 5 190
17 F^orto F"ranco 4 142
18 Rio dos Cedros 9 250
19 Rio Ve rme 1 ho ( C u i'. ) 2 60
20 Rodeio 7 310
21 Santo Amaro 4 162
22 São Bento 1 138
23 São João Batista J. 40
24 São José 1 54
25 São p’edro de Alcantara 5 110
26 Teresópolis 6 J..52
27 T i j qcas 1 60
28 Tubarão 2 170
29 Urussanga 3 108
30 Vargem do Cedro 1 39
T 0 T A L 117 594 2
Fonte: Resenha Eclesiástica V (1): Maio de 1915.
QUADRO NS 14
RELATORIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
-  1916 -
NS PcU'ÓqUÍc3,S NQ Escolas Al unos
1 Azambuja 2 90
2 BI umenau 11 522
3 Braço do Norte 1 166
4 Brusque 10 381
5 Canoi nhas 2 101
6 Cocai 3 150
7 Coração de Maria 2 850
8 Cresci uma 3 75
9 Desterro 4 920
10 Gaspar 4 132
11 Itajahy 3 290
12 Jaraguá 2 150
13 Joi nvilie 1 400
14 Lages 2 284
15 Laguna :l 110
16 Massaranduba 4 105
17 Nos/a Trento 6 230
18 Porto Franco 3 173
19 Rio Fortuna 4 125
20 Rio dos Cedros 6 196
21 Rio Ver m e 1 h o ( C i.41'. ) 2 56
22 Rodeio 4 126
23 Santo Amaro 4 142
24 São Bento 1 J.30
25 S<ão Francisco 1 155
26 São >João Batista .1 48
27 São José 2 105
28 São Itiguel 3 153
29 São Pedro de Alcantara 5 94
30 Terezópolis 6 176
31 T ubarão 3 160
32 Urussanga 3 100
33 Vargem do Cedro 1 35
T 0 T A L. 110 6930
Fonte: Resenha Eclesiástica VII (2): 8-11, Maio de 1918.
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QUADRO NQ 15
RELATÓRIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
-  1918 -
NQ Pat'ôquias NQ Escolas Al unos
1 Azambuja 2 175
2 BI umenau 8 572
3 São Ludgero 1 170
4 Brusque 1 167
5 Canoi nhas 1 74
6 Capivari 2 37
7 Cresciuma 2 75
8 Gaspar 3 138
9 Iracema 3 210
10 Itaj ahy 3 135
11 Itaiópolis 5 253
12 Jaraguá 1 1.15
13 Joi nvi1le 1. 50
14 Lages 2 150
15 Laguna 1 114
16 Maf ra 3 52
17 Massa ra nd uba 4 110
18 Nova Trento 2 185
19 F-'orto Franco 3 189
20 Porto LJnião 1 130
21 Rio Vermelho 2 40
22 r?odeio 6 320
23 São Bento 5 372
24 São Francisco 1 130
25 São íPedro de Alcantara 5
26 Santo Amaro 4 177
27 Terezópolis 1
28 Urussanga 3 100
T 0 T A L 76 4240
Fonte: Pasta de Relatório Parochiais do ano de 1918.
Obs : Os dados era branco, nao constam nos Relatórios Paroquiais.
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QUADRO NQ 16
RELATORIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
-  1919 -
NQ Paróquias NQ Escolas Al unos
1 Ascurra 9 310
2 BI umenau 8 616
3 Brusque 1 180
4 Canoinha-s 1 61
5 Cresci uma 1 52
6 Cocai 1 60
7 F 1 o r i a f) ó p o 1 i s ( f-J,. 3 _ 0 e s t e t r- o ) 4 475
8 F 1 o t' i a n ó p o 1 i .s ( C o t '. d e M a r~ i a ) 2 750
9 Gaspar 3 110
10 Iracema 3 56
1.1 Itaj ahy Ï 70
12 Ita. iópolis 6 244
13 .Jaraguá 1 J.,30
14 Joinville (Sao Francisco) 1 350
15 Lages 2 120
16 Laguna 1 116
17 Maf ra 3 106
18 Massaranduba 4 100
19 Nova Trento 2 139
20 Palmas (P..C) . 1 82
21 Porto Franco 3 241
22 Porto União 1 140
23 Rio Vermelho 2 60
24 Rodeio 8 390
25 Santp Amaro 2 156




28 São Francisco ,1 150
29 São José 2 72
30 São Ludgero 1 146
31 T i j ucas ;l. 150
32 T ubarão 1 120
33 Urussanga 4 114
34 Vargem do Cedro 1 45
T 0 T A L 84 6107
Fonte: Resenha Eclesiástica, X, 1920.
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o que fica evidente n e s t: e s ú 1, t i mos q u a d t' o s (J, 915 - J. 9.19 ) é 
uma crise das Escolas Paroquiais., Associamos este fato principal­
mente à três causas»
Primeiro, com a mudança no E;'p is copado de Santa Catarina, 
passando de Oom João Becker para Dom Joaquim Domingos de O l iv ei­
ra, houve também uma nova maneira de concísber o pape;l da Igreja 
na sociedade, ou seja, os passos de Dom ..Joaquim nos revelam sua 
convicção inelutável de que a religião - que para ele era a cató­
lica “ era o baluarte da civilização, a mãe ímpar da verdade, da 
justiça 6! da virtude. Não alimenta dúvidas de que cabe ao Estado 
estabelecer e g a r a n t i r a r e a 1 i a  ç ã o d o s p r e c e i t o s r e 1 i g i o s o s.. S e
o Estado existe para garantir o bem - e o maior bem é Oeus "• é de 
seu dever, portanto, g a r a. ri t i r a r e 1 i g i ã o d os c i d a < J ã o s . C o n c e |:> ç ã o 
de Igreja que situa--se no âmbito da Igreja da Cristandade.
Segundo, os conflitos resultantes da I§ Guerra Mundictl „ O 
gove r n o , fiel á s ua po 1 í t i ca de nac i o na 1 i .zação, v i u--se ob r i gado a 
fechar escolas onde se e n s i n a v a. e rn 1 í n g u a e s t r - a ti g e i t~ a , si. t u a ç a o
em que se encc^ntrava grande parte das Escolas Paroquiais.
i ^
Qrjanto á influêtrcia. da IrS Guen-ra Mundial é digno de nota o
ír. e g u i n t e r e g i s t r- o :
"Em consequência da guerra mundial, em que o Brasil declarou a 
guerra ao império da Allemanha, foram fechadas muitas escolas 
parochiaies e dadas novas leis sobre a abertura e installaçrio de 
escolas particulares. Por causa disto diminuiu-se muito o nijmero 
das escolas parochiaes".
(30) DIOCESE DE FLORIANÓPOLIS. Estatística das Escolas Pa- 
roq uí a i s 1 918 -1921, Fio r i a r i ó p o 1 i s .
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Desta forma, a partir da 13 Guerra Mundial, o conflito e n ­
tre a Igreja e o Estado se desdobra e adquire tendências naciona-~
1 i s t a s . 0 e n s i n o e ni 1 i n g u a v e r n á c u 1 á t;> a t' a o s i ni i g r a n t e s f o i p r o i 
bido a partir de 1917, com a possibilidade do fechamento das es­
colas em que se lecionasse em língua estr a n g e i r a ^ ^ )
Concretamente, o governo brasileiro e mesmo o estadual não 
tinham demonstrado o mínimo de interesse pela instrução na colô­
nia- Pois, nas regiões de colonização italiana era o consulado 
deste país quem mantinha as escolas..
"... 0 Sr. Hypolito Boiteux pede exoneração do cargo de chefe 
Escolar de Nova Trento, e declara que, como brasileiro, não pode 
vêr transformado em burgo italiano o município onde reside, 
aventando, ao mesmo tempo, a extinção de todas as escolas do 
mesmo município, visto o governo da Itália pagar a instrucção do 
município". )
Na onda nacionalista, prefere-se fectiar as escolas, a per­
mitir o ensino na 1í ng ua es t ra nge i r a „
"... relativamente ás escolas de Blumenau, levo ao vosso conhe­
cimento que 0 chefe escolar d’aquele município acaba de communi- 
car-me que foram hontem fechadas as escolas allemãs da sede, 
constandorlhe haveram já sido dadas ordens rigorosas para o fe­
chamento lias do inter ior ". (^''5 ) f'■f/
C) n a (;: i a,n a 1 i s m o x e r- ó f o [;> o , c; o 1 o c; a e m c a ni p o s a d v e r s á r i o s o s
que a n t e t~ i o r m ® n t: e t r a b a 11'i a v a m j u n t o s :
"... não esse audacioso desacatou a professora na propria ca­
sa da escpla, conio levou a protervia ao ponto de ameaçar o Bra­
sil com o^ navios de guerra allemaes e indemnisações impostas 
pelo govenno allemão, indemnisações que o Brasil, não podendo
(31) Lei nQ 1187 de 5 outubro de 1917, que estabelece dis­
posições sobrí». o Ensino Privado.
(32) SANTA CATARINA. Secretaria Geral dos Negócios do Es­
tado,. Offãcjos InstrucçSo P ú ò .? .fca, 1916.
(33) SANTA CATARINA- Secretaria Geral dos Nesgocios do E s ­
tado, Offlalos da Instruação Pública^ 19.1,6..
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pagar, seriam satisfeitas com a parte do territorio nacional, 
accrescentando que em São Bento seria prohibido fallar-se outra 
língua que não a allemã".^^^)
No que diz respeito diretamente as Escolas F’aroquiais
temos os seguintes registros.:
"...me dirigiu a professora de S. Bento, Martha Tavares Alves, 
relativamente ao incorrectissimo procedimento que para com ella 
teve 0 padre Director da Escola Parochial d’ali, querendo impor 
a sua vontade á mesma professora e ameaçando-a ainda.
"Levo ao vosso conhecimento o incluso officio de hoje, do Chefe 
Escolar de Biguassú, relativamente ao incorrecto procedimento do 
Padre Hubert Mothers, que promove o isolamento das escolas pu­
blicas do municipio, offerecendo embaraços à matrícula".
"Em Jaraguá está o padre Schüller desobedecendo à ordem do fe­
chamento da escola parochial; em Tijucas o padre Slater faz pro­
paganda contra a matricula no Grupo Escolar
"0 clero estrangeiro tem sido desde muito um dos mais perigosos 
factores da desobediência ás leis e regulamento relativos á ins- 
trucção publica, servindo-se de todos os meios .- desde os pe­
didos de porta em porta aos pais das crianças, até ao uso do 
púlpito para ameaçar com as penas do inferno aos que se matricu­
larem nasíescolas leigas, por que taes escolas são casas do dia­
bo! De dija para dia surgem em quasi todos os pontos propaganda
de vigários-- que atiiesquinham o sacerdócio fazendo-se arautos
de seducções --  com o fim excclusivo de despovoarem as escolas
leigas, que são gratuitas, em favor de escolas parochiaes, onde 
não há matriculas sem pagamento". ^
ChamoU"-nos atençao,, o fato de que Dom Joaquim em nentium 
momento saiu em defesa das Escolas Paroquiais, o que significa 
condenar a maioria destas escolas ao abando rio..
t a d o ,











SANTA C A T A IN A . S e c r e t a r i a C! e r a 1 d o s N e g ó c i. o s do Es - 
'os da Instrucção Pública, nQ n o 2 ,  1918.
SANTA CATARINA» Secretaria Geral dos Negócios do Es- 
os <ia Instrucção Public.^, nQ 1964, 02/09/1918„
SANTA C A T A RIN A „ S e c r~ e t a r - i, a Q e i' a 1 d o s N e g ó c i o s <1 o E s - 
os da Instrucção Pública,. nQ 1534, 1918..
SANTA CATARINA„ Secretaria Geral dos Neígócios do Es-
os da Instrucção Pública, 1918..
SANTA CATARINA. Secretaria Geral dos Negócios do Es-
os da Instrucção Pública, 1919..
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Não conseguimos estabelecer um número exato de Escolas P a ­
roquiais que foram fechadas por causa deste conflito internacio­
nal, entretanto, os d o c u m e ti t o s a c i m a e u m a o b s e v a ç a o a t e n t a a o ;i; 
relatórios das Escolas Paroquias €!videnciam a influência do mesmo 
sobre as essas escolas»
E por último, em virtude da "reforma 0 restes Quimaraes" 
(1911 -1915 ) o s i s t ema de In s t: r u ç a o P i j I;) 1 i c a i n i c i o u u m a f a se de* 
e Xpa ns a o de seus e s t a b e 1 e c i m e n t o s , a 1 é m d e (';■ e t" s e g u i t ' um a p o 1 í t i c a 
de nacionalização, com a abertura de Escolas Estaduais em áreas 
de colonização,.
Torna-se importante lembrar que no começo do século o sis­
tema de Ensino Estadual, atravessava uma crise profunda, atribui- 
a s e g u d o N e i d e A 1 m e i d a F- i o t' i
"..a uma redução geral nos vencimentos de todo o funcionalismo 
público estadual. Este fato fez com que só permanecessem no ma­
gistério, os velhos, os doentes que não queriam perder direitos 
já legalmente adquiridos e os professores que não tinham possi­
bilidades ide obter outro emprego. Assim, compreende-se que o go­
verno conptatasse que os professores cuidavam "mais da lavoura 
ou do comercio do que das obrigações de perceptores da moci­
dade "-(39?
(39) N„ A- FIORI, Aspectos da etvol ução dq ensina público,
p. 90.
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Portanto, essa situação caracterJzada por Neide Almeida 
F"iori. vai de encontro ao Relatc3rio da Instrução Pública de 1'903_































T O T A L
NQ de Escolas
Ma SC _ Fem _ Mix ta Total
9 10 7 26
2 2 7 11
2 2 5 9
.1 1 2
1 1 2
3 3 3 9
1 1 :i 3
1 1 4 6
1 1 2 4
1 1 -■ 2
3 2 1 6
1 1 2 4
:l 1 -- 2
1 .1. 2 4
.1 1 3 4




0 1 3 5
1 2 -I 4
1 1 2 4
1 .1 :t. 4




39 41 50 130
Fonte: Secretaria Ger^ l dos Negócios do Estado, Movimento durante o ano de 1903.
Estes dados demonstram que liouve uma queda no número de 
Escolas de Instrução Pública estadual no começo do século, oca- 
Si i ã o em q u e a s E s c o 1 a s P a r o q u i a i s a d q u i e m v e r d a d e i r o v i g o r M  a s ,
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aos poucos o empenho dos governadores consegue novamente equiva­
ler, em 1910, o número de escolas às existentes em 1890- O b s e r v e ­
mos os números abaixo:
;I907 .... ..... 144 Escolas Providas
1908  .... -> 155 Escolas Providas
1909  ........-..> 178 Escolas Providas
1910  --- ----> 187 Escolas ProvidasC^o)
A partir de 1910 Vidal José de Oliveira Ramos, assume o 
governo do Estado. Foi, sem dúvida, um dos mais importantes g o ­
vernos durante a lã! República no que diz respeito ao Ensino Pú­
blico C a t a t' i n e n s e . Au t o r i z a d o p e 1 o C o 11 g r e s s o R e p t' e s e ti t a t i v o a 
providenciar uma reformei no ensino, Vi dal Ramos contratou o pro­
fesso r pa u 1 i s ta no 0 r es t ejs G u i ma r aes „ ( i )
Foi nesta época - ano de 1911 - que se criou em Santa Ca­
tarina um novo tipo de escola, já existente no Estado de São Pau -
1 o : o G r u p o Escolar,, 0 e <; f í c i o d o (!S r u p o E s c o 1 a r c o n g rega v a di­
versas classes de alunos, cada uma delas com seu professor res 
p o ns áv el, sob a supervisão de um diretor. Eísse tipo de escola vi 
n h a s u b s t i t u i r a t r a d i c i o n a 1 e s c o ]. a |;> r i rfi á r i a , o n d e n ã o 11 a v ia se 
ri ação do ensino, e um mesmo profe;ssor ensinava a todos os alu 
nos -
E na sua mensagem proferida em 23 de julho de 1912 o go 
V e r n a do r V i d a 1 a t i une i a q l.i e
(40) SANTA CATARINA. /iBns.agem sprBSBntâds ão Congresso j9e-- 
prBS&ntatIvo do Estado em 2 5  de Julho de 1911 pelo Governador Vi-" 
dal José de 01iveira Ramos, Florianópolis, Gabinete Typographico 
do Dia, 1911- p. 33.
(41) N. A- FI OR I, Aspectos da evolução do ensino público,
p -  9 4 .
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"actualmente existem 213 escolas isoladas estadoaes, das 
quais são: do sexo masculino 83, do sexo feminino 49 e 81 mix- 
tas". (42)
Um pouco mais tarde, no ano de 1915, surgiram as chamadas 
Escolas Reunidas, expressando uma nova fase do processo de evolu­
ção de uma Escola Isolada em Grupo E s c o l a r , ( 4 3 )
Em 1916 funcionavam no Estado í/ZS escolas, sendo públicas 
estaduais 253, 152 municipais, 5 federais e 277 particulares, 
subvencionadas ou n a o . .  (^4)
Embora, o conflito entre a Igreja, e o Estado tenha se in­
tensificado durante o período da 13 Guerra Mundial, prevaleceram 
de maneira geral as premissas da Constituição, ou seja, a incom­
patibilidade entre a e s c o 1 a 1 e i g a ( a - - r e 1 i g i o s a ) e a e s c o 1 a c a 16
1 i. ca ( r e 1 i g o s a ) c o m o s ã o o s c a s o s r e 1 a t a d o s a b a i x o :
"Em vista do artigo 2Q lettra ’a’ e artigo 188 nQ iv do Regula­
mento geral da Instrucção Pública approvado pelo Decreto nQ 348 
de 7 Dezembro de 1907, levo ao vosso conhecimento um facto, que 
fere de frente as leis brasileiras.
0 Reverendíssimo Snr. Padre Francisco Topp organisou e publicou 
um - "Catechismo de Doutrina Crista", - que, segundo estou in­
formado, é adoptado no "Gymnásio Santa Catarina", subvencionado 
pelo Estado.
j
Nesse Catechismo lê-se o seguinte á página 139:
-"372 ” 0 'que se deve pensar d’aqueles que são casados só civil- 
mente? ■
(4 2 ) CATARINA, /iensagím xspresentsda ao Congre:&so Re.
prBsentat ivo cfo Eis tado e/w 2 J  de juJho de .1912 pelo Governador Kf - 
dal José de 01.ive.ira Ramos, Florianópolis, Gabinete Typographico 
do Dia, 1912. p_ 45.
(4 3 ) N.^ A. FIORI, Aspectos da evolução do ensino público,
p. 99.
(4 4 ) SANTA C A T A R I N A M e  nsagem do Gov e r nado r- Fe 1 i pe Sc; hm i d t 
a o C o n g r- e s s o R e p r e s e n t a t i. v o ri o a n o e 1916 . E 1 o r i a n ó p o 1 i s , B i - 
1.) 1 i o t e c a P Ú b 1 i c: a .
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~ Aquelles que são casados só civilmente vivem em estado de pec~ 
cado mortal, porque a sua união não é legítima".
Para julgardes da exactidão da transcripção, remetto-vos annexo 
em exemplar da citada obra.
Expondo-vos o caso, que submetto ao vosso juí^o é meu intuito 
salientar que a opinião do Revmo. Snr. Padre Topp ataca uma Lei 
do paiz considerando como amamcebados todos aquelles que se ca­
sam sob a protecção da mesma Lei, e não deve, portanto, tal li­
vro ser estudado pela mocidade brasileira, que cumpre educar nos 
sãos princípios do respeito á Lei".<^^^)
Na verdade este relato expoe três questões fundamentais no 
relacionamento entre Igreja e Estado neste período„ Primeiro, a 
controvérsia, ensino leigo ou religioso, segundo, o conflito e n ­
tre matrimônio religioso e matrimônio civil e, terceiro, às r e ­
servas quanto a atuação de Pe„ Topp, constantemente ameaçado pela 
maçonaria através do Jornal O Clarão..'^“’®)
Em alguns casos esse conflito se radicalizava:
"... Informam a esta chefia que o vigário de Cresciuma, terceiro 
districto deste município, parte integrante desta circumscripção 
escolar, prohibe, na igreja, a matricula de alumnos na escola 
publica d’ali, sob pena, no uso de "desobediência", a "negar os 
recursos da religião" aos paes cujos filhos frequentam essa es­
cola. Ao passo que as crianças que só frequentarem as aulas re­
gidas por freiras italianas, receberão todos os domingos, comu­
nhão, benção, etc.
Acrescentei, esse vigário, que as escolas brasileiras, longe de 
serem unsí-templos de instrucção moral e i ntel lectual, são, ao 
contrário'' um "foco de miasma moraes", etc...
•Í/_
Ultimamente têm-se desmatriculado muitas creanças da escola es- 
tadoal d’|li, matriculando-se nas aulas das freiras.
(45) SANTA CATARINA. Secretaria Geral dos Negócios do Es­
tado, Officios, da Ins^trucção Pública, 1908.
(46) Ana Maria Martins Coelho CORREIA, A expansão da igre­
ja em Santa Catarina, a reação anti-clerical e a questão do clero 
nacional (1892-1920), Florianópolis, UFSC, 1988.. p. 104.
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As creanças ali nascidas, e portanto brasileiras natas, são edu­
cadas no amor da "patria italiana", e sempre que se referem ao 
Brasil ou aos brasileiros fasem preceder essas bellas palavras 
com adjectivos pejorativos e epittetos deshonrosos".
Este ofício da Chefia Escolar de Araranguá, denunciando o 
procedimento do vigário de Criciúma, que em tom de ameaça, a m e ­
dronta seus fiéis para colocarem suas crianças na Escola Católic;a 
em detrimento da i nst r- ução f:>úb 1 i c a , r-et r-ata o esp i r i to de compe ■ 
tição existente entre os dois tipos de escolas. Além disso, o vi­
gário deixa claro que a verdadeira educação está com a Igreja Ca­
tólica, atitude que em muitas ocasiões lhe renderam muitos alu­
nos.
De uma forma geral a Igreja Católica conseguiu nesta s e ­
gunda fase, um grande avanço na criação das Escolas Paroquiais., 
principalmente no período em que Dom João Eiecker esteve à frente 
da Diocese de Flor ianópol i s . Entre os anos de 1915 à 1919, tiouve 
a. interferência de alguns fatores, como por exemplo a I^ . Giuerra 
Mundial que trouxe como conseqüência o fechamento de várias Esco­
las F^aroquiaii?.. Além disto, a Igreja enfrenta a partir da "Refor­
ma 0 restes Guimarães" (1912), uma oposição sistemática com a p o ­
lítica de nacionalização das regiões coloniais, principal "foco" 
de Escolas Paroquiais. Esta política governamental vai ser deter­
minante n a s (? (:> t ' e v i v ê n c i a d e s s a s e s c o 1 a s C a t ó 1 i. c a s .
(47) SANTA CATARINA. Secretaria Geral dos Negócios do Es­
tado. Chefia EscoJar <ie Araranguá, 10/11/1913.
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5.3 -• A Terceira Fase (1920-1930)
C) e f i tT i u ”• s e esta t ís r c; e i r a fase, e rii v i r t u d (a d a s m u d a n ç a s 
ocorridas nas relações entre a Igreja e o Estado a partir do ini­
cio da década de 1920,. A nova. postura entre as duas instituições 
decorre da ação do Estado eüii permitir que a Igreja utilizasse o 
espaço das Escolas Públicas para ministrar aulas de educação re­
ligiosa. Não se 1 oca 1 i zo u o dec r e t o o f i c; i a 1 q u e r eg u 1 a men t a e s t a 
possibilidade, mas o oficio da Secretaria do Interior e Justiça 
de 12 de março de 1919 deixa claro este novo procedimento.
"Ha poucos dias foi permittido ao clero o ensino de doutrina nos 
estabelecimento públicos de instrucção aos alumnos que a isso 
quizessem sujeitar--se. A esse liberal favor, responde o clero 
levantando a bandeira da revolta contra os mesmos estabelecimen­
tos 1"(48)
Tambérn merece uma análise a Carta Pastoral de Oom .Joaquim 
Domingos de Oliveira: "0 Problema da Instrucção". Lendo c u i d a d o - 
.••••.amente e.sta Carta Pa.stora.l percebe-se que o tom já não é mai.s 
c o n f 1 i t i V o „ tl 4 ■ um a c 1 a r a t e n d ê ri c i a d e r e c o rt c i 1 i a ç ã o e n t r fs o o d e r 
político e religoso. 0 Bispo tenta da melhor forma possível dí.me-- 
nizar as divergências entre os dois poderes para assegurat' uma 
atitude de cooperação por parte do Estado com relação as Escolas 
Paroquiais.
"Oesde já agradecemos a protecção que nos tem dispensado o Esta­
do, e apontamos o seu exemplo á gratidão dos nossos queridos 
diocesanos". )
(48) SANTA CATARINA. Secretaria do Interior e Justiça. Pi- 
reatorIa da Instrucção Pública, 19/03/1919.
(49) Dom .Joaquim Domingos de OLIVEIRA.^ Carta Pcuv-toral s o ­
bre o proble/na da instrução., Florianópolis, Livraria Cisne, 1920. 
p. 8.
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N e s t ci fase, o b s e f v a m ■ s e d u a s t e n d ê t i c :i. a s . U m a, (:> f i rn e i t' a , d «í 
1920 até 1925, onde há uma recuperação quanto ao número de E s c o ­
las Paroquiais em relação aos cinco anos anteriores.. Esta tendên ­
cia é progressiva até o momento em que o Governador do Estado 
lança um programa de ensino exclusivamente para as regiões colo­
niais, em princípio de 1926„ A partir de então, há um rápido de­
clínio ao ponto de no ano de 1931 em diante, não encontrai.mos
r------
<:| u a 1 q u e r r e 1 a t ó t~ i o q u e i 11 d i c a s s e a c o n t i n i,! i d a d e de s s a s E s c o 1 a s 
com a d e n o m i ti a ç ã o d e P a r o q u i a i s . _ ___
Este aumento de Escolas F’aroquials no início da década de 
20, d e c o r r e p r i n c i (:> a 1 m e n t e e 1 a (;> o s s i b i 1 i d a d e d e r e a t;> e r t u r a d e. 
inúmeras escolas fechadas durante o conflito da 1'1 Guerra Mun­
dial- 0 documento abaixo, elaborado pelo Diretor de Ensino Oioce- 
sr.a no demons t r a e s t a s i fc uct ç ã o :
"No anno de 1920 foram reabertas e fundadas as seguintes escolas
parochiaes:
í
a) Em 30;,de janeiro de 1920, pela provisão de S. Excia. Revma.
0 Sr.j,Bispo Diocesano Dom Joaquim Oomingues de Oliveira, fo­
ram abertas as escolas parochiaes:
1) Nf| Rio Sharlack, do curato de Ascurra, com a professora 
c|lestina Tomelin;
2) Eifl Cunha, do districto Encruzilhada II.I do esmo Curato, 
c^m 0 professor José Zanella.
3) Eifi. Braço Secco da paróchia de Luiz Alves, com o profes­
sor João Bressanini.
4) E|n 17 de abril de 1920 foi reaberta a escola parochial 
de Rachadel, na Paróchia de São Pedro d’Alcantara, com o 
professor PedroJosé Franzener.
5) Em 30 de Abril de 1920 foi fundada, em Rua Velha do Alto 
Biguassú, paróchia de São Pedro d’Alcantara, professora 
Rosa Marta de Jesus.
b) Em 5 de maio de 1920 foram reabertas as escolas:
6) Em Indayal, paróchia de Blumenau, com os professores 
Luiz Rigo e Frei Dionisio Mebus OFM.




8) No lugar Rio Morto, Blumenau, com a professora dona Her- 
cedes Gonzaga.
9) No Ribeirão Branco, Blumenau, professora Luiz Reter.
10) Caminho de Areias, Blumeanu, professor Jacob Tarnowski.
11) Em 25 de maio, na Villa de São Joaquim da Costa da Ser­
ra, foi fundada a escola parochial com o professor 
Amphilóquio Nunes Pires.
12) Em 20 de junho foi reaberta a escola parochial em Ingla­
terra do Alto Biguassú, paróchia de São Pedro d’Alcanta- 
ra com o professor José Miguel Zimmermann.
13) Em 20 de agosto a Escola parochial da Estrada de Itapocú 
foi reaberta com o professor Pedro Roden na paróchia de 
Jaraguá.
14) Em IQ de outubro a Escola Parochial em Corujas, curato 
do Quadro do Braço do Norte, o Professor Guilherme RQ£h.,._
15) Em 27 de novembro, a escola parochial de Nova Veneza com 
as professoras Irmãs Missionárias do Coração de Jesus.
c) No anno de 1921 foram reabertas ou fundadas as seguintes Es­
colas Parochiaes:
16) No ano de 1921 sua Excia Revma. Mandou reabrir a escola 
do Rio Fortuna districto de Capivary, municipio de Ima- 
ruhy, com o professor Pe. Antonio Peters.
17) Em 25 de fevereiro a escola de Jaragua 24 com o profes­
sor João Scheuer.
18) Em IQ de maio a escola em Varginha, paróchia de São Pe­
dro d’Alcantara com o professor José Fuck.
19) Em 5 de março a escola de ForquiIhinha, paróchia de Nova 
Veneza, com os professores Adolpho Back e Jacob Arns.
Esta escola já existiu desde 1919-1920, porem na referi­
da data recebeu a provisão.
20) Em 7 de março de 1921 a escola parochial de Cresciuma do 
curato de Rodeio, sendo professoras as catechistas for- 
majdas em Rodeio.
21) Na' mesma data a escola parochial em diamentina, curato 
de" Rodeio, sendo professoras as catechistas.
22) E it( 5 de março a escola de Ascurra, sendo professoras as 
Fflhas de Maria Auxiliadora, e diretor Pe. Angelo Alber­
ti, vigário de Ascurra.
23) El]]. 5 de abril a escola em Forquilha, paróquia de São Pe- 
dr;o de Alcântara, sendo professor Adão Zimmermann e di­
rector conego Francisco Gisberts.
24) Ei]V 13 de junho de 1921 a escola em Rio Huerta, distric- 
tçj de Encruzilhada, paróchia de N.S. Oa Conceição do Rio 
do Cedro, na direcção de Rvdo. Pe. Angelo Alberti, sendo 
professor Felix Vascellai.
Ern terrnos numéricos ficam da seguinte maneira os anos se--
(50) DIOCESE OE FLORIANÓPOLIS. Estatísticas das EscoJ/^f. 
P a r o q u i a i s 1 91 S-l 921, FI o f'- i atiópo 1 i s .
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QUADRO NS 18
RELATÓRIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
-  1920 -
t—
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2 2! 20! 
30! 18! 
25! 105! 
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Paróchia Localidade Oenoninaçào






















































































































Rodeio nO 51 
iodeio n? 32 









Irapo do Norte 
Sorocaba 
ires Riachos I 
Ires Riachos II
Escola Sào José
















Collegio Santo Antonio 






















Escola San o Antonio
Escola San o Antonio
Escola Parochial
Escola Parochial




















































































Dir. Pe. Luiz Schuler 
Dir. Pe. Luiz Schuler 
Iri. da Divina Providencia 
















Pe. OsKaldo Schlenger 
1. da Divina Provioencia 
Hax Kraibich 
Geraldo Venhorst 





Iriàs Divina Providencia 
Iriàs Franciscanas 
I n à s  Divina Providencia 
Anna Lyra 
Karia Ziiieriann 
Dir. Pe. Cleiente 
I n à  Rosaria 
José leodoroviez 
Iriàs Divina Providencia 
I n à s  Divina Providencia 
Iriàs Divina Providencia 
I n à s  Divina Providencia 
Pe. Antonio O.F.H.
I n à s  Divina Providencia 
Irià Ernestina 
Haria Faustina Cadora 
I n à s  do Coraçào de Jesus 
Jacob Arns e A. Back 
I n à s  Servas do Esp. Santo 
Pedro Heinand 
Prof. Seger 
Pe. Antonio Peters 





Estanis ao Kore 
I n à s  D vina Providencia 
Rodolpho Otto 
I n à s  Divina Providencia 
I n à s  Oivina Providencia 
Iheodolin Liia 
I n à s  Divina Providencia 
I n à s  Oivina Providencia 





Fonte: Resenha Eclesiástica, Anno IX, 1921 (n9 especial) 
Obs : Os dados ei branco, nào nos Relatórios Paroquiais.
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QUADRO NQ 1 9  
RELATORIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS 
- 1921 -


















































S. F. do Sul !






























































1res Riachos 1 





Collegio Santo flntonio 










Sagrado Coração de Jesus 
Escola São José 
Collegio Coração de Jesus 
Escola Norial 
Escola de Asilo 
Escola da Prainha 
Collegio São Luiz 
Jaraquá 84 
Escola S. Josaphat 
Escola de Koeia 
Escola C. Carvalho 
Collegio Iiaculada Conceição 
Collegio Santa Catarina 























Collegio São José 
Collegio
Sagrado Coração de Jesus
1910 




























































I m ã s  Divina Providencia
Iriãs Franciscanas 
Pe. Schuler
I n ã s  Divina Providencia 
I n â s  Divina Providencia 
I n ã s  Divina Providencia
Iriãs Divina Providencia 
João Shener 
I. S. H. S. liaculada 
Sitão Sitick 
Higuel Prosvk
I n ã s  Ifiacu ado Coração
Pe. Augusto/I. D. Provid. 
Eduardo do Aiaral 
Irtãs Divina Providencia 





Haria Rosa Pereira 
Artur Drenei
Iriàs Divina Providencia 
I n ã s  Catechistas 
I n ã s  Catechistas 
I n ã s  Catechistas 
Estanislau 
I n ã s  Catechistas
I n ã s  Divina Providencia 
I n ã s  Oivina Providencia 
I n ã s  da Caridade 
Pedro José 
José l i i c e n a n n  
Adão Z i m e r i a n n  
José Fuck




i n ã s  Divina Providencia 
I n ã s




























































Fonte: Pasta de Relatórios Parochiais anno 1921.
Obs : Os dados eu branco, não constai nos Relatórios Paroquiais.
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QUADRO N9 20
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! F u b - 
iiljçio Professor
Dhoios
.! F t « . !  





































lo í í Alves 
lo ií  Alves 
loiz Alves 

















































































































Collegio Santo Antônio 
Collegio Santo Antônio 










Collegio Santo Antônio 
Collegio S.C. de Jesos 
Collegio Coraca'o de Jesus 
Escola Santa Catarina 
Asilo das Orfha's 




Escola Sa"o José 
Sào João Batista




















Nossa Senhora de loretto
Sao José
Hossa Senhora de turdes 























































































Ir i js  Catechistas 
Irias Catechistas 
Karia e Antônio Oliveira 
Padres 
Irias








Iriãs de Caridade 
Iriãs Divina Providência 
Iriàs Francíscanas 
Iriãs Divina Providência 
Padre loia Schuler 
Haria do Esoírito Santo 
Padre liiiz  khuler 
Padre Agostinho Schol 
Iriàs Divina Providência 
Anna lina




Iriãs Divina Providência 
Iriãs Divina Providência 
liiãs Divina Providência 
Frei Engelberto 
Iriãs Inabitha/Eriberta 




b i t  Junkes 
Iriã  Ernestina 
Irià
Pedro Schar(\Eiiha 




















lose liiie riann 
José Fíck 
Adão 7iiieriann 
Irias Divina Providência 



















































































338 ! 3253!I- -I
.637 !-t
Fonte: Pasta de Relatório Parochiais do anno de 1924.
Obs : Os dados et branco, não constai nos Relatórios Paroquiais.
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QUADRO 21 - RELATÓRIO DAS ESCOI-AS PAROQUIAIS - 1925 -












































































Bluie n a u
B luienau
Bimeiiau




















Cio do Oeste 
Rio do Oeste 
Slo do Oeste 
tio do Oeste 
Rio do Oeste 
Rio do Oeste 
R i o  do Oeste 
Rio dos Cedros 
R i o  dos Cedros 
Rio dos Cedros 
Rio dos Cedros 
Rio dos Cedros 
Rio dos Cedrçs 
Rio dos Cedrps 
Rio dos Cedt|í 
Rio fortuna ’ 
















































Parag u a s s o
Hoeia
l i i ig iií
Joinville
Sinto Antônio 
















Alt o  (...)










Hossi Senhora da luz
Hossa Senhora de turdes













I r ê s R i a c h o s
Alto Bigoassó
Rio do Pouso
















C ollegio S. Josaphal
Collégio Parochial São José 
São João Batista 
São João Batista 
São João Batista 





Collégio Sagrado Coraçjo Jesus 
Hossa Senhora flu»iliadotJ 
Santo Antônio 
Hosso Senhor Poipei 
















Hossa Senhora loretto 
Santa Açolonia 
Sào José
Hossa Senhora da l »  
Hossa Senhora de lurdes 
Hossa Senhora do Rodeio 










































I 9 H  








































I n à s  Catechistas
Iriãs Oivina Providência 
I n à s  Oivina Providência 
Ignes Gurevski 
Ana lina
I n à  Josephs/Sabina
Jacob
Haria
Iriãs Oivina Providência 
Iriãs de Caridade 
Alexandra S k i e r n i e s b  
Josaphá S k i e r n i e s h  
I n à s  Divisa Providência 
I n à s  Oivina Providência 




I n à  Ernestina 
I n à  Cristina 
I n à s  Franciscanas 
Silvini Venturini/Cirolina 
A t é l i a / h a b e l  Silva 





I n à s  H.S. Auxiliadora 
João lonoo 






F rancisco lotr/Arthir 0. 
E stanislau Blacko»s 
I n à s  Catechistas 
I n ã s  Catechistas 
Iriãs Catechistas 
i n à s  Catechistas 
I n à s  Catechistas 
I n à s  Catechistas 
I n à s  Catechistas 
Iriãs Catechistas 
I n ã s  Catechistas 
I n ã s  Catechistas 
I n ã s  Oivina Providência 
Paulo Sthucko 
I n ã s  Oivina Providência 
Antônio Haller 
João


















Fonte: Pasta de Rela t ó r i o  Parochiais do anno d 1925 (Obs: Os dados ei branco, não constai nos Relatórios). 
1 4  4
E f' a n a t u r a 1 q u e d e (:> o i s d e f i tt d o s o s c o n f 1 î. t. o s i 111. e t" n a c .1 o 
nais houvesse um esforço de reabertura das Escolas Paroquiais nas 
zonas coloniais. Mas, a obrigatoriedade de adaptarem-se aos pro­
gramas exigidos pela lei, e o ensino da lingua portuguesa, como 
matéria obrigatória dificultou em muito esta tarefa. Por outro 
.lado o Estado nomeava para as escolas das regiões de imigração 
somente p t- o f e s s o r e s e d i r e t o r e s b i 1 í n g i.i es. 0 r e s t e s Q u i tri a r - ã e s , 
também c t i e g o u a o r g a n i .2 a r u m p r o g r a m a d e e n s i n o e s p 6* c i a 1 p a r e. a s 
escolas isoladas das zonas coloniais. Além, do avanço em termos 
pedagógicos, o número de escolas da rede pública aumentou consi­
deravelmente , bastando, para isso uma observação mais atenta aos 
quadros ab a i x o .
1 4 5
QUADRO NQ 22
RELATÕRIO DAS ESCOLAS POBLICAS















1 Ararariguá .. 1 .. 12 -
2 Biguassu .. 1 .. 15 ..
3 Bom Retiro -■ .. .. 2 9
4 B 1 urne na u 1 .1 .. .... 60 1
5 Brusque 1 1 .. .. 15
6 Cambori ú - .. .:i .. 6 ..
7 Campo Alegre - .. .. 2 2 ..
8 Campos Novos .. .. .. 3 6 4
9 Chapecó - .. .. .1 1.1 9
10 Cresci uma .. .. 3 10 ..
11 C r uze i ro .. ... .. J. 4 7
12 Curitybanos - .... 2 4 1
13 F"lorianópol is 1 2 .. 29 ..
14 Imaruhy .. .. 2 10 l
15 Im b ituba .. .. 2 15 1
16 Itayopolis .. .. 2 4 1
17 Itajahy 1 ,1. .. 2 22 ..
18 •Joi nvi 1 le 1 1 1 .... 44 3
19 Lages 1 .1. .... .... 1.1 5
20 Laguna 1 1 .... .J.6 ....
21 Maf ra .... .... .1 .... 1
22 Nova*' Trento .... — .... 2 10
23 Or 1 (l'an s .... . .... 2 14 1
24 Ouro Verde .... .... .... 11 4
25 F-’a 1 Itoça .... .... 1 .... 28 2
26 Paraty .... .... .... 2 9
27 F^orto Eiello .... .... 2 9 .s..
28 Porto Uiiião .... .1 .... 5 3
29 São Bento .... .... .1 .... 9 1
30 S ã o F r a n c i s c o 1 1 .... .... 4 1
31 são José - .... 4 23
32 São .Joaquim .... .... .1 .... 6 1
33 Tij ucas l 1 .... 2 23 ....
34 Tubarão 1 1 .... 1 22 ....
35 Urussangua .... .... .... 2 21 ....
.......—  .......... ................. .— ...... -... .. ............ .. — ... ........ ■.... .............
T  0  T A L 10 11 10 47 510 47
--- ..... ::=! iS! !=: :
Fonte: Directoria da Instrucção Pública. Relatório apresentado ao Exmo. Dr. Secretário do Interior e Justiça 
pelo Director cfa Instrucção Pública, ftntônio tiancio da Costa, ano de 1926.
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QUADRO NQ 23
QUADRO GERAL DAS ESCOLAS PÜBLICAS ESTADUAIS
-  1930 -
Tipos de 
Escolas M a s c ,. Fe>m. Mixtas Total
E s c . 
Vagas
Escolas Isoladas 4 A <12 637 723 41
Escola Modelo ~~ 1 1 ...
Grupos Escolares de 2Æ Classe -■ 15 15
Grupos Escolares de 1§ Classe 12 12
Escolas Compleme nta res 15 15
Escola Normal -■ 1 1
Curso 1' o f i s s i o n a 1 F” e m i n i n o .... 1 .... 1 ..
Escolas Noturtias 5 -- ... 5 2
Escola s p a r a A d u11 os 5 — 5
Total 5-1 43 681 778 43
Fonte: Relatório dos Serviços da Instrução Pública durante o ano revolucionário 25 de Outubro de 1930 a 25 
de Outubro de 1931.
Para terrnos uma vi sao do progresso das escolas publicas, 
torna-se pertinente relacionarmos o número de escolas públicas 
estaduais do ano de^  1926.j no município de Eilumenau, com o número
•>
existente em J.917. Havia, no ano de 1926 um total de 62 escolas 
estaduais, ao passo que em 1917 havia somente 1.0 escolas,, é notó­
rio o aumento, também em outras áreas coloniais, corno é o caso de 
B r u s q u e , ■ J o i n v i 11 e , N o v a T r - e n t o e U r u s s a t i g a. „
No relatório de instrução pública de 1929 aparece outro da­
do interessante que nos auxilia a esclcU-ecer este fenômeno. Diz o 
relatório que .só no município de Blumenau foram doadas ou cedidos 
ao Estado 1.5 c;asa para a instalcjção de escolas públicas nas se­
guinte localidades: Ribeirão das Cobras, Alto Garcia, Gaspar Mi­
rim, Caminho das f^reias,^ Sharlack, Santa Maria,, Sagrada Família, 
G ua (■' i ca na s, R i o da Va rgern, Poço G ra nde, Massa ra nd ul:>a Ba i xo , R i "■ 
be i r ã o da F" r u t e i t' a , T a b o a o S  e r r- a 11 a C a m i 11 t i o T i r o l e s e s ,. A o t o -
147
do, foram 65 as casas cedidas ao Estado até o ano de 1929. csi)
Justamente, a partir deste momento há um rápido declínio do 
número de estabelecimentos das Escolas Pêiroquiais. Foi determi­
nante a ação do governo estadual em desenvolver utna política de 
nacionalização através do ensino; a gratuidade do ensino esta­
dual, ao passo que nas escolas F’aroquiais a comunidade tintia o 
c: o m p t~ o m i s s o d e s u s t e n t a r- o p r o f e s s o f ; e , u rtt a v e z c o t t s e n t i d o p a r a 
a Igreja os estabelecimentos públicos para o ensino religioso,, 
não havia ma is moti vo pa r a desafetos com o Es ta do.
Os quadros a seguir, ao menos apontam para esta perspecti­
va .
(51) S ANTA CATAR IN A ,. R e 1 a t ó r i o A p t ' e s e n t a d o p e: 1 o D i‘ „ M a n o e 1 
da Nóbrega Diretor da Instrução Pública Estadual de Santa Catari­
na ao Exmo. Snr. Or. Cid Campos, Secretário do lirterior e Justiça 










QUADRO NQ 24 
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Porto Novo ! 
BrafO do Norte! 
Braço do Norte! 
Braço do Norte!
Rio do Oeste !
Rio do Oeste !






















































R 0 Velho 


















Collegio Santo Antônio 








Collegio Cristo Rei 
Collegio Sagrado Coraçào 
Bo» Jesus do Santissino 
Collegio S. Josafhat 
Sào José
Collegio Sào Luiz 
Collegio Parochial 
Collegio Sào José 
Escola Iiaculada Conceição 





















Collegio Sagr. Coraçào Jesus 
Escola Santa Catharina 







I n à s  Catechistas 
I n à  Aurora Schuttel
1870 ' I n ã s  da Caridade 12D 80!
1926 Carlos Cargnin 30 20!
1877 P.P. Franciscanos 258 1
1875 I n à s  Divina Providência 49 225!
1898 Haria Veselv 22 23!
1900 Geraldo Henliorst 25 24!
1911 Basilia Deckraiii) 25 24!
1924 Florentina Vetter 12 13!
1924 Leocádia de Jesus 19 17!
1878 Jacob íarnoKski 21 20!
1888 I n à s 88 97!
1927 Luiz E. lack 35 1
1921 Ir. Coleta/Cãndida/Leonida 104 124!
1927 Saioiào José Silva 20 50!
1919 I n ã s  Servas Iiaculado C. 43 46!
1910 I n à s  Oivina Providência 168 170!
1911 I n ã s  Oivina Providência 100 73!
1909 I n ã s  Divina Providência 223 224!
P. P. Franciscanos 
I n ã s  Divina Providência
160 1
65!
1911 I n à s  Divina Providência 153 174!
1898 Haria Stoff 51 45!
1922 Doiingos Reichert 27 22!
1918 Celeste Scola 31 13!
1920 José Baibi 18 16!
1927 Francisco C. 27 23!
I n à  Ernestina 50 48!
I n ã  Cristina 35 36!
1927 José Frauzer 11 12!
1927 Julia de Horaes 17 10!
1920 Pedro Scherf\7é Professor 80 32!
1917 G u i l h e n e  Rech 20 26!
1926 Arnaldo Figaer 
I n à s  Catechistas
40 60!
1916 30 27!
1917 I n ã s  Catechistas 41 52!
1925 I n à s  Catechistas 17 13!
1921 Artur A. Drechsel 25 15!
Harta G. ^ 22 22!
Sofhia Augustina 40 44!




1914 João 16 11!
1915 I n à s  Divina Providência 85 125!
Virgilio 30 25!
Jose Z i i i e n a n n 13 24!
José Fuck 9 16!
Haria 2 i i i e n a n n 9 15!
I n à s  Divina Providência 113 527!
Frei Evaristo
I n à s  Oivina Providência
60 58!
75!
Frei Evaristo 298 521!
Soiia !3.192 470!
Total ! 6.662 !
224 250!
Fonte: Pasta de Relatórios Parochiais do anno de 1927.
Obs : Os dados ei branco, nao constai nos Relatórios Paroquiais.
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QUADRO NQ 25
RELATORIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS












-— i. . t
Has.! Fei.!
l Nova Trento ! Nova Trento Santo Antônio Irià Ernestina 50! 41!
2 Nova Trento ! Salto Santo Antônio Iriã Cristina 27! 29!
3 Angelina ! Angelina Collegio Nossa Senhora 1927 Iriã Eianoela 15! 18!
4 Angelina ! Perdidas Escola Parochial 1910 Francisca Schappo 18! 10!
5 Vargei Cedro ! Vargei do Cedro Collegio Santos Anjos 1928 Iriâo São Francisco 32! 32!
6 Braço do Norte! Braço do Norte Collegio Parochial 1920 Pedro Scharf 60! 30!
7 Braço do Norte! Corujas Collegio Parochial 1917 Guilherie Rech 20! 20!
8 Braço do Norte! Ariazéi Collegio Parochial 1926 Arnoldo Giger 25! 10!
9 Cocai I lintia Torres Collegio Parochialer Ignácio Kubacki 23! 27!













13 N a s s a r a n d á a  ! 13 de Halo Collegio Parochial Hartins lfroble»slii 13! 16!
14 Luiz Alves ! Santo Antônio Collegio Parochial 1898 I n ã s  Catechistas 56! 40!
15 Luiz Alves ! Braço Secco Collegio Parochial 1920 Agostinho Baibi 14! 13!
1( Luiz Alves ! Canoas Collegio Parochial 1922 Ooiingos Reichert 21! 25!
17 Luiz Alves ! Ribeirão do Padre Collegio Parochial 1918 Celeste Scola 29! 22!
18 Brusque ! Brusque Santo Antônio 1888 I n ã s 98! 82!
19 Itajai ! Itajiií Collegio São José 1910 I n ã s  Oivina Providência 161! 201!
20 Sâo Ludgero ! São i^údgero Collegio São Ludgero 1870 I n ã s  de Caridade 123! 82!
21 S.J.Batista ! Itoupãva Nossa Senhora 1919 I n ã s  Catechistas 23! 15!
22 S.J.Batista ! Tabo|o Nossa Senhora do Rosário 1924 I n ã s  Catechistas 11! 5!
23 Santo Ataro ! Santo Aiaro Santo Antônio I n ã s 90! 60!
24 Santo Aiaro ! Fazepda Boi Jesus Paulo 15! 12!
25 Azaibuja ! Rio da Canela Grande Santa Ana 1926 Carlos Cargnin 30! 20!
U Iraceia ! Iraceia Collegio N.S.Iiaculado Coração 1919 Itiãs Agnes/Teofhan 49! 51!
27 Rodeio ! Rodeio Escola Parochial 1901 I n ã s  Catechistas 220! 230!






Fonte: Pasta de Relatórios Parochiais anno 






RELATORIO DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
-  1930 -
-t- f... \
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Com estes dados chega-se ao final do período republicano 
com uma visão geral do desenvolvimento das Escolas Paroquiais,, e 
(;>a r a 1 e 1 ame n t e do e t is i t io p úb 1 i co e s t a d ua 1 „
Foram determinantes para o estabelecimeínto destas Escolas 
Paroquiais a relação entre a Igre,;)a e o Estado,. Ou seja, as hos­
tilidades entre a Igreja e o Estado começam a se amenizar, e isto 
faz diminuir em intensidade a criação das Escolas Paroquiais como 
a separação entre a Igreja e o Estado havia tornado necessário o 
processo de reorganização da Igreja Católica no qual se insere a 
criação das Escolas Paroquiais. 0 grande motivo era a educação 
religiosa e se essa era permitido nos estabelecimentos públicos 
diminui a preocupação da Igreja com as Escolas Paroquiais.
Desta forma a mudança de posicionamento das duas institui­
ções, também em nível t i a c i o na 1, o c a s i o n o u o f i m d e u m ino de 1 o d e 
Igreja denominado de "Socie;dade Perfeita" e inicia uma nova etapa 
da vida da Igreja Católica em que as relações com o Estado se es-- 
treitaram e se inaugura um novo modelo: a Igreja da Neo-Cristan- 
dade. Neïste modelo a Igreja usa novam6>nte a estrutura do Estado 
para manter sua inserção na sociedade.
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ORGANIZAÇÃO E PEDAGOGIA DAS ESCOLAS PAROQUIAIS
A n t e s d a a na], í. s a r a ], g u m a s q u e s t Õ e s f e ] a t i v a s a e s t f u fc u r a
organizativa das Escalas Paroquiais^ queremos expor a concepção
d o E p i s c o p a d o s o b r e as rii e s m a s _
O documento que melhor exprime uma definição do que seja
uma Escola Católica e, notadamente Pai'oquial, é o comentário dís
Dom João Becker, a respeito de uma Carta Pastoral Coletiva dos
Bispos da França, Baseado nesta carta „ o bispo assim se expressa:;
"A escola livre ou christã é aquella onde o "mestre" possue 
com as necessarias aptidões pedagógicas, a "felicidade de 
crer" e a coragem de viver segundo suas crenças, imitando as­
sim 0 divino Educador, de quem narram as Sagradas Escripturas 
ter tido o cuidado de praticar a moral antes de ensinal-a. A 
escola christã é aquella onde o mestre tem principalmente em 
mira a "sciencia religiosa" e põe nas mãos de seus alumnos 
"livros";de uma "orthodoxia" perfeita, e cria em redor delles 
uma atmosphera favoravel ao desenvolvimento de sua fé e virtu­
de".(D ^
Em Santa Catarina o desenvolvimento dessas escolas está di­
retamente relaicionado à pessoa do bispo» São eles os impulsiona- 
doreís, e consequentemente os coordenadores deste movimento em 
primeiro plano. Em seguida vem os Párocos como cooperadores desta 
tarefa, até sob pena de perdeu-em suas atividades eclesiásticas. 
Desta maneira, depois do bispo diocesano, sao eles os r e s p o n s á ­
veis pelas escolas nas suas respecti-'./as paróquias.
(1) DIOCESE DE FLORIANÓPOLIS, /?esen/w Eclesiástica, Flo­
rianópolis, A n ri o 3 (10), 0 e z e m b r o d e 1913. p 15 3 „
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"Em todas estas escolas a inspecçao e a suprema direcção quan­
to a escolha de professores, horário e matéria de ensino com­
pete ao Vigário e aos seus coadjutores".
Somente em 19.12, Dom .João Becker cria na estrutura admi­
nistrativa um cargo de Diretor do Ensino Diocesano, na ocasião o 
Rev- Sr_ Pe. Nicodemos Grundhoff.. 0 Bispo recomenda aos padres 
que obedeçam prontamente às ordens e avisos promulgados no exer­
cício e cumprimento de seus deveres, para que bem se organize o 
ensino d i o c e s a n o ^ ^
Esta forma de administração permanece até o final do perí­
odo em estudo. Da mesma forma que liá, em nível estadual, utna cen­
tralização no bispo ou no diretor de ensino por ele nomeado, há 
também uma centrail ização na pessoa do pároco á nível local. Istò 
fica mais claro se observarmos os estatutos que regem as Escolas 
Paroquiais.
6.1 - Os Estatutos das Escolas Paroquiais
Estes estatutos ilustram a organização das Escolas Paro-- 
q u i a i s em d e t e r m i n a d a s P a r ó q u i a s . P e t~ c e b e - s e ti e 1 e s a c e n t r a 1 i z a 
ção administrativa cotno forma de impo=!dir qualquer ingerência que 
questionasse o ensino c a t ó l i c o .  Embora nem t odas  as p ar óq u i as  t i ­
vessem tal orgariização é certo que se orientavaiTi pelos mesmos 
|:> r i nc í p i o s .
(2) DIOCESE DE CURITIBA, Boletim Elesiéstico, Curitiba, 
Anno 1 (3), Março de 1900. p.
(3) DIOCESE DE FLORIANÓPOLIS, Resenha Eclesiástica, Flo- 
r i a ti ó p o 1 i s , A rt ti o 2 ( „1 ) , M a t' ç o d e 1912. p . .5 6
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"ESTATUTOS DA SOCIEDADE DAS ESCOLAS PAROCHIAIS DA PARÓQUIA DE 
SSO PEDRO DE ALCÂNTARA.
Os abaixo assinados moradores da Paróchia de São Pedro d’Al­
cantara á honra de Deus e para o bem da nossa Santa Religião 
Católica e da educação de seus filhos declaram que fundam uma 
sociedade particular para erigir e manter nesta paróchia esco­
las parochiais sob os seguintes estatutos.
IQ . 0 curso escolar antes da Primeira Comunhão durará ao me­
nos dois anos e comprehende as matérias do ensino elementar e 
a língua portugueza.
2Q . A Sociedade será administrada pela directoria geral com­
posta do vigário da paróchia como diretor, de secretário, de 
thesoureiro e dois assistentes. 0 Secretário e o thesoureiro 
assim como os assistentes serão nomeados pelo vigário d’entre 
os inspectores locaes de que falia o artigo seguinte.
38 . Cada Escola terá uma administração local composta de ins­
pector e quatro assistentes eleitos no fim de cada anno pelos 
sócios da respectiva escola. D’entre os assistentes o vigário 
nomeará o thesoureiro. A administração local dará conta cada 
ano á directoria geral.
AQ. . Os professores das escolas serão nomeados pelo vigário e 
estarão sujeitos ás ordens d’elle.
55 . Cada' sócio pagará cada anno dois mil e quatrocentos réis 
á Caixa cf/a Irmandade de Santo Antonio, fundada para subvencio­
nar as escolas parochiaes.
6Q . 0 hqnorário do professor será pago:
a) pela caixa da Irmandade de Santo Antonio, e na falta,
b) pelas contribuições dos sócios que tiverem filhos na escola.
7Q . As despesas com o edifício e móveis da escola estarão a 
cargo da caixa local da Irmandade de Santo Antonio e de todos 
os sócios que contribuirão em partes eguaes seja em dinheiro 
seja em serviços,,
8S . Os paes de família que não são sócios poderão mandar seus 
filhos á escola sob a condição porém de pagarem o duplo das 
contribuições de que faliam os artigos 5Q e 6Q e além disso 
esses alunnos não participarão no concurso de premio e de ou­
tros favores a que tem direito os filhos dos sócios.
9Q . A admissão de novos sócios competirá á administração lo­
cal com consentimento do vigário.
lOQ. Sob proposta do vigário poderá a sociedade mudar os pre­
sentes estatutos em assembléia geral com maioria de votoa. dos 
comparecidos.
E em pleno accordo com os estatutos acima declarados obrigam- 
se e assignam de própria mão: (Seguem as assignaturas de 265 
paes de fami1 ia)". )
Na verdade o que os estatutos querçjin de todas as formas é 
garantir a manutenção das Escolas Paroquiais, além do controle 
ef e t i Vo do Pa r óco sob r-e o e ns i no r e 3. i g í o s o .
6-2 - 0 Currículo
O pressuposto básico de ensino nas Escolas Paroquiais era 
a educação religiosa das crianças.. Ou seja, conforme os próprios 
Bispos "dar o pão da doutrina aos p e q u e n i n o s ® ) ou um local o n ­
de a "mocidade nas c ente e n c o t t t r e o a s t o e s p i r i t u a 1 d a d o u t r i 
na cristã e; de outros conhecimentos úteis para a v'ida. práti­
c a ". í ® ^ Era 4 pr i maz i a da ca teq ue:3e nc:> e ns i no _
I
Entretanto, com o desenvolvimento das Escolas Paroquiais e 
com a intenção da Igreja Católica de dividir com o Estado a i n ­
fluência na sociedade, foram surgindo as escolas com estrutura
i d ê n t i c a o u até s u p e r i o r a o s d a. I n s t (' u ç ã o P ú b l i c a . Tom a r- e m o s c; o rn o 
exemplo o currículo do Colégio Paroquial de Sao Francisco, em 
Florianópol is.j que iniciou suas atividades aos 25 de janeiro de 
1904 no pavimento anexo à Igreja da Venerável Ordem Tercesira» Diz
(4) Jornal A VB90ADE, Florianópolis, 25 de Janeiro 1903,
p. 8.
(5) EPISCOPADO BRASILEIRO.. Pastoral Colectiva de 1890, 
Em: BRASIL- Congresso., Câmara dos Deputados- A igreja da repúbli­
ca; CoJeção pensamento poJitlao repaòjjcano- Brasília, Ed„ Uni­
versidade de Brasília, 1981,. p,. 49-
(6) Id.,, Pastora.! Co.Ieat.i\ya <fe 1915.. p-
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"Tem por fim este Collegio dar aos seus alunos uma boa educa­
ção christã e uma solida instrução baseada no ensino intuiti­
vo.
A instrucção comprehende um curso completo de cinco anos. As 
matérias de ensino são as seguintes:
li Classe (IQ e 28 anno)
No verão das 8 horas às 11 resp. 12 p.m. e no inverno, das 9 
horas às 11 resp. 12 p.m.
Ensino intuitivo resp. LiçÔes de cousas; Legografia resp. lei­
tura e escriptura; Ensino da Língua Vernácula; Aritmética,
2i Classe (38, 48 e 58 anno)
Oas 12 horas às 4 p.m. Leitura; Calligrafia; Língua Vernácula 
(Gramática, Ortografia, Composição); Aritmética; Geografia; 
História do Brasil e (Noções de História Universal); História 
Natural; Geometria prática (noções); Desenho; Musica Vocal; 
Gymnástica.
0 Ilmo Senhor professor Wenceslau Bueno teve a gentileza de 
offerecer-se para lecionar o Portuguez.
Os interessados encontrarão o programa especificado no Collé- 
gio, onde poderão examiná-lo.
Um Boletim trimestral, reunindo as notas deste período, será 
enviado aos paes, que devolvel-o-hao, subscrevendo-o
A pedido de deversos pais de alunnos, principiará em fevereiro 
próximo futuro um curso facultativo de allemão e francês, para 
principiantes, do qual poderão participar também os alumnos de 
outros colégios.
í
0 ensino/de cada uma d’essas línguas far-se-ha alternadamente 
à tarde,,das 5 às 6 horas, tres vezes por semana. Somente ad- 
mittem-se alumnos que já tenham alguns conhecimentos de gramá­
tica portugueza.
As mensalidades são: para a lã classe 3$000 e para a 2ã 4$000. 
Para o ensino facultativo de allemão ou francez pagarão os 
alumnos do Collégio Parochial 1$000 e o dos outros Collégios 
2$000 mensaes. Os pagamentos serão effectuados adiantadamente, 
não se fazendo desconto algum pelas faltas.
Somente no início do ano serão admitidos alumnos analphabetos. 
Os alumnos que desejam freqüentar as aulas de francez ou alle­
mão devem, até o dia 17 do corrente, prevenir ao diretor.
o res p e c t i v o d o c u t n e n t o
157
Para a admissão dirijam-se ao rvd. Vigário Pe. Francisco Topp 
ou ao revd. Pe. Gabriel Lux."*^^^
Esta organização não aconteceu em todas as esco la s„ porque 
em muitas regiões do Estado nao tinham condições para isso,. E., 
via de regra, a "educação christã deve, em primeiro lugar, confe­
rir aos m eninos os t h e s o u r o s d a v e r d a d e , d a g r a ç a e d a s a 1 v a ç ã o , 
deve introduzi1-os no p 1eno gozo dos bens c e 1es te s" ) podendo 
em seguida as escolas se utilizarem dos "programas das escolas 
COr respo nden tes do gove r no " .  ^>
Desta forma o currículo se constituía basicamente no pro­
grama de ensino do governo, ou seja, a aprendizagem da escrita,, 
da leitura, das operações matemát icas, de fu ndame ntos de geogra~ 
fia e história, além de algumas horas de doutrina e história sa-- 
g rada. E s t a s ú 11 i m a s e r a rn a s d i s c i p 1 i n a s m a i s i m p o r t a n t e s , s e j a
pelo seu sentido para os indi viduos em particu1a r , pois só a i en-í
contrariam o caminho para a felicidade, seja para a comunidade 
que só se manteria com segurança quando firmada na religião, se­
gundo a convicção da Igreja..
(7) Id-, Anno 2, ,1.0 Janeiro 1904,, p. .58.
(8) Dom João BECKER. Carta Pastoral sobre as Escolas Ps- 
rochlaea^. Florianópolis, Typographia BRA.ZIL, 1909. p. 7..
(9) DIOCESE DE FLORIANÓPOLIS,. 'JercBÍro Synodo da Diocese 
de Florianópolis, Florianópolis, s.ed. , 192.5. p. .52.
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6.3 - 0 P f •' o f e s s o f' P a t - o q u i 3. .'I.
Na sua Segunda Carta Pastoral sobre as Escolas Paroquiais
Dom João Becker afirma que:
"os paes são os educadores natos dos seus filhos, que devem 
receber no lar paterno a primeira instrucção, mas sobre ser 
impossível completar~se a educação na família, assiste á Egre- 
ja 0 direito, direito sacrossanto e inalienável, de educar os 
filhos de paes catholicos na sua r e i igião". ( )
Para isso irnpÕe-se a nescessidade das Escolas F’aroquiais
onde o menino possa ser:
"educado segundo a doutrina de Jesus Cristo, de tal forma que 
se possa santificar neste mundo como digno instrumento divino, 
cooperando para 0 bem da sociedade humana e gloria de Oeus, e 
alcance um dia, como herdeiro do céo, a vida eterna".0.1.)
E d u c a r , sign i f i c a , n a c o n c e p ç a o d e 0 o m J o ã o B e c k e r ,
"dirigir, formar e proteger cuidadosamente as qualidades phy- 
sicas, bem como as faculdades da alma do menino, de sorte que 
se possam ellas desenvolver na mais bella h a r m o n i a ^2 )
O homem deve ser educado não somente pai'a o mundo, mas
também para Deus« A mesma advertência fazem os Bispos na Pastoral
C o 1etiVa da Pr ovinc1a Meridiona1:
"Cuidae por meio dos mestres, os quaes, na formação da intel- 
ligência e do coração da primeira edade, não podem prescindir 
da base de todos os conhecimentos, que é 0 conhecimento de 
Oeus, e do fundamento de toda a honestidade nos costumes, e de 
toda a virtude, que é 0 mesmo Deus".(^^'>
(10) Ibid-, p- 5„
U l )  Ibid.. , p„ 6,.
(12) Ibid-, p. 6„
U 3 )  EPISCOPADO BRASILE1R0„ PãsúoraJ CoJectJva <:/os SSspos 
da Provincia Eclesiástiaa h'BridionaJ do Brasii, Anno 1904 „ p_ 11.
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D e f) 1 1~ o d e s t a v i s a o a f e s t:> e i t: o d a e d i.j c a ç à o fi a o é t:> o s s í, v e .'1, 
que qualquer pessoa, rnesrno sabendo as operaçoes fundamentais da 
matemática, gramática, história, geografia, seja designada para 
ser professor das Escolas Paroquiais,. Se a ação educacional con­
sistia em fazer andar, em estimular o avanço para a perfeição e a 
vida em Deus também necessitaria de uin guardião destes valores, 
assegurado não somente pelo ensino, mas especialmente pelo seu 
exemplo de vida e pela sua incansável atuação no campo religioso 
e s o c i a l „
Da mesma forma se expressam os Bispos na primeira reunião
da ProVincia Ec 1 esiástica Meridioi'ial. :
"Havemos de educá-Tos por meio de seus mestres, lembrando-1hes 
habilmente a obrigação indeclinável de formarem na verdadeira 
crença e nos princípios da moral christã os alumnos, que os 
paes lhes confiaram. E para obtermos dos professores o cumpri­
mento deste dever e seu concurso valioso no cumprimento do 
nosso, é de necessidade termos com elles relações de bôa in- 
telligência e de amizade. Esforcemo-nos por lhes ganhar o co­
ração, e assim guial-os no altíssimo mister de formar a moci­
dade; e si algum for pedra de escandalo por sua indiferença 
religiosa, ou por sua vida immoral, não trepidemos um instante 
em arrancar de suas garras as crianças, custe o que cus­
tar".
Todas estas exigências fizeram com que o professor assu
í
misse o magistério como uma vocação e como uma missão essencial 
mente religios,a associada à figura do vigário. 0 professor paro 
quial era. uma .«spécie de extensão do vigário, como ilustra o re
lato .I
"Desde o mez de Abril, está funcionando em Brusque a Escola 
parochial do sexo masculino com 58 meninos, numero que vae 
crescendo cada vez mais. Metade, mais ou menos, destes alumnos 
pagam mi^ reis por mez: o que serve para auxiliar o pagamento
(14) Id,., Anno ,1901.. p.. 24.,
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do professor, que e um moço solteiro, de boa conducta e que 
reside com o próprio parocho de Brusque. Este faz com prazer,
0 sacrifício de dar ao professor casa e mesa com os nobres 
fins de guardal-o dos perigos do mundo, de conservar o caráter 
genuinamente cathólico da Escola e de amparar e elevar aos 
olhos dos meninos a auctoridade moral do m e s t r e ^ )
Nesta perspectiva, o pr'ofessor paroquial era considerado 
como ti m t'i o m e rn de c o n f i a ti ç a d o s p a i .'S ís d a T g r- e j a , q u e 1 li e c o n f i a ■ ■ 
vam as crianças para introduzi-las na doutrina sagrada,. Urn guar­
dião da moral, e dos bons costumes,.
Estas exigências de virtudes no professor paroquial eram 
cuidadosamente cultivadas pela Igreja. Pois nesta concepção do 
magistério como sacerdócio, a força interior que capacitava e da­
va energia para esta doação constante precisava ser cultivada,. 
Ela era fruto, em parte, de uma conquista pessoal através da pre­
ce e da vida sacramental. Por isto, sugeria-se para os professo­
res, para sua reciclagem e reafervoramento religioso, um recurso 
já tradicional entre o clero,: o retiro espiritual anual.. Costuma 
va-se fazê-lo ,'durante três dias em ambiente de recolhimento espe 
ciai. Através .-de palestras, celebrações e muita prece, era busca 
do o aprof undííjmento da missão do prof essor i s )
Um apelo feito por Dom João Becker na Resenha Eclesiásti­
ca, de março de .1912 vai de encontro à 6‘sta análise,. Anuticia a 
r e f e r i d a R e s e It a :
"Está projectado um curso de exercícios espirituaes para os 
professores primários parochiaes desta diocese. Os revmos. 
srs. vigários não ignoram as difficuldades que impedem a dif-
(15) Id., , Boletim Eclesiástico, Curitiba, Anno 1 (9), 
1900- p .  18.
(16) Lúcio KREUTZ- O Professor Paroquial, Florianópolis. 
Ed- da UFSC,. 1991. p. 98-
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fusão do ensino religioso e os perigos que, da parte do indif- 
ferentísmo e do espirito anti-reiigioso, ameaçam os professo­
res catholicos. Nestas emergências torna-se imperiosa obriga­
ção conservar, antes de tudo, aquilo que com muitos sacrifí­
cios se tem obtido, quer dizer, avigorar e fortalecer mais no 
espírito christão os que são os auxiliares mais fortes do vi­
gário, os professores do magistério parochial.
Na Europa, esses cursos de regeneração espiritual e de forma­
ção de homens decididos, estão em uso ha muito tempo, tendo 
produzido entre os membros do magistério primário, os mais es­
tupendos resultados. Do retiro, o professor sahe animado pelos 
grandes ideaes e melhor armado contra os perigos actuaes.
Procurem, portanto, os revmos. vigários empregar todos os 
meios a seu alcance para que os seus professores possam gozar, 
este anno, do grande benefício de um retiro espiritual. Os 
exercitantes encontrarão o melhor acolhimento e, no Gymnásio 
S. Catharina, terão alojamento gratuito. Os dias do retiro se­
rão marcados no próximo número da resenha.
Está ahi o appello aos dignos vigários e o pedido que o trans- 
mittam, com o necessário encorajamento aos professores. i
Além desta preocupação eminentemente espiritual, para com o
professor paroquial„ sugeria-se que nas escolas primárias fossem
convida d o s o s
"diplomados pelas escolas normaes, contanto que deêm provas 
sufficientes da sua moralidade, fé firme e instrucção bastan­
te, para’bem ensinar às crianças a doutrina catholica, e, além 
disso, sejam em tudo catholicos fervorosos".
A s e s c o 1 a s n o r rn a e s t i n h a m a f u n ç ã o d e f o r rn a r o p r o f e s s o r 
paroquial em sua globalidade, e vinfiam atender à falta de bons 
professores que se dispuzessern a lecionar nas Escolas Paroquiais. 
Para amenizar esta deficiência no ensino religioso católico, Oorn 
João Becker fundou i,.ima escola norrfial que
(17) Id-„ E/cJesiásticc)., Anno 2 (1), Março .1912. 
p- 141-142.
(18) Id.,, Segundo Synodo d,st Diocese de Florianópolis^.. F''lo- 
r i a rt ó p o 1 i s , Li v r a ria C i s ri e , 1919. „ 10 2..
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"preparasse de acordo com as leis eclesiásticas e civis, um 
professorado devidamente instruído, no Collegio Santo Antonio
de Blumenau".(15)
No entanto, para que o professor::
"seja admitido, e exerça o magistéi'io em escolas primarias, 
nas quaes a Egreja exerce sua jurisdição, deve dar provas de 
fé e honestidade, como também de aptidão. A forma pela qual se 
fará este exame compete ao Bispo resolver. Mas convem que es­
tes exames se façam em presença de homens práticos e entendi­
dos em matéria escolástica e delegados para este officio pelo 
próprio Bispo. Feito o exame, dar-se-ha à cada um que tiver 
sido approvado pelos examinadores, um diploma de habilitação 
para maior ou menor espaço de tempo".
E; tn b ora, t e n l'i a rii o s f a I a d o a t: é o m o ni e n t o d e p r o f e s s o r p a r o - 
quial no masculino, parece que ocultamos a enorme contribuição 
clas p r o f e s s o r a s p a r- oq u i a i s M e s rtto na q ua 1 i cJ a d e d e m u 111 e t ', n ã o m u - 
da a. sua funçao social e re;! i g i o s a 0 referido relator'io ainda 
nos adverte para o fato-que muitas escolas estavam sob a respon­
sa l5 i 1 i d a. <;í e d e C o n g r e g a ç Ô e s R e 1 i. g i o s a s F e m i fi i ri a s , e n t r~ e e 1 a s , a, 
Oivina Providência e as Catequistas Franciscanas, esta última 
fundada em furição das Escolas Paroquiais na região de Rodeio,, em
6.4 - As Congregaçoes Religiosas
É i ri e g á v e 1 ra c o r i i: r- i l:-) u i ç a o <“ o t> o i- c í o n a d a p e 1 a s C o ri g r e g a ç o e s 
Religiosas para o estabelecimento das Escolas Paroquiais,. Já alu-
(19) Id„, Primeiro Synodo da Diocese de Florianópolis. 
Florianópolis, Typographia BRAZIL, 1910. p. 124.
(20) Ibid,., p. 21,.
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diu~se no parágrafo anterior às duas congregações femininas que 
mais se dedicaram ao ensino em Santa Catarina,.
A s 1 1~ m ã s d a 0 i v i n a P r- o v i d ê n c i a c h e g a t~ a ni a S a ii t: a C a fc a r i fi a 
em 1895 e se estabeleceram prirnei ramente em Tubarão,. Posterior - 
mente atingiram praticamente todo o Estado. Em 1912 contavam 
aqui com quinze obras em tr6>ze localidades., e., em 1917, conforme
o relatório da Congregação das Irmãs da Divina Providência, man­
tinham 17 escolas e colégios.
QUADRO NQ 27
RELATÓRIO DA CONGREGAÇfiO DAS IRMfiS DA DIVINA PROVIDÊNCIA
- 1917 -
Escolas Local idcïde M a s c . r"em,. Total
Collégio Cor a ç ã o d e . J e s u s F" 1 o r ' i a riópo 1 i s 457 460 917
Collégio São José Tubarão 120 130 250
Convento Sagt" a d a F a m i 1 i a BI umenau 140 150 290
Convento Menino Deus 130 140 270
Collégio Santa Rosa de Lima I-ages 140 150 290
Convento Santa Rosa Santo Amaro 110 110
Collégio Parpquial Santo Amaro 110 -- 110
Collégio SãO;t< José i; ta j a i 210 220 430
Collégio Parpquial Br usque 1.30 140 270
Collégio Stela Matuti na São Francisco 120 130 250
Collégi o Paroquial Joinvi1 le 410 4 20 830
Collégio Paroqui al São Bento 130 140 270
Collégio Satjta Ana Braço cJo í-!or'l;;e 150 ;i,60 310
Collégio Santa Maris l...aguna 100 1.10 210
Collégio N. Sra. de Lurdes São .José 60 70 1.30
A s i 1 o d a s 0 r- f t'i a s d a 
Irmandade do Esp i r i t o Sa nt o
Florianópolis .100 120 220
T 0 T A L 2.507 2 ., 650 5., 157j
Fonte: Pasta Relatorio Paroquial, anno 1917
Congregação das Irmãs Catequistas F-ranciscartas surgiu 6;rn 
virtude da falta de professores para as Escolas Paroquias na re­
gião de R o d e i o „ Dia n t e d e s t a d i. f i c. u 1 d a d e o v i g á r i. o , F" r e i P o 1 y c a r -
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po Sc h u hen convidou três moças para lecionarem nas «ïscolas onde 
vagava a cadeira de professor. Preparava-as devidamente enviando 
ao Convento Menino Oeus da Irmãs da Divina F’rovidência, onde du­
rante dois meses se recolhiam a fim de ampliar os coritiecimentos, 
no es tudo, no s i1ê ncio, na oraçã o , e prepara r a me nt e, o coraça o 
e o espírito para as funções que lhes estavam reservadas como 
t;> r o f e s s o r ct s p a r o q u i a i s . A p r i rn e i r a c a t i d i d a t a f o i a S r t a . A ni á !:> i 1 e 
Avosani. EErn seguida se dispuseram Maria Avosani e Llduina Ven­
turi e depois, em virtude do aumento das professoras, se consti­
tuíram em uma associação de moças dedicadas ao magistério, núcleo 
inicial do Instituto das Irmãs Catequistas Francisca na s. >
Além destas duas Congregações aparecem nos relatórios as
I r m ã s Sal e s i a n a. s , F r a n c i s c a n a s d a C a r i d a d e , I r m ã s d o C o r a ç a o d e 
Jesus, Servas do Espírito Santo e Cathequistas Franciscanas.
6.5 - A’ Manutenção das Escolas Paroquiais
V
A manutenção das Escolas Paroquiai s se constituía numa das 
grandes dificuldades para a Igreja.. Com a promulgação da Consti­
tuição de 1890 a Igreja se tornou independente,, mas sem nenhuma 
base de sustentação econômica. Até esse momento,, toda a adminis­
tração e arrecadação de fundos, no caso o dizimo, era feita pelo 
E s t a d o .
Essa situação exigiu que a Igreja- procurasse meios pró-
(21) Ede Maria VALANORO. Em resposta ao cJamor do povo. 
J o i ri V i 1 le, s . e d . , 19 9 O . p .,
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prios para manter suas atividades. Em relação às escolas, a Igre- 
;} a p r o c li r o u r e c u i"' s o s j u n t o a o g o v e r no, u e e r a iti c o r i s t a n t e m e n t: e 
negados, a não ser em casos de Colégios com certa tradição e in­
flué n c i a a s o c i e d a d e , c o 111 o o Gin á s :i. o C a t a r i n e n s e -
Outra maneira encontrada para a manutenção das escolas é a 
s o 1 i c i t a ç ã o d e a j u d a a o s p a i s e s d o s q u a i s v i e r a m a ni a i o r i a d o s
i m i g r a tit es : Itália e A 1 erna n ha p i- i t tc i pa 1 me t'i f c e N a o  co fiseg ui riios f a - 
^;er levantamento de todas as escolas subvencionadas, mas apresen­
taremos os dados reílativos ao ano de 1913 _
QUADRO NQ 28 
RELATÕRIO DAS ESCOLAS SUBVENCIONADAS 1913





Braço do No r te
Local idade Subvenção Valor
■Joi nvi 1 le Gove r no Alemão DH 1.200
Paróquia C o n s . Italiano 540«000
Rio Mainst Cons . Ital ia no 212«000
Rio Patrimônio Cofis., I ta 1 ia no 212«000
la Lintia Cotis . I tal ia no 212 tl 000
2â Linha Cons Ital ia no 212tt000
Morro Albino C o n s Ital icuio 212Í1000
Sede; C a m ara / G o v e i' n o 20H000
Guabi ruba
Nei nestrasse Gove r fio Alemão DM 1 - J.OO
L a n g e s 1; í~ a s s e Gover t')0 f-ilemão DM 1.. 100
■ F-'’eter St rasse Governo A 1 Sírnão DM 1.100
Grosser nf 1 uss (Soverno Alemão DM 1 ,.100
Hachebem Governo Alemão DM 1,. 100
São Ludgero Governo A 16?mão DM 1 „ 200
São Mauricio Governo Alemão DM 150
São Marcos ('■ioverno A 1 eiiião DM 150
Cachorri nho Gove-r no Alemão DM 150
r?io F’into Governo Al6;mão DM 150
Rlio Eííonito Governo Alemão DM 150
Fonte: Pasta de Relatorios Paroquiais, anno 1913
A Igreja também procurou desenvolver' meio:s próprios de ma­
nutenção de suas Escolas Paroquiais.. Criou para isso a Associação
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de S a n t o A n t o ri i o , j á a o t e t- í, o f rn e ti t e m e ti c ,i o n a d a , p e .1 a i ti f 1 ti § n c i a 
que exerc6!U na criação e manutenção das Escolas Paroquiais.. 
"ESTATUTOS OA ASSOCIAÇSO DE SANTO ANTONIO
Art.I. A exemplo da Obra de Sao Francisco de Salles, fundada 
em Paris, approvada e muito recomendada pela Santa Sé, esta 
AssociaÇíão se propõe:
12. Fundar e manter escolas primarias, de ambos os sexos, em 
cada paróchia.
29. Estabelecer outras obras de utilidade social, conforme os 
recursos de que dispozer.
Art.n. A Associação será dirigida por um Conselho Superior, 
residente em Curitiba e por Directores locaes nas parochias.
Art.III. Os Socios dirão, cada dia, uma Ave-Maria com a jacu­
latória: Santo Antonio, rogue por nós em honra do mesmo Santo 
e por intenção de todos os Socios e darão cem rei2 por mez. Os 
Socios, mais generosos, não ficam impedidos, antes são viva­
mente convidados a darem maior quantia mensal, se isto lhe ap- 
prouver.
Art.IV. A Associação admitte tambétn uma outra cathegoria de 
Socios com a denominação de Socios Benemeritos.
Serão Socios Benemeritos aquellas pessoas que derem, por uma 
só vez, a quantia de sessenta mil reis. Receberão um diploma 
especial e gozarão de todas as vantagens espirituaes da Asso­
ciação.
Art.V. 05' Socios terão parte em todas as orações dos associa­
dos e em Tuma missa que, na primeira terça feira de cada mez, 
será celçbrada em cada paróchia por intenção dos Socios vivos 
e mortos e pela qual se dará a esmola usual.
Art.VI. Na primeira terça feira de Novembro um serviço fúnebre 
solemne será celebrado em cada paróchia em suffragio das almas 
dos Socios, fallecidos durante o anno.
Art.VII. As festas solemnes da Associação sao a 13 de Junho, 
dia de Santo Antonio, padroeiro principal da Associação e a 8 
de Setembro, dia da Natividade da Santissima Virgem, padroeira 
desta Diocese.
Nestes dias, bem como nos dias das missas, os Socios devem 
reunir-se para orarem em commum pela prosperidade das Obras da 
Associaçrjo.
Disposição Provisória; Logo que esta Associação tenha um bom 
numero de Socios e algumas de suas obras em solido andamento, 
estes Estatutos serão apresentados a Santa Sé, para que junta­
mente com a approvação e a bençam do Santo Padre, recebem tam­
bém a graça de algumas indulgências plenarias e parcia-
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Preocupado com a. unifo rut idade na direção da Associação Oom
José de Camargo Barr os também institui um Regimento Interno parói.
a Associação de Santo Antônio.
REGIMENTO INTERNO OA ASSOCIAÇSO OE SANTO ANTÔNIO
Art.I . A Associação de Santo Antonio é uma só e a mesma em 
toda a Oiocese e terá personalidade juridica, representada pe­
lo Conselho Superior da mesma.
Art.II . Os Membros do Conselho Superior serão nomeados pelo 
Bispo Diocesano.
Art.III- A propriedade dos bens da Associação pertence ao Con­
selho Superior, mas o uso-fructo delles deve ser applicado nos 
logares onde elles existem, salvo quando essa aplicação seja 
inutil ou impossível.
Art.IV. Todo 0 Parocho ou Capellão Cura, devidamente provisio- 
nado é ipso facto Director local da Associação em sua paróchia 
ou capelania.
Art.V. 0 presidente do Conselho Superior pode, em caso de ne­
cessidade, apresentar á Auctoridade diocesana alguns bons ca-- 
tholicos, além dos vigários, para directores locaes.
Art.VI. Ao director local compete encarregar-se por todas as 
obras da Associação.
Art.VII. ;f)o secretario compete encarregar-se de toda a escrip- 
turação da Associação e mandar no fim de cada anno ao Conselho 
Superior :0 relatório das diversas obras já realisadas.
Art. VIII^ . Ao thesoureiro compete encarregar-se da Caixa da 
Associação, tendo em boa ordem o livro de receita e despeza, e 
mandar no/fim de cada semestre ao Conselho Superior vinte por 
cento da receita total de cada mez, bem como o balancete da 
receita e despeza. Esta porcentagem enviada ao Conselho Supe­
rior será empregada nas despezas geraes da Associação e em 
obras didcesanas.
(22) Dom José de Camargo BARROS. Carta Pastoral sobre as 
Escolas Parochiaes, Bole^tim EaJesIástJca^ Curitiba, s.ed, Anno 1 
(3), 1900,. p. 29.
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Art. IX. Aos zeladores compete propagar a Associação, alistan­
do novos socios e angariar esmolas.
Art.X. As creanças, desde que tenham uso da razão e saibam re­
zar a Ave-Maria, podern também ser admittidas como Socios, con­
tribuindo por ellas os seus paes, ou quaesquer outros.
Art.XI. As escolas não serão totalmente gratuitas, mas os paes 
pagarão mensalmente a quantia que puderem e as pessoas, summa- 
mente indigentes nada pagarão.
Art.XII, Somente os directores locaes terão ingerência na ad­
ministração e direcção das escolas e das outras obras da Asso­
ciação.
Art. XIII. Este Regimento poderá ser modificado mediante con­
sentimento e aprovação da Auctoridade diocesana.(23)
Os aspe.!ctos ressaltados, demonstram que as Escolas Paro­
quiais, t i V e r a m u m a r a. z o á v e 1 b a s e a d m i n i s t r a t i v a , c o n s t i t u in d o ~ s e 
ao longo dos anos como uma forma privilegiada de propagar os en­
sina m e ntos da re1i g i ã o . Entre t a nt o, toda es ta estru tu r a depe ndia 
da centralização na pessoa do Bispo ou Vigário, que a tornava 
vulnerável de acordo com as situações particulares, por que pas- 
a v a a 0 i o c e s e; o u P a r ó q u i a
(23) Ibid.. , p. 30„
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7 - A REAF>R0XIMAÇA0 ENTRE A IGREJA E 0 ESTADO: 0 OCASO DAS ESCO­
LAS PAROQUIAIS
Corn a implantação da República em 1889, a Igreja teve que 
r e d e f i n i r s u a r e 1 a ç ã o c o m a s o c i e d a d e c i v i 1.. 0 f:> r i ríi e i r o moment o 
foi o de surpresa g e r a l , mas, aos poucos, a Igreja percebeu a ne­
cessidade d e s e i n s e r- i r n o n o v o c o t i t e x t; o
Dom S i 1V é r i o G o m e s P i m e n t a , a f i r • rn a v a , t i a o c a s i ã o r
"A mudança rápida por que passaram as instituições pátrias e os de­
cretos subseqüentes de que tendes notícias, amados irmãos, criaram 
para a Igreja Católica no Brasil uma situação nova, e que exige no­
vas medidas para sua permanência e prosperidade... >
0 f a t o d e a I g r 6* j a s e n t i t.s e a rn e a ç a d a e m s e u s ri i v e i s d es
influência, e ainda mais, por considerar a separação legal entre 
a Igreja e o Estado uma heresia da modernidade, levou-a realizar 
reformeis internas que ajudaram a rnelliorar sua imagem.. As açoes de 
reorganização prevaleceram na (a) ampliação das bases institucio­
nais; (b) aglutinação do Episcopado com maior dinâmica na ação 
(3 a s t o r a 1, e ; ( c ) i n f 1 u ê n c: i a n o s s t o r e s b á s i c; os, e n t r e e 1 e s; a 
ed uc aç ão .
Essa situação inaugura um novo modelo de Igreíja; Igreja 
como Sociedade Perfeita. Suplanta-se o modelo precedente, a Igre-
(1) Oscar F. LUSTOSA, A Igreja CatoJíca no SrasIJ R e p ú ­
blica. São Paulo, Ed„ Paulinas, 1991,. p. 19-
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"Não há dúvida nenhuma de que o novo modelo de influência surgiu de­
pois da Separação da Igreja, em 1889. Com a separação, a Igreja pôde 
associar-se a Roma numa relação de coalizão, tendo que mudar algumas 
partes do modelo antigo, tanto por causa dessa associação como por­
que as estruturas do Estado não estavam mais à sua disposição. Oa 
mudança da relação emergiu uma nova abordagem da influência e pare­
ce-me claro que pelo menos em potencial, a influência aumentou. A 
instituição se tornou maior e melhor organizada, passou a receber 
idéias e pessoal de fora, e ficou capaz de tomar decisões com mais 
autonomia.
ja da Cristandade, no qual o Estado e a Igreja se confundiam..
Com esta mentalidade, a Igreja passa a desenvolver ativi­
dades e cria uma estrutura semelhante ao Estado.. Organiza assim 
os Colégios, as Universidades, os Partidos, os l-lospitais e Asso­
ciações .
Para definir a Igreja corno rnodelo de Sociedade Perfeita,
recorremos a Dom João Becker,, na sua Carta Pastoral de 1911;:
"É uma sociedade perfeita no seu gênero; sociedade cuja missão é 
compenetrar o genero humano dos preceitos e instituições evangéli­
cas, salvaguardar a integridade dos costumes e o exercício das vir­
tudes christans, e por isso mesmo conduzir os homens á felicidade 
celestial que lhes é p r o p o s t a ^
Mas, se em tertnos práticos, a Igreja e o Estado competem 
entre si para influenciar nos setores básicos da sociedade, o fa­
zem dentro de uma concepção diversa::
"0 Estado ou a sociedade política, representa uma comunidade de fa­
mílias, que unem seus esforços sob a direção de uma autoridade su­
prema, para que se auxiliarem na consecução do seu fim temporal. A 
Egreja, sociedade perfeita como civil, tem seu fim peculiar. Ambas 
as sociedades têm seus fins especiais.
(2) Thomas BRUNEAU, C> Cãto.Hcismo BrasiJBiro em época de 
transição. Sao Paulo, Loyola, 1974- p- 72-73..
(3) Dom João BECKER, Carta Pastoral Pró Ecclesia et P o n ­
tífice. Petrópolis , Typografia das "Vozes de Petrópolis", .1.911- 
p- 22-23..
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Qual é 0 fim do Estado ou da Sociedade Civil? É a propriedade públi­
ca, ou 0 conjunto das condições exigidas, para que todos os membros 
da sociedade possam alcançar, em quanto for possível, directamente a 
sua omnimoda felicidade temporal, subordinada ao seu último fim. 0 
fim do Estado é temporal. Elle deve procurar aos cidadãos os bens 
temporaes que a todos são necessários ou úteis, mas que, pelo esfor­
ço particular, não podem ser alcançados. 0 fim da Egreja é sobrena­
tural, e abrange a vida presente e futura do homem. Porque, justa­
mente, a fim de conduzir e humanidade ao seu destino eterno, fundou 
Deus a sua Egreja, cujo fim não se limita a esta terra, mas é eleva­
do como a corôa do Altíssimo, amplo como os campos da gloria, pro­
fundo, como os abysmos da bemaventurança divina".
Nesta perspectiva, a. Igreja se preocupa com as almas dos 
homens. Ao Estcido cabe o corpo, aquilo que é humano, material,. A 
imagem que a Igreja fa.z de si mesma é a de poder espiritual pre­
valecente, p a r a 1e lo, e ind ependente do pode r c i v i 1 - Ao Es ta do 
compete a orientação política e econômica da nação; à Igreja, a 
orientação espi ritual„< ® )
Para delimitar o âmbito de atuação de cada uma destas i n s ­
tituições, Oom .João Becker, cita na referida Carta Pastoral uma 
cle c 1 a r ação do G o v e r n a d o r V i d a 1 R a m os :
"0 Estado e a Egreja devem desenvolver-se paralelamente sem inva­
sões, dada a grande variedade de vistas, existentes no paiz, o Esta­
do deve restringir-se em uma esfera tão nitidamente determinada, que 
não possa interferir nas manifestações das crenças e dos sentimentos 
religiosos dos cidadãos, que o compõem".
Esta po-sição é afirmada novamente, por Oom ,João Becker, na 
sua última. Carta. Pastoral, a de Despedida, quando retoma as p a l a ­
vra s u t i 1 i .2. a d a s ri a s i.i a t o m a d a d e p o s s e r'i e s t: a 0 i o c e s e . N a o c,: a s i ã o
(4) Ibid,., p,. ..L5,.
(5) José Carlos de Souza ARA0.JO, Igreja Católica no Bra 
sIJ.; um estudo de mental idade Ideológica. São Paulo, Ed,. Pauli­
nas, 1986- p- 78-79-
(6) Oom João BECKER. Carta Pastoral Pró Ecclesia et Pon 
tifice.. p- 58-
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pr o m e t e u :
"Colaborar com os poderes públicos constituídos para o engrandeci­
mento material e moral do heróico povo de Santa Catharina, de modo 
que as duas bandeiras da Pátria Republicana e do Catholicismo possam 
marchar paralelamente ao lado uma da outra, completando a ação que 
ambas devem r e a l  i z a r " .  <^7)
E fii s e g u i d a c o n c I u i
"Essas relações amistosas sempre as cultivámos com honra para o car­
go que indignamente ocupamos, como também prestamos de boamente, es­
sa colaboração sem transigirmos, entretanto, com os deveres da nossa 
posição. E podemos afirmar que a nossa acção episcopal contribuiu, 
ainda que talvez tangencialmente, para o progresso moral e intellec- 
tual do Estado, em virtude da influência saudável que a Religião 
exerce sobre os espíritos e os c o s t u m e s )
I
Entretanto, mesmo reconhecendo que as duas instituições 
d e V 0 s s e m c; a m i n ti a i- a r a 1 e 1 a m e n te e c o m 1 i b e r d a d e , a 1 g o a i n d a s e 
acrescenta para compreender a concepção de Igreja como Sociedade; 
Perfeita pois:
"o fim a que a Igreja tende é de muito o mais nobre de todos, assim 
também o seu poder prevalece sobre todos os outros poderes e de modo 
algum pode ser inferior ou sujeito ao poder civil
Por conseg u i nte em r a zão de se u f i m eter n o , a I g re j a 
exerce seu poder sem qualquer subordinação ao Estado, porque dele
indepeinde, e também porque ao fEstado são atribuídas somente coi.
sas tempo ra i s „
Dentro dessa concepção de Igreja que o Episcopado Brasi­
leiro defendeu, a partir de 1890, acontec;eu o desenvolvimento das 
Escolas Paroquiais. Mesmo buscando suas origens históricas nos
(7) Dom João BECKER, Quinta e lU tißia Carta Pastoral. F-lO“ 
rianópolis, Typografia "d”A Época", 1912. p. 27,.
(8) Ibid., p. 27.
(9) k7.. C„ s. ARAÖJO- Igreja CatóJica no E^rasil.: um estudo 
de mental.idade Ideológica., p. 78.
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Padres da Igreja Católica, ao nosso ver, elas só foram |:)ossí,veis 
nesta intensidade, em Santa Catarina, pelos fatos que marcaram a 
ruptura com o Estado em consequência do processo de romanizaçao 
que configurou um mode; lo de Igreja nos moldes do Concílio Tr ide n - 
tino, a Igreja como Sociedade Perfeita..
Até a década de 1920 em Santa Catarina, e ,1916 para o B r a ­
sil, as duas instituições lutaram para que não houvesse interfe­
rência nos seus objetivos e dinâmica de trabalho,. De um modo ge­
ral, entre .1890 e 1916 a. Igreja se preocupou sobretudo com a con­
solidação de reformas internas, Cio) com especial atenção em San­
ta Catarina à educação, com a criação das Escolas Paroquiais,.
Estas datas marcam, respectivamente, a colaboração por 
parte do Governo do Estado de Santa Catarina paríi. com a Igreja, 
ao ceder o espaço das escolas públicas estaduais para o ensino 
r e 1 i g i o s o ( 1919 ) c o m o s u b s e q i.! e n t e a g r a d e c i m e n f ; o d a a u t o t' i d a d e 
eclesiástica dioceisana (1920),. E,, a publicação da Carta Pastoral 
de Dom L eme, d i r i g i d a a o (;> o v o d e 01 i n d a e R e c; i f e , t‘> r o o c u p a tt d o - s e* 
com a pouca influência da Igreja na Sociedade (1916),.
A preocupação de Oom Leitte era, na verdade, um paradoxo,. 
Como a Igreja Católica, que representava a religião da grande 
maioria dos brasileiros, tinha tão pouco impacto sobre as pesso­
as? Havia falta de vocações, de finanças, de organi;;;açoes e au­
sência d e católico s e t t t r e a s e 1 i t e s i t'i t e 1 e c t u a i s . E c:) u a 1 a r a .z ã o 
para isto?
(10) Scott MAINWARING, Igraja Católica e Política no B r a ­
sil. São Paulo, Edi tora Brasi 1 iense, 1989. p . 42,.
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"Na opinião de Dom Leme, falta de educação religiosa. 0 povo não era 
instruido na fé, ignorava os ensinamentos da religião que, por isso 
não causava impacto neles. Qual a solução? Organizar, unificar e 
pressionar o governo para conseguir a posição que lhe cabia por di­
reito nos negócios públicos". i)
Em suma, a estratégia de Oom Leme era usar o poder civil 
para promover a influência, deixando claro que isso só poderia 
s e r a 1 c a n ç a d o c o rti o a p o i. o d o E s t a d o .
Portanto, a década de 20 inicia com a tentativa de reapro- 
ximação entre a Igreja e o Estado, e o florescimento de um novo 
modelo de Igreja, o mo d e 1 o d a i'-! e o ■ C r i s fc a n d a d e . C o ri f o r- m e S c o 11 
Mainwaring, este modelo, embora tivesse precedentes anteriores a 
1920, iria atingir seu apogeu entre os anos de 1930 e 1945, quan­
do Getú 1 i o Vargas f o i pres i dente C 2 )
Para Oscar F. Lustosa, a Igreja Católica já tenta uma
a p r o X i m a ç ã o a p a r t i r- de 1910.
"Os acontecimentos mostram uma hierarquia sempre disposta a aprovei­
tar todos as oportunidades que o Estado lhe oferece, para afirmar o 
poder e a força da comunidade eclesial. Na opinião de Lacerda de Al­
meida, chegou a hora da revisão capaz de levar à aceitação do regime 
republicano".
Ainda, conforme o mesmo autor, durante a Primeira Gi,ierr<'i 
Mundial (1914 - 1919), a reconci1iaçao entre governo civil e go­
verno eclesiástico se consolidava cada vez mais.
"A própria linguagem dos católicos ultramontanos e dos bispos, ou~ 
trora tão rude e agressiva, contra o Estado Laico e ateu, mudava 
agora de registro e de tom, achando que a situação de fato criada
( H )  T. BRUNEAU- O ca to J i esmo brasi lel ro em época de tran­
sição. p.. 74 _
(12) S- MA IN W A RIN G . Igrej a Ca tól i ca e Pol í ti ca no Bra e i 3..
p. 43 _ 
p- 31.
(13) 0. F. LU STOSA. /> igreja católica no Brasil Pepáhlica.
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Thornas Bruneau prefere acreditar que esta gradual aproxi­
mação das duas i n s t i t u i ç 6 e s , ri o s p r i me i r o s a u o s <: J a d é c a d a d e
1920, deve-se a situação geral do país. "Os baixos níveis de in- 
d u s t r i a 1 i z a ç ã o , u r b a n i z a ç a o , d i f e r e 11 c i a ç a o s o c i a 1, c e n t r a 1 i z a ç ã o 
política, distúrbios civis, movimentos revolucionários e tentati­
vas de revolta" íi® 5 , fizeram com que as "autoridades se voltas­
sem para a Igreja como um meio de aumentar a sua legitimidade aos 
o 1hos do povo " .(1^ ^
"Quando o governo do Presidente Epitácio Pessoa (1918 - 1922) foi 
ameaçado por atividades revolucionárias, ele procurou o auxílio de 
Dom Leme, pedindo-lhe que se apresentasse ao seu lado numa manifes­
tação pública, ... para mostrar ... Que a autoridade eclesiástica no 
Rio apoiava a autoridade civil tão odientamente combatida". )
Esta atitude de real i nhamento de forças transparece claréi.--
mente na Carta Pastoral do Episcopado Brasileiro por ocasião do
C e t'i t e n á r i o d a I n d e p e rt d ê n c i a <:l o B r a s i 1:
"... se nacionalidade é um dos principais fatores de sua grandeza, 
como disse nosso primeiro Embaixador junto ao Vaticano, de estranhar 
seria que não fosse de benevolência a atitude dos poderes públicos 
para com o catolicismo. Proceder de modo contrário seria cerrar os 
olhos às lições da experiência e do saber
Tem-se, como exemplo dessa amizade recíproca, a celebração 
solene do Congresso Eucarístico Nacional,, no Rio de .Janeiro,, ao 
ensejo das Comemorações do Centenário da Independência do Brasil,
com a separação em 1890, foi uma benção". )
(14) Ibid., p. 33-34.
(15) T. BRUNEAU. Û ostJlScSsmo brssIJeíro em época de tran­
sição. p. 77.
(16) Ibid„, p. 77,.
(17) Ibid.„ p. 78.
(18) 0. F.. LUSTOSA. A igreja católica no Brasil República..
p .  3 4 .
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bem como a visita oficial que o governo federal, em companhia dos 
ministros, fez ao Cardeal Joaquim Arcoverde de Albuquerque Caval­
cante, ao celebrar este o cinqüentenário de sua ordenação sacer­
dotal. Os discursos, tanto do ministro das Relações Exteíriores, 
como do próprio homenageado, traduzem a cordialidade e a mútua 
compreensão dos dois poderes f ^  )
A Igreja tentou colher os frutos dessa reaproximação por 
ocasião da reformulação da Constituição de 1891 em 1925.. Dom Leme 
aproveitou a oportunidade para apresentar uma emenda que daria 
reconhecimento oficial à Religião Católica como ,ri fé do povo, e 
permitiria a educação religiosa nas escolas públicas. Entretanto, 
a emenda foi rejeitada pelo Presidente Bernardes, desprezando a 
legitimidade a u f e r i da p e 1 o a p o i o d a I g r e j a . < ^
Juntamente, com este novo modelo - da Neo-Cristandade - a 
Igreja conseguiu uma das mais influentes gerações de líderes lei­
gos católicos da América Latina, conforme Scott Mainwaring. Essa 
geração cresceu em torno do Centro Dom Vital, criado em 1922 por 
Jackson de Eigueire;do, íntimo colaborador do Cardeal Leme. Eram 
colaboradores do Centro, Alceu Amoroso Lima, Hélder Camara (de- 
};> o i s Bispo), IH a m i 11 o fi N o g u e ira , Q u s t a v o C o r ç ã o , P 1 í n i o C o r r e i a 
de Oliveira, Sob r a 1 P i n fco, P e r i 1 o G ome s , A 11 indo V i e i r a e Jô ■■ 
natas Serrano. (2 i)
Também em Santa Catarina o modelo da Igreja como Sociedade
(19) Ibid., p. 35.
(20) T. BRUNEAU. Û catoliciswo brasileiro em época de 
transição, p. 78_
(21) S. MAINWARING,, Igreja Católica e Poli ti ca no ffrasil. 
p. 46-47,.
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Perfeita vai sendo suplantado pelo da Neo-Cristandade, em torno 
do irlício da década de 1920„ A concessão, por parte do Estado, de 
seus estabelecimentos de instrução pública para o ensino religio­
so (1919) e a Carta Pastoral de Dom Joaquim Dorfiingueis de Oliveira 
(1920) em que elogia a ação do Estado na área da Educação, marcam 
ümâ lenta reaproximação-
lEstas considerações nos levam a afirmar, eun primeiro lu­
gar, que as Escolas Paroquiais evolui ram e se firmaram em Santa 
Catarina dentro de um modelo específico de Igreja: a Igreja como 
Sociedade Perfeita. No modelo anterior, o da Cristandade, o Esta­
do providenciava a estrutura a partir da qual a Igreja mantinha 
süa ação evangelizadora- E, a partir do surgimento do modelo da 
Neo-Cristandade, novamente o Estado colaca á disposição suas es­
colas para a Igreja usar corno local de ensino religioso, poupando 
a Igreja Católica da instalação e manutenção de novas Escolas Pa­
roquiais.
Portanto, as Escolas Paroquiais estão condicionadas a uma 
relação de maior ou menor aproximação entre a Igreja e o Estado. 
Porque, somente quando a Igreja se viu ameaçada pe;lo laicisrno dos 
republicanos e pelas correntes modernistas, como o positivismo, 
liberalismo, que de um rriodo geral abalaram suas estruturas é que 
ela dispensou um esforço enorme para se adaptar aos novos tempos 
e à nova situação.
A preocupação básica da mesma não era montar urna rede ou 
sistema de ensino católico, mas, fundamentalmente, proporcionar o 
ensino da fé aos seus fiéis, o que resultou num número considerá­
vel de Escolas Paroquiais. 0 dilema era não deixar o Brasil se
178
tornar uma nação atéia, e para isso as Escolas Paroquiais contri­
buíram de maneira privi legicida na inf luencia de valores cristãos 
na Sociedade-
Em segundo lugar, a penetração das Escolas Paroquiais t a m ­
bém está relacionada à eficácia do sistema de instrução pública 
dó Estado,. Ou seja, à medida que o Governo Estadual investia na 
área da educação, principalmente, a partir das reformas de "Ores- 
tes Guimarães" (1910 - 1914) e culminando no Programa de Ensino 
para Zonas Coloniais, em 1926, as Escolas Paroquiais vão cedendo 
,1 ugar às EscoIas Púb 1 icas,.
Em terceiro lugar, em virtude do abandono pelo Estado e 
problema de inculturação, o imigrante não concebia o fato de seus 
filhos ficarem sem escola» Razão pela qual, incentivados pelo 
clero, organizaram inúmeras escolas particulares, entre elas as 
Pa ro qu ia is.
Além disso, as Escolas Paroquiais sempre foram alvo de se­
veras críticas pelas autoridades estaduais, em virtude de, núi, 
ma i o r i a as aulas se rem rn i n i st radas em 1 í ng ua est ra nge i ra . Esco 1 as 
Públicas eram abertas como estratégia de nacionalização progres­
siva das comunidades de origem estrangeira.
Essa política de nacionalização surtiu maior efeito nas 
pequenas comunidades rurais, onde as dificuldadcis para a manuten­
ção de uma Escola Paroquial eram enormes. A vantagem da gratuida­
de e a possibilidade dos alunos apreenderemi melhor o português, 
começaram a falar mais alto para muitas famílias, do que as e x o r ­
tações de fidelidade às Escolas Paroquiais fgíitas pelo Clero.
Chega o final da década de 20 e, a partir de 1930 em dian-
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te, permanecem apenars os grandes Colégios, que são dirigidos por 
Congregações Religioscis, de maneira harmoniosa com as autoridades 
civis constituídas.
Inicia-se, em 1930, um relacionamento com o Estado em que 
a Igreja sente-se prestigiada e colaboradora do Presidente Var- 
gds- Ê o modelo de Igreja da Neo~Cristandade que vigora e que se 
estabelece legalmente na Constituição de 1934. A Igreja já. não 
precisa dividir e competir com o Estado o mesmo espctço. Doravan­
te, o espaço é comum para uma ação comum.
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CONCLUSf^O
D século XIX se inicia no Brasil com a Igreja Católica 
atravessando um período de profundas crises e dando sinais visí­
veis de decadência. Problemas tais como,: influência do Governo 
nos negócios da Igreja; a ignorância e imoralidade do clero; não 
pagamento das côngruas por parte do governo ao clero; falta de 
padres e religiosos na evangelização; pouca ação pastoral; número 
reduzido de dioceses- Em suma, os destinos da Igreja estavam 
alheios à própria Igreja-
Percebendo o estado alarmante em que se encontr^iva, a Igre­
ja busca a partir de meados do século passado restaurar o Catoli­
cismo no Brasil- Nesta tentativa surgem dois grupos - 0 primeiro 
de tendência regaiista e inspirados nas idéias renovadoras e de 
sentimentos liberais buscava distanciar-se de Roma e aproximar-se 
de um clero mais nacionalista, não celibatário e pouco distinto 
dos leigos..
O segundo grupo se baseava num programa inspirado no Con­
cílio de Trento: formação de um clero ilustrado e santo, instru­
ção religiosa do povo pela catequese, supervalorização dos qua­
dros institucionais, uniformização pastoral, expansão das devo­
ções de cunho sentimental e a concepção societária, da Igreja in­
dependente do Estado-
Ao final do Império a situação da Igreja estava modifica­
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da. Ò processo de romanização do catolicismo no Brasil desencade­
ado pela segunda tendência faz surgir uma nova mentalidade de 
Igreja que se incompatibiliza com o sist6>ma do padroado régio a 
tal ponto das duas instituições protagonizarem dois importantes 
conflitos: a "Questão Religiosa" e depois a Separação entre a 
igreja e o Estado.
Uma vez decretado o fim do F’iacet, a Igreja vive uma fase 
de constantes atritos com o Estado, pois, ela aspirava uma liber­
dade de ação mas não queria renunciar a proteção do Estado.
Entretanto, as forças republicanas de inspiração liberal e 
positivista aprovcíiram na Constituição a laicização total do e n s i ­
no, secularização dos cemitérios, liberdade de cultos que no e n ­
tender das autoridades eclesiásticas declarava o Brasil uma nação 
a t é i a -
Tentando reverter a situação, o Episcopado brasileiro lan­
ça a publicação da F^astoral Coletiva de 1890 e a Reclamação do 
Episcopado Brasileiro, dirigida ao Exmo. Sr. Chefe do Governo 
Provisório. Embora não alcancem seus objetivos estes dois docu­
mentos vão estabelecer a base para o terceiro momento de reação 
da Igreja-
Este momento se caracteriza por uma "ação conjunta" dos 
Bispos brasileiros. Com a impossibilidade de contar com a i n ­
fluência do Estado, para difundir a sua mensagem, a Igreja vol­
ta-se sobre si mesma e toma consciência de que é preciso ela p r ó ­
pria montar seus mecanismos de influência e adaptar sua estrutura 
à nova situação em que vive.
Esta nova etapa consiste fundamentalmente na consolidação 
de um novo modelo de Igreja, ou seja, o modelo de Igreja da Cris-
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tandade cede lugar a urn rnodelo de Igreja que incorpora na sua ma­
neira de ser e agir o espírito tridentino, reforçado pelo ultra- 
montariismo do Concílio Vaticano I„ A Igreja Catc51ica passa a ser 
considerada como uma sociedade hierárquica perfeita, cujo funcio­
namento se realiza de um modo paralelo ao Estado, utilizando os 
mesmos mecanismos de influência do Estado como por exemplo: esco­
las, hospitais, partidos, obras assistênciais.
A partir desta nova mentalidade de Igreja se inicia um 
processo de reorganização da Igreja Católica no Brasil. São ca- 
racterí st icas deste processo em níveis gerais: a aglutinação 
episcopado em nível nacional e regional; ampliação das bases ins­
titucionais já que até então a Igreja no Brasil não tinha evoluí­
do como instituição porque dependia inteiramente das estruturas 
do Estado; e, a instrução religiosa do povo„
Sob o impulso deste processo a Igreja de Santa Catarina dá 
um enorme passo na sua organização.. Influenciaram principalmente 
a criação da diocese de Curitiba que deu novas perspectivas p a s ­
torais mediante o dinamismo impregnado por Dom José de Camargo 
Barros na tentativa de proporcionar a educação religiosa do povo; 
e, paralelamente, a vinda do clero estrangeiro em número razoá­
vel, bem como, as congregações religiosas. Somarn-se a estes fatos 
o processo imigratório que contribuiu sobremaneira para a conso­
lidação do processo de romanização da Igreja Catarinense.
Contudo, não bastava uma nova estrutura se não houvesse 
uma maneira eficiente de influenciar a enorme legião de fiéis. 
Para isso se investiu também em setores básicos da sociedade, es­
pecialmente a educação atrav/és da criação de Escolas Paroquiais.
Estas escolas eram urna maneira privilegiada de combater o
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ateísmo, positivismo e o liberalismo da constituição brasileira» 
Os documentos episcopais do período demonstram a constante 
preocupação e insistência dos Bispos.. No estado de Santa Catarina 
cabe destacar o esforço de Dom .José de Camargo Barros e Dom .João 
Becker. A análise dos Documentos Episcopais deste período é fun­
damental para a compreensão do fenômeno das Escolas Paroquiais 
como um movimento à nível de episcopado.
Portanto, as Escolas Paroquiais em nosso estado se inserem 
no processo de re-estruturação da Igre.ja Católica que em virtude 
de seu rompimento com o Estado, viu-se na obrigação de buscar 
seus próprios mecanismos de influência na sociedade.
Podemos distinguir três fases no processo de criação e de­
senvolvimento das Escolas Paroquiais:: a primeira,, que abrange o 
último decênio do século XIX, no qual surgem escolas católicas 
mas estritamente ligado aos carismas individuais das congregaçãos 
ou algum clérigo mais esforçado. A ação da Igre.ja é mais direcio­
nada ao aspecto da catequese.
A S6*gunda fase se inicia com a publicação da Carta Pasto­
ral de Dom José de Camargo Barros sobre as Escolas Paroquiais aos 
dois de março de 1900. Neste documento Dom José declara a neces­
sidade da Igreja influir de maneira sistemática na educação reli­
giosa do povo e propõe a criação de uma "rede" de Escolas Paro­
quiais idêntica aos países europeus e América do Norte. Esta fase 
se estende até a década de 1920, momento em que as relações con­
flituosas entre a Igreja e o Estado se ameni.zam. Ainda se desta­
cam nesta fase a atuação de Dom João Becker como elemento positi­
vo no estabelecimento das Escolas Paroquiais e a influência da 
Primeira Guerra Mundial como fator desagregador.
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A terceira fase se configura a partir da mudança ocorrida 
nas relações entre a Igreja e Estado no inicio da década de 1920.. 
E em termos quantitativos decresce o número de Escolas Paroquias 
em virtude da política de reaproximaç<ão das duas instituições que 
permite o uso dos estabelecimentos estaduais de ensino público 
por parte da Igreja para ministrar suas aulas de educação r e l i ­
giosa. Não há mais razão para competir com o Estado se ele se 
propõe a colaborar_
Basicamente as Escolas Paroquiais se organizavam em torno 
do vigário paroquial. Algumas paróquias chegaram a elaborar um 
estatuto paroquial como é o caso de Sao Pedro de Alcântara. Mesmo 
sendo uma prioridade diocesana estas escolas se desenvolveram em 
áreas específicas, predominando a área de imigração alemã e i t a ­
liana. 0 currículo escolar praticamente era o mesmo da instrução 
pública acrescentando--se a parte correspondente ao ensino reli­
gioso .
Para a manutenção das Escolas F^aroquiais Dom José de Ca­
margo Barros concebeu a Associação de Santo Antonio, cujos sócios 
contribuíam mensalmente. Além dessa estratégia de Dom José as es­
colas baroquiais recebiam ajuda de países estrangeiros.
Nesta estrutura, o Professor Paroquial adquiriu um papel 
fundamental. Não poderia ser qualquer pessoa que soubesse as ope­
rações fundamentais da matemática, gramática, história ou g e o g r a ­
fia. Era necessário alguém que estimulasse o avanço para a per­
feição e a vida em Deus, um guardião de valores cristãos, a s s e g u ­
rado não somente pelo ensino, mas especialmente pelo seu exemplo 
de vida e pela sua incansável atuação no campo religioso e so­
cial.
1 8 5
No final da década de .1920 as Escolas F^aroquiais começam a 
diminuir em seu número em virtude da mudança nas relações entre a 
Igreja e o Estado e as reformas no ensino público estadual- A 
aproximação das duas instituições inaugura um novo modelo de 
Igreja, a da Neo-Cristandade, no qual se busca uma relação de 
cooperação mú tu a.
Dentro desta nova mentalidade a Igreja já não precisa mais 
se preocupar com o espaço físico para educar o povo, basta ocupar
o espaço cedido pelo Estado e não há mais razão para instalação 
de novas casas de ensino, permanecendo somente os tradicionais 
colégios das congregações religiosas-
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